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Resumo 
MARQUES, José Carlos, Desenvolvimento de Sistema da Qualidade em entidade de classe, 
Instituto de Matemática, Estatística e Computação Científica, Universidade Estadual de 
Campinas, 1999, 224 p. Dissertação de Mestrado. 
O presente trabalho estuda a aplicação das normas NBR ISO 9000 no desenvolvimento e 
implantação de um sistema da qualidade adequado às necessidades e peculiaridades de uma 
entidade de classe. A partir de uma análise critica da bibliografia disponível sobre o tema, 
apresenta-se um estudo de caso envolvendo o desenvolvimento e implantação de um sistema da 
qualidade dentro dos princípios da gestão pela qualidade total e aderente às diretrizes das normas 
NBR ISO 9000, em uma entidade de classe. 
A aplicação da série de normas NBR ISO 9000 é demonstrada por meio da apresentação 
prática de como cada um dos requisitos foram interpretados e atendidos em uma entidade de 
classe. 
Pelos resultados obtidos pode-se afirmar que uma vez aplicados com critério e 
responsabilidade os requisitos da NBR ISO 9002 às organizações podem desenvolver e implantar 
um sistema da qualidade adequados à sua realidade e particularidades. 
Palavras Chave 
ISO 9000, Controle de qualidade, Gestão da qualidade total. 
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Abstract 
MARQUES, José Carlos. Development of System ofthe Quality in class entity, Instituto de Matemática. 
Estatística e Computação Científica, Universidade Estadual de Campinas, 1999, 224 p. 
Dissertação de Mestrado. 
The present work studies the application o f the nonns NBR ISO 9000 in the development 
and implantation of a system ofthe quality adapted to the needs and peculiarities of a class entity. 
Starting from a criticai analysis ofthe available bibliography on the theme, it comes a case study 
involving the development and implantation ofa system ofthe quality inside ofthe beginnings of 
the administration for the total and adherent quality to the guidelines of the norms NBR ISO 
9000, in a class entity. 
The application of the series o f norms NBR ISO 9000 is demonstrated by means of the 
practical presentation of as each one of the requirements was interpreted and assisted in a class 
entity. 
For the obtained results it can be a:ffi.rmed that once applied with approach and 
responsibility the requirements of NBR ISO 9002 to the organizations they can develop and to 
implanta system ofthe quality adapted to its reality and particularities. 
Key Words 
ISO 9000, Qua!ity Control, Total Quality Manegement. 
VIl 
UNICAMP 
BIBLIOTECA CENTRAl 
SEÇÃO CIRCULANT'F 
Índice 
CAPÍTULO I 
Introdução 
1.1 Objetivos do Trabalho 
1.2 Justificativa 
1.3 Conteúdo dos Capítulos 
CAPÍTUL02 
Sistemas para a Qualidade 
2.1 Conceito de Sistemas 
22 Sistemas da Qualidade 
2 3 As Normas ISO 9000 
CAPÍTUL03 
A entidade estudada 
3. I Apresentação 
3.2 O Programa da Qualidade 
3_3 A Metodologia utilizada no programa da qualidade 
3.4 A busca da certificação ISO 9002. 
CAPÍTUL04 
Desenvolvimento de sistemas da qualidade aderentes à norma NBR ISO 
9002/1994 em entidade de classe 
4.1 Responsabilidade da administração 
4.2 Sistema da qualidade 
4.3 Análise crítica de contrato 
4.4 Controle de Projetos 
4.5 Controle de documentos e de dados 
4. 6 Aquisição 
4.7 Controle de produto fornecido pelo cliente 
4.8 Identificação e rastreabílidade do produto 
4. 9 Controle de processo 
4.10 Inspeção e ensaios 
4.11 Controle de equipamentos de inspeção e ensaios 
4.12 Situação da inspeção e ensaios 
4.13 Controle de produto não-conforme 
4.14 Ação corretiva e ação preventiva 
4.15 Manuseio, armazenamento, embalagem, presenração e entrega 
4.16 Controle de registros da qualidade 
4.17 Auditorias Internas da qualidade 
4.18 Treinamento 
4.19 Serviços associados 
4.20 Técnicas estatísticas 
\'111 
13 
13 
16 
]7 
18 
20 
20 
20 
22 
24 
28 
28 
28 
37 
41 
45 
48 
48 
49 
63 
72 
75 
75 
85 
87 
90 
93 
99 
105 
106 
109 
!15 
121 
124 
128 
]34 
139 
]40 
4.21 Melhoria do serviço 143 
4.22 Outros elementos do sistema da qualidade da entidade que não são objeto de 146 
certificação NBR ISO 9002. 
CAPÍTULO 5 147 
As avaliações dos clientes e dos funcionários 147 
5.1 Avaliação pelos clientes 147 
5.2 Avaliação pelos funcionários 152 
CAPÍTULO 6 164 
Conclusões e sugestões para próximos trabalhos 164 
Referências Bibliográficas 168 
Anexos 170 
IX 
Lista de Figuras 
FIGURA tiTULO PÁGINA 
Figura 2_1 Esquema básico de um Sistema 21 
Figura 2.2 Comparação de referência cruzada entre os requisitos da 26 
NBR ISO 9001, 9002 e 9003 
Figura 2.3 Normas auxiliares da NBR ISO 9000 27 
Figura 3.1 Ciclo PDCA 42 
Figura 4.1 Organograma da entidade para o Sistema da Qualidade 60 
Figura 4.2 Matriz de Responsabilidades da entidade 62 
Figura 4.3 Ciclo da qualidade do serviço 64 
Figura 4.4 Estrutura da documentação do sistema da qualidade 66 
Figura 4.5 Diagrama básico de um processo 83 
Figura 4.6 Exemplo de lista mestra de registros da qualidade 127 
Figura 4. 7 Aspectos chave de uma auditoria interna in Reis (1997). 131 
Figura 5.1 
Figura 5.2 
Figura 5.3 
Figura 54 
Figura 5.5 
Figura 5.6 
Figura 5.7 
Figura 5.8 
Comparativo entre os resultados das pesquisas dos 
produtos e serviços em 97 e 98. 
Comparativo da A vali ação 97 e 98 
Liderança 
Desenvolvimento de Recursos Humanos 
Garantia da Qualidade 
Melhoria Contínua 
Impacto Pessoal 
Satisfação do cliente 
150 
150 
158 
159 
160 
160 
161 
162 
Lista de Tabelas 
TABELA TÍTULO 
Tabela 3.1 Diagnóstico da entidade~ Comitê da Qualidade- 96 
Tabela 5 1 Dados Gerais da Pesquisa de Satisfação dos Clientes 
Tabela 5_2 Comparativo da avaliação 97 e 98 
Tabela 5_3 Distribuição grau de satisfação em 97 e 98. 
Tabela 5.4 Produtos ou serviços que melhoraram seu Grau de Satisfação em 98 
Tabela 5.5 Produtos ou serviços que reduziram seu Grau de Satisfação em 98 
Tabela 5.6 Distribuição por sexo 
Tabela 5. 7 Distribuição por faixa etária 
Tabela 5.8 Distribuição por escolaridade 
Tabela 5.9 Tempo de Trabalho na Entidade 
Tabela 5.10 Tempo de Trabalho Anterior 
Tabela 5.11 Distribuição por cargo 
xi 
PÁGINA 
38 
148 
149 
!51 
!51 
!52 
153 
!53 
!54 
!54 
!55 
!55 
Lista de Abreviaturas 
5S- Seiri (senso de utilização), Seiton (senso de ordenação), Seisoh (senso de limpeza), Seiketsu 
(senso de saúde), Shitsuke (senso de auto-disciplina). 
CLT- Consolidação das Leis do Trabalho 
NBR- Normas Brasileiras de Regulamentação 
PDCA- Plan (planejar), Do (fazer), Check (verificar), Act (atuar corretivamente) 
TQC - Total Quality Control 
Xll 
Capítulo I 
Introdução 
O sindicato é definido por Ferreira (1975), como sendo uma "associação, para fins de 
estudos, defesa e coordenação de interesses econômicos e profissionais, de todos aqueles que, 
como empregadores, empregados, agentes, ou trabalhadores autônomos, ou profissionais 
liberais, exerçam, respectivamente, atividades ou profissões idênticas, similares ou conexas". 
Os sindicatos têm suas origens no surgimento do sistema capitalista que se desenvolveu a 
partir do século XVIII, com a Revolução Industrial, na Inglaterra. 
Segundo Chiavenato (1989), os sindicatos surgiram quando os empregadores começaram 
a ficar premidos entre os trabalhadores e os consumidores, isto é, quando se desenvolveu o 
sistema de remuneração. Tal sistema foi resultante do aumento da população local 
(urbanização) e a expansão dos mercados domésticos ou distantes. A pressão de concorrência de 
preços entre produtores de bens ou serviços provocou pressão sobre os salários, e os 
trabalhadores buscaram proteção mútua contra tais pressões. 
Como organização os sindicatos podem ser de empregadores ou patronais e de 
empregados ou trabalhadores. 
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No Brasil os primeiros indícios de surgimento de agremiações ou associações de operários 
remontam a meados do século XX. A influência dos movimentos migratórios de operários 
vindos da Europa para o Brasil, principalmente na décadas de 20 e 30, e o crescimento do 
processo de industrialização, contribuíram para o desenvolvimento do sindicalismo brasileiro. 
Nessa época os conflitos trabalhistas eram regulados por leis específicas, quando não 
resolvidos na polícia. 
Em 1943 com a promulgação da Consolidação da Leis do Trabalho (CLT) é instituída 
uma forma de representação e organização sindical, fortemente atrelada ao Estado. 
A CLT em seu capítulo V, artigos 511 a 610, define os critérios para criação, organização, 
funcionamento e manutenção das entidades sindicais. 
A lei define como deveres dos sindicatos, quer patronais ou de trabalhadores, as seguintes 
tarefas: 
a) prestação de auxílio aos seus membros. Isso não prectsa ficar limitado às 
questões de trabalho; 
b) organização e promoção de cooperativas de consumo e crédito; 
c) fundação e manutenção de escolas de alfabetização e formação profissional; 
d) empenho no sentido de um acordo nos conflitos de trabalho; 
e) representar perante as autoridades administrativas e judiciárias os interesses 
gerais da respectiva categoria representada; 
f) celebrar contratos coletivos de trabalho; 
g) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e consultivos, no estudo e solução 
dos problemas que se relacionam com a respectiva categoria; e 
h) impor contribuições a todos aqueles que participam das categorias econômicas 
representadas. 
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A partir das mudanças político-institucionais e econômicas ocorridas no Brasil em 1964, 
os sindicatos brasileiros passaram a exercer com maior intensidade um papel assistencialista, 
por meio da colocação à disposição de seus membros produtos e serviços, tais como: assistência 
médica, assistência odontológica, cooperativas de crédito, colônia de férias, etc. 
A partir dos movimentos grevistas ocorridos em 1979 os sindicatos de trabalhadores 
resgataram o papel de defesa dos interesses políticos, sociais e econômicos de seus 
representados, o que obrigou os sindicatos patronais a se reorganizarem e se desenvolverem para 
enfrentar essa nova realidade. 
A Constituição Brasileira de 1988 elimina, em seu artigo 8° parágrafo I, a necessidade de 
autorização do Estado para a fundação de entidade sindical. Fica assim, a partir dessa data, o 
sindicalismo brasileiro livre da tutela do Estado. 
A sustentação da estrutura do sindicalismo brasileiro, composta por Sindicatos, Federações 
e Confederações, esteve nesse tempo todo, calcada sobre o Imposto Sindical. O imposto sindical, 
também denominado "contribuição sindical", é pago pelos trabalhadores até o mês de março de 
cada ano e corresponde a um dia de salário. Para os empregadores este imposto é pago no mês de 
janeiro de cada ano e é calculado proporcionalmente ao capital social registrado da empresa. 
Em complemento às fontes de receita os sindicatos têm: 
CJ a Contribuição Confederativa, criada pela Constituição de 1988 no artigo 8° parágrafo 
IV, cujo valor é fixado e aprovado em assembléia da categoria. Por não estar 
regulamentado, esse item constitucional tem gerado grande polêmica e discussões 
quanto à sua aplicação e 
CJ as contribuições assistenciais fixadas por ocasião da negociação do contrato coletivo da 
categoria e as mensalidades cobradas dos associados- trabalhadores ou empresas. 
Discute-se já há algum tempo a possibilidade de alterações na legislação sindical. 
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Essas alterações mudam de forma significativa dois dos principais pilares de sustentação 
da estrutura sindical brasileira: 
a) a possibilidade de múltiplas organizações sindicais representantes de uma mesma 
categoria econômica, tendo como base territorial mínima a área de um município e 
b) o fim do Imposto Sindical. 
A aprovação dessas mudanças na legislação levará os sindicatos patronais ou de 
trabalhadores não só a defenderem mais ativamente os interesses de seus representados, como a 
prestarem serviços e oferecerem produtos que atendam às necessidades de seus associados e 
sindicalizados_ Por esses produtos e serviços os sindicatos poderiam cobrar ou oferecê-los 
como retribuição ao pagamento de mensalidades e contribuições_ 
A redução do número de sindicatos e a revisão de suas estruturas funcionais será 
inevitável para fazer frente às novas imposições legais ou do próprio mercado. 
1.1 Objetivos do trabalho 
1.1.1 Gerais 
O objetivo geral deste trabalho consiste em descrever o processo de implantação de um 
programa de gestão pela qualidade total e certificação na NBR ISO 9002, em uma entidade 
sindical patronal 1 e avaliar, sob o ponto de vista dos principais agentes envolvidos nesse 
processo, os resultados alcançados. 
entidade sindical estudada foi o Sindicato das Empresas de Compra Venda, Locação, Ad.-rr.inistração de Imóveis Residenciais e 
merciais de São Paulo- SECO VI, do qual o autor teve autorização para divulgar os dados e infonnações contidos neste trabalho. 
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1.1.2 Específicos 
Como objetivos específicos o trabalho pretende: 
a) descrever o processo de implantação de um programa de gestão pela qualidade total; 
b) descrever o processo de certificação e a aplicação dos requisitos definidos pela NBR 
ISO 900211994; 
c) avaliar o nível de satisfação do clientes quanto aos produtos e servtços oferecidos 
pela entidade que fizeram parte do escopo de certificação e 
d) avaliar a percepção dos funcionários quanto a vários fatores que interferem na 
situação de trabalho, quando se implanta um sistema de qualidade, mensurando a 
importância e analisando o impacto de cada um deles. 
1.2 Justificativa 
Muito pouco tem se estudado e escrito sobre essa nova fase que vive o sindicalismo no 
Brasil, principalmente sobre as transformações que envolvem as entidades patronais. Podemos 
encontrar uma boa quantidade de estudos voltados para entidades sindicais de trabalhadores. 
A entidade estudada contratou, em 1996, o CTE- Centro de Tecnologia de Edificações, 
empresa especializada no desenvolvimento e implantação de sistemas de qualidade, do qual o 
autor é Consultor para assuntos de gestão empresarial e qualidade em servtços, para 
desenvolver e implantar um programa de gestão da qualidade total. 
O objetivo principal da entidade, com a contratação da consultoria, era o de desenvolver e 
implantar um programa de gestão da qualidade que viesse a melhorar sua funcionalidade 
interna e, por conseqüência, a qualidade dos produtos e serviços que oferecia a seus 
sindicalizados e associados. 
Em função dos resultados alcançados com esse programa a direção da entidade resolveu 
em novembro de 1997, obter a certificação na NBR ISO 9002. Essa decisão visava consolidar a 
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implantação do sistema da qualidade, mostrar ao mercado que as entidades sindicais também 
podem prestar serviços e oferecer produtos cuja qualidade seja reconhecida, e sinalizar aos seus 
representados que todos os envolvidos em um segmento econômico devem preocupar-se com a 
satisfação de seus clientes. 
O autor, neste trabalho, desenvolveu e aplicou uma metodologia de gestão pela qualidade 
total e de certificação na NBR ISO 9002, adaptada à realidade e necessidades de uma entidade 
de classe como uma organização prestadora de serviços. 
O tema abordado não apresenta uma bibliografia muito extensa, devido ao seu 
ineditismo, isto é, a aplicação de sistemas da qualidade em entidades sindicais. 
Podemos encontrar várias publicações sobre a aplicação da NBR ISO 9000 em indústrias, 
tanto do Brasil como em outros países. Para o setor de serviços o número de publicações sobre 
a aplicação da NBR ISO 9000, se comparado ao da indústria, é reduzido, talvez por que este 
setor tenha se envolvido com a norma após alguns anos de sua adoção. 
Outro aspecto relevante é a avaliação dos resultados da implantação de um sistema da 
qualidade, junto aos clientes e aos funcionários de uma organização. Dos trabalhos pesquisados 
nada se encontrou a esse respeito. 
1.3 Conteúdo dos capítulos 
Esta dissertação foi organizada em sete capítulos, visando colocar a questão da qualidade 
como uma forma para incorporação de conceitos modernos de gestão, para a definição clara de 
requisitos que permitem avaliar as necessidades dos clientes, e para aprimorar a funcionalidade 
de uma entidade sindical patronal. 
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O Capítulo 1 contém a introdução e os objetivos do trabalho que permitem ao leitor 
identificar o escopo da dissertação. 
O Capítulo 2 têm por objetivo apresentar a qualidade dentro de uma visão sistêmica, 
destacando as normas ISO 9000. 
O Capítulo 3 apresenta a entidade objeto do estudo. 
O Capítulo 4 descreve a aplicação da NBR ISO 9002 em uma entidade de classe. 
O Capítulo 5 apresenta as análises das avaliações das pesquisas realizadas junto aos 
clientes e aos funcionários da entidade. 
O Capítulo 6 apresenta as conclusões e algumas recomendações. 
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Capítulo 2 
Sistemas da qualidade 
2.1 Conceito de Sistemas 
Segundo Bertalanfy (1968), sistema é um conjunto de unidades reciprocamente 
relacionadas. Dessa definição decorrem dois conceitos: o de propósito e o de globalismo. Esses 
dois conceitos tratam duas características básicas de um sistema. As demais características, 
expostas a seguir, são derivadas desses dois conceitos: 
D Propósito: todo sistema tem um ou alguns propósitos a alcançar. As unidades ou 
elementos, bem como os relacionamentos definem um arranjo que visa sempre um objetivo a 
alcançar. 
[J Globalismo: todo sistema tem uma natureza orgânica, pela qual uma ação que 
produza mudança em uma das unidades do sistema, deverá produzir mudanças em todas as 
outras unidades do mesmo. O sistema sempre reagirá globalmente a qualquer estímulo 
produzido em qualquer parte ou unidade. 
CJ Entropia: é a tendência que os sistemas têm para o desgaste, para a desintegração, 
para o afrouxamento dos padrões e para um aumento da aleatoriedade. 
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Q Homeostasia: é o equilíbrio dinâmico entre as partes do sistema. Os sistemas têm 
uma tendência a se adaptarem a fim de alcançarem um equilíbrio entre as mudanças externas do 
meio ambiente. 
Q O sistema aberto: está em constante interação dual com o melO ambiente. O 
sistema aberto influencia e é influenciado por ele; atua, pois, a um tempo, como variável 
independente e como variável dependente do ambiente. O sistema fechado não interage com o 
ambiente. O sistema aberto tem capacidade de crescimento, mudança, adaptação ao ambiente e 
até auto-reprodução, naturalmente sob certas condições ambientais. O sistema aberto compete 
com outros sistemas. 
Segundo Optner apud Chiavenato (1978), o sistema se caracteriza por parâmetros, isto é, 
por constantes arbitrárias que determinam, por suas propriedades, o valor e a descrição 
dimensional de um sistema específico ou de um componente do sistema. 
A figura 2.1 ilustra a configuração básica de um sistema. 
ENTRADA 
ENERGIA 
MAT~RIA 
t 
PROCESSAMENTO 
RETROAÇÃO 
SAÍDAS 
PRODUTOS 
RESULTADOS 
Figura 2.1- Esquema básico de IIDl Sistema 
Os parâmetros dos sistemas são: 
• Entrada ou insumo: material ou energia para a operação do sistema; 
• processo ou processador ou transformador: é o fenômeno que produz mudanças, é o 
mecanismo de conversão das entradas em saídas ou resultados; 
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• saída ou resultado ou produto: é a finalidade para a qual se reumram os objetivos e 
relações do sistema e 
• retroação ou retroalimentação ou retroinformação: é a função que visa comparar a saída a 
um critério ou padrão previamente estabelecido. 
Segundo Kauffman (1980), sistema é um conjunto de partes que interagem entre si para 
funcionarem como um todo. Para que um sistema atinja seus objetivos, todas as partes têm que 
estar presentes e organizadas de forma adequada. Seu comportamento depende de sua estrutura 
inteira e não apenas do comportamento de suas diferentes partes. 
2.2 Sistemas da Qualidade 
Segundo Feigenbaum (1994), um sistema da qualidade total é a combinação da estrutura 
operacional de trabalho de toda a companhia ou a de toda a planta documentada em 
procedimentos gerenciais e técnicos, efetivos e integrados, para o direcionamento das ações 
coordenadas de mão-de-obra, máquinas e informações da companhia e planta, de acordo com os 
melhores e mais práticos meios de assegurar a satisfação quanto a sua qualidade e custos. 
Para Feigenbaum (1994), o início da aplicação de conceitos de sistemas à qualidade é o 
princípio fundamental do controle da qualidade total, no qual a satisfação do consumidor 
depende da eficiência individual e conjunta dos procedimentos definidos para as diversas áreas 
da empresa. 
De acordo com Martin (1996), a entidade japonesa que define os padrões da qualidade 
industrial criou um padrão para a qualidade (JIS Z 8101-1981). Definiu controle da qualidade 
como: "um sistema de meios para produzir economicamente bens e serviços que satisfaçam as 
exigências do cliente". Os padrões japoneses afirmam: " A implantação eficaz do controle da 
qualidade necessita da cooperação entre todos os membros da empresa, inclusive a alta gerência, 
gerentes, supervisores e operários em todas as áreas de atividades da empresa, por exemplo, 
pesquisa de mercado e desenvolvimento, planejamento de produtos, projeto, preparações para a 
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produção, compras, gerência de fornecedores, produção, inspeção, vendas e serviços pós-venda, 
bem corno controle financeiro, administração de pessoal, treinamento e educação. O controle da 
qualidade realizado desse modo é denominado Controle da Qualidade na Empresa corno um 
Todo". 
A implantação bem sucedida de um sistema de gerenciamento pela qualidade total e o 
alcance de um patamar de qualidade que efetivamente atenda às necessidades dos clientes, levam 
a empresa buscar uma forma de atestar essa conquista, não só para obter um maior 
reconhecimento junto ao mercado, como também, para adotar mecanismo que assegurem sua 
manutenção e vitalidade. 
As vantagens para a empresa ao pleitear esse reconhecimento são: 
• Demonstrar sua capacidade de fornecer produtos e serviços de qualidade; 
• garantir a seus clientes atuais e potenciais seu compromisso permanente com a 
qualidade; 
• alcançar reputação e credibilidade no mercado; e 
• ampliar sua participação no mercado. 
Existem duas formas da empresa obter esse reconhecimento: 
• Certificar-se na ISO 9000; e/ou 
• Sair vencedora em um dos prêmios da qualidade: Prêmio Nacional da Qualidade e 
Produtividade, Prêmio Malcolm Baldrige, Prêmio Deming da Qualidade, entre outros. 
Neste trabalho estaremos estudando mais detalhadamente as NORMAS ISO 9000. 
2.3 As normas ISO 9000 
A aplicação e a evolução dos conceitos e práticas de qualidade levaram muitos países a 
desenvolverem normas sobre sistemas da qualidade. Podem-se desenvolver normas para 
aplicações industriais específicas ou desenvolver normas genéricas, tendo aplicações que 
ultrapassam os limites das linhas industriais. 
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As normas nacwnats sobre qualidade são desenvolvidas, em sua matona, pelo órgão 
responsável no país pelo Sistema de Normalização. A maioria dos países desenvolvidos tem 
normas sobre qualidade bem definidas. Alguns exemplos: 
• Canadá: série Z-299 
• França AFNOR X 50-110 
• Alemanha: DIN 55-355 
• Inglaterra: série BS-750 
Com o advento da globalização e da intensificação da comercialização de produtos e 
serviços entre os países, surgiu a necessidade de se ter um conjunto harmônico e universalmente 
aceito de normas genéricas sobre a garantia da qualidade aplicáveis a todas as linhas industriais. 
Esta situação levou a International Organization for Stadartization a criar um comitê, o 
ISO/TC 176, que em 1987 produziu uma série de normas que passou a· ser conhecida como a 
ISO 9000. A série ISO 9000 derivou-se de diversas normas nacionais e tem como objetivo 
promover o desenvolvimento de normas de abrangência mundial para melhorar a eficiência, a 
produtividade e a qualidade. 
ISO não é a sigla do organismo internacional responsável pela elaboração e divulgação das 
normas, mas sim um sufixo grego que significa igual. A entidade batizou a série 9000 com esse 
sufixo, pois retratava a sua maior finalidade, fazer com que os padrões de qualidade dos 
produtos e serviços comercializados entre os países no mundo inteiro fossem iguais. 
Segundo Reis (1997), o sistema da qualidade baseado nos princípios/requisitos propostos 
pelas normas ISO 9000 foi concebido como forma de estabelecer, documentar e manter os 
requisitos mínimos a que deve obedecer um sistema da qualidade, para que este possa assegurar 
a qualidade contratada na sua saída, dando confiabilidade ao cliente de que o produto ou serviço 
lhe será entregue ou prestado de acordo com os requisitos contratuais. 
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Para Reis (1997), os conceitos base das normas ISO 9000 são: 
• Melhoria contínua do produto ou serviço; 
• a melhoria contínua do processo; 
• relação de confiança interna e externa (clientes internos e externos). 
Em 1990 o Brasil, por meio da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
editou a série NBR 19000 ( NB 9000)_ Em 1994 foi realizada a primeira revisão da ISO 9000. A 
ABNT aproveitou essa revisão e alterou a codificação passando a para NBR ISO 9000. 
A família NBR ISO 9000 é composta por um conjunto principal de cinco normas e por 
diversas outras normas consideradas como de suporte e outras corno recurso. 
As normas principais são as contratuais de garantia da qualidade, isto é, as normas NBR 
ISO 9001, NBR ISO 9002 E NBR ISO 9003 cujo objetivo principal é prover confiança do 
comprador/cliente no sistema da qualidade do fornecedor, garantindo a qualidade do produto ou 
do serviço. A NBR ISO 9000, parte 1 e 2, ajudam a empresa a esclarecer como utilizar as NBR 
principais. Além disso, a NBR ISO 9004-1 tem corno objetivo principal assegurar a satisfação 
das necessidades dos clientes e interesses da organização, por meio de uma gestão da qualidade 
eficiente e eficaz. 
As normas utilizadas para fins contratuais são a NBR ISO 9001, NBR ISO 9002 e NBR 
ISO 9003. A NBR ISO 9001 é a mais completa apresentando vinte requisitos para serem 
atendidos. A NBR ISO 9002 difere da NBR ISO 9001 por não exigir o atendimento do requisito 
"Controle de Projeto". A NBR ISO 9003 não exige o cumprimento de quatro requisitos: 
"Controle de Projeto", "Aquisição", "Controle de Processo" e "Serviços Associados". Essa 
diferenciação entre os requisitos das normas, permite à empresa definir em função de suas 
características e estratégias, qual norma deve orientar a formatação do seu sistema de garantia da 
qualidade. 
Os níveis de exigência das três normas estão apresentados na figura 2.2, que toma como 
base para comparação os requisitos do sistema da qualidade definidos na NBR ISO 9001. 
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REQUISITO TiTULO DO REQUISITO NBRIS09002 NBRIS09003 
DA~"BRISO 
"'" 4.! Responsabilidade da administração Pleno Menos abrangente 
4.2 Sistema da Qualidade Pleno Menos abrangente 
4.3 Análise Critica de Contrato Pleno Pleno 
4.4 Controle de Projeto Kão aplicável ~ão aplicá-.-e] 
4.5 Controle de Documentos e de Dados Pleno Pleno 
4.6 Aquisiçã-o Pleno Não aplicive! 
4.7 Controle de Produto Fornecido pelo cliente Pleno Pleno 
4.8 Identificação e rastreabilidade Pleno Menos abrangente 
4.9 Controle de Processo Pleno Não aplicável 
4.10 Inspeção e Ensaios Pleno Menos abrangente 
4.11 Controle 
"' 
Equipamentos ,, Inspeção 
' 
Pleno Pleno 
Ensaios 
4.12 Situaçã.o da Inspeyão e Ensaios Pleno Pkno 
4.13 Controle de Produto não-conforme Pleno Menos abrangente 
4.14 Ação Corretiva e Ação Preventiva Pleno Menos abrangente 
4.15 Manuseio. Armazenamento. Embalagem 
' 
Pleno Pleno 
Entrega 
4.16 Controle de Registros da Qualidade Pleno Menos abrangente 
4.17 Auditorias Internas da Qualidade Pleno Menos abrangente 
4.18 Treinamento Pleno Menos abrangente 
4.19 SetViços Associados Pleno Não aplicável 
4.20 Técnicas Estatísticas Pleno Menos abrangente 
Figura 2.2- Comparação de referência cruzada entre os requisitos da NBR ISO 9001, 9002 e 9003. 
A NBR ISO 9001/1994 deve ser utilizada no caso de a empresa desenvolver projetos. Ela 
abrange desde a fase do projeto até a produção e entrega do produto ou serviço, e a prestação 
de serviços associados, se forem contratados com o cliente. 
A NBR ISO 9002/1994 deverá ser utilizada quando o sistema de garantia da qualidade 
envolver as fases de produção ou prestação do serviço, entrega e serviços associados, se 
contratados. 
A NBR ISO 9003/1994 aplica-se apenas para garantir a qualidade em inspeção e ensaios 
finais, enquanto que a NBR ISO 9004/1994 fornece diretrizes para o estabelecimento e 
implantação de um sistema da qualidade, com as seguintes subdivisões: 
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• Parte 1 -Diretrizes 
• Parte 2- Diretrizes para serviços 
• Parte 3 -Diretrizes para materiais processados 
• Parte 4- Diretrizes para melhoria da qualidade 
As organizações prestadoras de serviços devem utilizar a NBR ISO 9004-2/1993 como um 
auxílio para a concepção e implantação de um sistema da qualidade. A NBR que será utilizada 
como referência para a elaboração, implantação e certificação do sistema será a NBR ISO 9001 
ou NBR ISO 9002, caso a empresa desenvolva ou não projetos_ 
Outras normas auxiliares pertencentes à família NBR ISO 9000 são mostrada na figura 2.3. 
NORMA TITULO e FINALIDADE 
NBR ISSO 8402/1994 Gestão da qualidade e garantia da qualidade: apresenta a terminologia utilizada na série de 
Nonnas NBR ISO 9000. 
NBR ISO 10011-1/1993 Auditoria: define as diretrizes para auditorias de sistemas da qualidade 
NBRISO 10011-2/1993 Auditoria: defme os critêrios para qualificação de auditores internos da qualidade 
NBRISO 10011-3/1994 Auditoria: defme as diretrizes para gerenciamento dos programas de auditorias 
NBR ISO 10012-I/1993 Equipamentos de medição: defme o sistema de qualificação metrológica para equipamentos de 
medição 
NBRISO 10013/1995 Manuais da Qualidade: define as diretrizes para elaboração e edição do Manual da Qualidade. 
.. F•gura 2.3 Normas auxilliu"es da l"r<lJR ISO 9000. 
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Capítulo 3 
A entidade estudada 
3.1 Apresentação 
O SECOVI - Sindicato das Empresas de Compr"' Vend"' Locação e Administração de 
Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo, é a maior entidade representativa do setor 
imobiliário no Brasil. Congrega cerca de 9.500 empresas que atuam nas áreas de Incorporação, 
Compra e Venda de Imóveis, Administração de Locações e de Condomínios, Loteamentos e 
Desenvolvimento Urbano, Administração de Flats e Shopping Centers, e mais de 40.000 Con-
domínios Residenciais e Comercias no Estado de São Paulo. Foi fundado em 11 de junho de 
1946, como Associação, e, em seguida, reconhecido como Sindicato através de Carta Sindical 
expedida pelo Ministério do Trabalho. 
A entidade elege sua Diretoria para mandatos de 2 anos. Além da Diretoria eleita, dividem 
a tarefa da condução do Sindicato os Coordenadores e os Membros dos Conselhos Técnicos, 
auxiliados por aproximadamente 70 funcionários e assessores contratados. No total, são mais 
de 250 colaboradores que se reúnem sistematicamente para desenvolver trabalhos voltados à 
consecução dos objetivos da entidade em prol do mercado imobiliário 
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Somam-se a esta estrutura as Associações conveniadas que representam a entidade no 
litoral e no interior do Estado, estendendo assim o seu alcance a um elevado número de 
empresas e profissionais que atuam no mercado imobiliário paulista. 
Todas as atividades desenvolvidas na entidade têm um objetivo primordial: o bem-estar do 
cidadão, através do desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades imobiliárias. 
Uma vez concluída a incorporação, seja de um edifício residencial, shopping, flat ou 
loteamentos, entram em cena outras atividades como administração dos condomínios e das 
locações imobiliárias. 
Portanto, as áreas representadas pela entidade compreendem desde a fase do des-
envolvimento urbano - com o parcelamento do solo, a implantação de um loteamento, o 
planejamento e a realização de uma incorporação - até a administração decorrente do uso da 
propriedade. 
Tendo em vista a abrangência das áreas de atuação e a complexidade do setor, em 1993 a 
diretoria desenvolveu um planejamento estratégico para melhor adequação dos recursos com 
vistas aos propósitos da entidade. Desse planejamento decorreram a missão e os objetivos 
permanentes, a saber. 
3.1.1 Missão e Objetivos permanentes 
A missão foi definida pela sua Diretoria como sendo: 
Desenvolver, representar, promover e defender a atividade imobiliária em seus segmentos, 
dentro de padrões reconhecidamente éticos e comprometidos com os anseios da coletividade. 
Os objetivos permanentes para viabilização da missão são: 
a) Buscar, desenvolver e divulgar instrumentos e soluções para a melhoria dos pa-
drões de competitividade do setor, com ênfase no estímulo ao desenvolvimento tecnológico, 
profissional e social. 
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b) Estimular e assegurar a participação efetiva e o poder de expressão de todos os 
associados. 
c) Buscar internamente níveis elevados de excelência gerencial e administrativa, 
com uma estrutura permanente mínima e promovendo o crescimento pessoal e profissional dos 
colaboradores. 
d) Participar ativamente dos processos decisórios relacionados ao setor, junto ao 
govenw e a outras entidades. 
e) Promover a integração dos associados nas questões sociais contribuindo para a 
melhoria das condições de vida dos segmentos mais carentes da sociedade. 
f) Atuar com transparência na gestão da entidade. 
g) Defender os interesses dos associados e do mercado imobiliário dentro de pa-
drões éticos, segundo os interesses coletivos. 
h) Garantir os princípios da livre iniciativa e a manutenção das práticas de econo-
mia de mercado. 
3.1.2 Estrutura funcional 
A estrutura funcional da entidade está organizada em três grandes blocos: a Diretoria 
Executiva, os Conselhos Técnicos e os Departamentos. 
Compete à Diretoria Executiva a execução da política sindical e a orientação das 
atividades com vistas a consecução dos objetivos permanentes. É constituída pela Presidência, 
por onze Vice-Presidências e a Diretoria Administrativa. Um Conselho Fiscal e um Conselho 
Consultivo, completam as instâncias diretivas da entidade. 
Os Conselhos Técnicos, compostos por associados e profissionais convidados, identificam 
ameaças e oportunidades, apresentam idéias e desenvolvem trabalhos visando dar suporte à 
Diretoria Executiva. São treze Conselhos, alguns subdivididos em Comissões, que se reúnem 
semanal ou quinzenalmente na sede da entidade, além de realizarem periodicamente reuniões 
plenárias setoriais, na sede ou nas Associações Regionais. 
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1 Conselho Técnico de Legislação Urbana 
2. Conselho Técnico do Sistema Financeiro Imobiliário 
3. Conselho Técnico de Instalações 
4. Conselho Técnico de Locação e Administração Imobiliária 
5. Conselho Técnico de comercialização, Marketing e Comunicação Social 
6. Conselho Técnico de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente 
7. Conselho Técnico de Condomínios e Relações Trabalhistas 
8. Conselho Técnico de Insumos, Economia e Tecnologia 
9. Conselho Jurídico 
10. Conselho Técnico de Programas Direcionados 
11. Conselho Técnico de Shopping Centers 
12. Conselho Técnico de Qualidade e Produtividade na Industria Imobiliária 
13. Conselho Técnico Contábil e Tributário 
Os departamentos são unidades funcionais responsáveis pelos produtos e serviços 
oferecidos pela entidade. Foram constituídos em função da natureza das atividades e do 
processos pelos quais são responsáveis: 
o Gabinete da Presidência 
Assessora, administrativamente, a Diretoria Executiva (Presidentes e Vices) e Diretoria 
Plena. 
O Secretaria dos Conselhos Técnicos 
Assessora, administrativamente, os Conselhos Técnicos. 
O Assessoria de Imprensa 
Responde pela divulgação da imagem da entidade, de forma a conferir projeção e 
credibilidade com vistas a desempenhar suas funções de representante da categoria econômica e 
difundir idéias e projetos que atendam as necessidades da sociedade. 
o Departamento de Economia e Estatística 
Assessora a Diretoria, realizando pesquisas sobre o setor econômico representado. 
Presta serviços de suporte técnico e fornecer informações para empresas sindicalizadas e 
associadas. 
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O Departamento Jurídico 
Zela pelo cumprimento das leis, portarias e regulamentos no âmbito interno da entidade. 
Responde consultas e formula pareceres de interesse da categoria econômica representada 
pelo Sindicato. 
Subordina-se ao Departamento Jurídico o setor de Biblioteca, que tem por finalidade 
garantir o suprimento de livros, revistas, periódicos, a fim de atender as necessidades das 
unidades funcionais da entidade. 
O Departamento de Condomínios 
Responde consultas e formula pareceres de interesse dos condomínios e empresas 
administradoras de imóveis filiadas à entidade. 
O Departamento de Eventos e Comunicações 
Planeja, organiza e coordena a realização de eventos (cursos, palestras, seminários) de 
natureza interna, garantindo a infra-estrutura adequada. 
Planeja, organiza e coordena a realização de eventos para o público externo. 
O Departamento Administrativo 
Garante a infra-estrutura e os serviços de natureza administrativa para o funcionamento 
operacional da entidade. 
Gerencia a rede de informática, dando suporte aos usuários, tanto em necessidades de hardware 
como de software. 
O Departamento Financeiro 
Garante o cumprimento dos compromissos financeiros assumidos pelo Sindicato e a 
aplicação da legislação tributária e fiscaL 
Garante o cumprimento da legislação trabalhista e previdenciária e orientações administrativas 
relativas à gestão de pessoas. 
3.1.3 A participação em outras entidades 
Na busca da consecução de seus objetivos, a entidade atua em cooperação com outras 
entidades, nacionais e estrangeiras, ampliando seus esforços através da sinergia que esse inter-
relacionamento propicia. 
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No âmbito internacional, está filiada ou mantém convênio de cooperação com: 
O FIABCI- Federação Internacional das Profissões Imobiliárias 
O NAR- National Association of Realtors 
O ULI- Urban Land Institute 
O RAM- Realtor Association of Miami 
No âmbito nacional, participa e atua em conjunto com várias outras entidades ligadas 
diretamente ou indiretamente ao setor imobiliário, bem como em comissões de órgãos 
governamentais. 
3.1.4 Representação no Interior e Litoral 
A entidade mantém convênios de representação em diversas regiões do Estado. 
São Associações locais que discutem os problemas regionais e fazem a ponte entre o 
Sindicato e o empresariado das cidades representadas, numa importante troca de informações 
técnicas vitais para as atividades imobiliárias. Atualmente as representações regionais são: 
O ACI/ ABC -Associação dos Construtores e Incorporadores do Grande ABC 
O ACONV AP- Associação dos Construtores do Vale do Paraíba 
O ARECON - Associação Regional das Empresas de Construção Civil e de In-
corporação Imobiliária do Noroeste Paulista 
o ASSECOB - Associação dos Empresários da Construção Civil da Baixada 
Santista 
O CINCOESP- Centro da Industria da Construção do Oeste Paulista 
Cl HABICAMP - Associação das Empresas do Setor Imobiliário da Habitação de 
Campinas e Região 
Cl PROEM:PI- Associação das Empresas e de Profissionais do Setor Imobiliário de 
Jundiaí e Região. 
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3.1.5 Principais realizações 
As atividades principais desenvolvidas nos últimos quatro anos foram: 
a Audiências com autoridades da equipe econômica do governo e Banco Central. 
a Trabalhos e gestões contra os inconvenientes gerados por planos e medidas 
administrativas, tais como o descasamento de moeda e das diferentes periodicidade dos índices 
utilizados pelo mercado imobiliário e pelo Sistema Financeiro da Habitação 
o Trabalhos na área de locações residenciais e comerciais e conversão dos aluguéis 
residenciais 
O Participação nas comissões técnicas do lhama para assuntos referentes à le-
gislação ambiental 
O Gestões visando a redução de alíquotas para importação de insumos da cons-
trução civil, com firme e público combate aos monopólios e oligopólios 
a Obtenção da regulamentação dos Fundos de Investimento Imobiliário 
O Aprovação e regulamentação do Projeto de lei das Vilas Residenciais 
a Manutenção de convênios de cooperação técnica com a Câmara Municipal, com 
vistas a fornecer subsídios na elaboração e análise de projetos relacionados à questão urbanística. 
3.1.6 Produtos e Serviços 
A entidade desenvolve e oferece uma série de produtos e serviços aos associados, 
sindicalizados e à comunidade: 
o Atendimento através do Disk-Síndico. 
o Atendimento personalizado aos Síndicos para orientação e esclarecimentos de 
dúvidas trabalhistas e outras, através do Departamento Juridico. 
o Biblioteca - legislações, projetos de lei, pareceres, informativos (para consulta 
exclusiva dos associados). 
O Circulares - Assuntos urgentes e importantes para o setor (exclusivo para as-
sociados). 
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CJ COBIIM: - Congresso Brasileiro da Industria Imobiliária - sempre com expres-
siva presença de empresários e autoridades, é o grande fórum para a discussão dos principais 
temas do setor e da Nação. 
CJ Coluna da entidade - Publicada todas as quartas-feiras no jornal «O Estado de 
São Paulo". 
Cl Congresso Anual da FIABCI - Federação Internacional das Profissões Imobili-
árias, realizado anualmente no mês de maio (1997 Irlanda, 1998 Indonésia, 1999 Espanha, 2000 
Inglaterra) 
CJ Consultas junto ao Departamento Jurídico (exclusivo para associados). 
Cl Convenção daNAR- National Association of Realtors- realizada em novembro 
de cada ano, nos EUA, paralelamente à Exposição Comercial - feira de produtos e serviços para 
o mercado, com cerca de 1000 expositores. 
CJ Prêmio Master Imobíliário, em conjunto com a FIABCIIBRASIL, destinado a 
premiar os melhores projetos, profissionais e empreendimentos do mercado imobiliário nacional. 
CJ Curso de Aperfeiçoamento para Profissionais de Vendas Imobiliárias - em par-
ceria com a F AAP. 
Cl Curso de Atualização e Gerência de Condomínios- em parceria com a F AAP. 
Cl Curso de Atualização e Gerência de Locações - em parceria com a F AAP. 
CJ Curso de Capacitação em Engenharia de Produção para a Construção Civil, em 
parceria com a Fundação Vanzolini, da USP, SINDUSCON-SP e APEOP. 
CJ Curso de Pós-Graduação em Negócios Imobiliários - iniciativa inédita na Amé-
rica Latina, realizada em parceria com a F AAP- Fundação Armando Alvares Penteado. 
1:1 Cursos de aperfeiçoamento em técnicas de zeladoria, para funcionários de 
edificios residenciais, comerciais e mistos. 
1:1 Desenvolvimento de seminários e palestras com a participação de autoridades 
diretamente ligadas às questões imobiliárias, ambientais e de proteção ao consumidor. 
Cl Edição e atualização do Manual do Síndico. 
o Encontros do ULI - Urban Land Institute - maio e novembro de cada ano, nos 
EUA É o mais importante fórum de desenvolvimento urbano e de produtos imobiliários. 
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o Encontros FIABCI Cono Sur - visando integrar os profissionais imobiliários do 
Cone Sul e facilitar a realização de negócios - promovido em agosto/setembro, anualmente 
(1997 Curitiba, 1998 Uruguai) 
o Fax semanal com informes atualizados sobre a atuação do Sindicato (exclusivo 
para associados). 
O Implantação do Sistema Integrado de Vendas e Aluguéis Autorizados, modali-
dade de comercialização que permite aos participantes a integração, via computador, de todas as 
ofertas de imóveis com todos os cadastros de clientes, agilizando a negociação com beneficios 
recrprocos. 
o Implantação no Brasil, em convênio com NAR, do curso CIPS (Especialista em 
Negócios Imobiliários Internacionais), destinado a abrir horizontes e possibilidades de negócios 
no exterior ou trabalho conjunto com agentes internacionais. 
o Informativo- Publicação mensal sobre Locação e Condomínio. 
o Negociação trabalhista com os empregados em empresas de compra e venda de 
condomínios. 
O Painéis de Mercado - eventos específicos na área de marketing imobiliário, 
trazendo informações e novas experiências aos participantes. 
O Pesquisa de mercado- elaborada pelo Departamento de Economia. 
O Planejamento e realização de Eventos e Plenárias Setoriais, em todas as Re-
gionais do Interior e do Litoral do Estado. 
O Realização de diversos ciclos de debates, enfocando temas como conservação e 
manutenção, segurança, SABESP, ELETROPAULO e outros. 
O Realização de palestras orientativas nas sedes das Associações Regionais. 
o Realização do Encontro Estadual de Síndicos, com público médio superior a 700 
pessoas 
O Revista Indústria Imobiliária - Mensal, contendo informações, entrevistas, co-
bertura de eventos, dados estatísticos, etc. 
o Salões do Imóvel de São Paulo - realizados visando estimular as vendas em 
manter em evidência os produtos imobiliários. 
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3.1. 7 A atuação social 
Através do Conselho de Programas Direcionados, implantou e gerencia o AMPLIAR -
NÚCLEO DE PROFISSIONALIZAÇÃO DE MENORES, que já retirou centenas de 
adolescentes das ruas, ministrando cursos profissionalizantes e ensinando-lhes também a arte de 
empreender. 
3.2 O Programa da Qualidade 
Em 1996, a diretoria decidiu aplicar, no âmbito interno da entidade, um processo que já se 
desenvolvia, com sucesso, em diversas empresas a ela associadas: o Programa da Qualidade 
Total. 
Para tanto, foram designados dois vice-presidentes, cuja responsabilidade principal era a 
implantação do Programa de Qualidade total e foi contratada uma consultoria especializada. 
O início do trabalho foi marcado pela criação de um Comitê da Qualidade, composto pelos 
vice-presidentes, diretor administrativo e gerentes dos departamentos. A primeira tarefa do 
Comitê da Qualidade foi realizar um diagnóstico da entidade para a qualidade total. 
O diagnóstico foi obtido a partir da aplicação de um questionário que tratava de 10 temas 
relativos à gestão pela qualidade total (anexo 1), junto ao Comitê da Qualidade, cujos 
resultados são apresentados na tabela 3.1 e permitiram definir a metodologia adequada à 
realidade e estágio de desenvolvimento da entidade 
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Tabela 3.1- Diagnóstico da entidade- Comitê da Qualidade- 96 
ITENS 
1) Total satisfação dos Clientes 
2) Gerência participativa 
1
3) Desenvolvimento de Recursos Humanos 
4) Constância de Propósitos 
1
5) Aperfeiçoamento contínuo 
6) Gerência de Processos 
1
7) Delegação 
8) Disseminação de informações 
9) Garantia da qualidade 
1 O) Não aceitação de erros 
Média geral 
MEDL<\. 
3,15 
2,62 
2,62 
2,87 
3,75 
2,00 
2,62 
2,75 
2,37 
3,37 
2,88 
A partir desses dados foi elaborado um diagnóstico do desempenho da entidade_ 
3.2.1 Diagnóstico inicial da entidade 
A análise do desempenho da entidade foi desenvolvida segundo critérios utilizados por 
Rummler & Brache (1994), que estabelecem três lliveis para o desempenho organizacionaL 
organização, processo e trabalho/executor, e referem-se ao período que antecedeu a implantação 
do programa da qualidade e da certificação na ISO 9002. 
3.2.1.1 Organização 
Segundo Rummler & Brache (1994), no nível da organização são examinados a natureza e 
a direção do negócio e a forma como ele é estabelecido e gerenciado. Nesse nível os objetivos 
da organização fazem parte da estratégia do negócio e devem referir-se a vantagem competitiva 
da organização, novos serviços e mercados, ênfase que colocará em seus diversos produtos ou 
serviços e mercados e aos recursos que investirá em suas operações. 
A entidade devido à sua constituição jurídica e ao mercado que atende, não possut 
concorrentes que a façam preocupar-se com competitividade. Em 1995, foi elaborado um 
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planejamento estratégico que não chegou a ser implementado, ficando o conhecimento de suas 
decisões e recomendações restrita aos membros da diretoria. Cabe destacar que as diretorias da 
entidade, preocuparam-se em adotar um modelo de gestão mais próximo a uma empresa do que 
as tradicionais entidades representativas de classe. 
Ainda no nível da organização, os autores recomendam a análise do organograma e das 
interfaces entre as funções da entidade. 
O organograma da entidade, conforme mostrado na figura 4.1, não define cLaramente qual 
o tipo de organização que foi adotado. Embora a hierarquia entre as funções esteja definida, 
funcionalmente as coisas não acontecem como esperado. Existem algumas lacunas de 
responsabilidade e de autoridade, entre os diferentes níveis hierárquicos, causados 
principalmente pela ausência da alta administração no acompanhamento do funcionamento 
operacional da entidade. 
As interfaces entre os departamentos não eram claras, criando zonas de conflito, zonas de 
sobreposição de atividades, desperdício de recursos e, em alguns casos, exacerbação do poder. 
3.2.1.2 Processos 
Para Rummler & Brache (1994), para se compreender como o trabalho é feito em uma 
orgamzação, temos que examinar seus processos. A maioria das dimensões-chave do 
desempenho de um organização resulta de processos interfuncionais como atendimento aos 
pedidos, faturamento, aquisição, desenvolvimento de produto, serviço ao cliente, etc. 
Afirmam os autores que os processos precisam ter objetivos, serem projetados e 
gerenciados. Os objetivos dos processos devem traduzir necessidades dos clientes internos e 
externos; o projeto deve estabelecer um caminho lógico e estruturado que permita atingir os 
objetivos definidos e o gerenciamento do processo trata do monitoramento dos resultados 
alcançados, da alocação de recursos e da administração das interfaces entre as diferentes funções 
nele envolvidas. 
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Não identificaram-se objetivos e projetos definidos para os processos. Os resultados 
aconteciam por conta da experiência e conhecimento das pessoas que os operavam e não se fazia 
uma.avaliação sistemática da relação custo/beneficio para a entidade e para os clientes. 
O gerenciamento do processo era precário. Não havia um planejamento quanto à alocação 
de recursos, um monitoramento do seu desempenho e, muito menos, um gerenciamento das 
interfaces. Implementação de ações voltadas à sua melhoria, à racionalização de custos, por 
exemplo, não faziam parte das preocupações dos gerentes. 
3.2.1.3 Trabalho/Executor 
Segundo Rummler & Brache (1994), se os processos são os veículos por meio dos quais 
uma organização produz suas saídas, as pessoas são o veículo por meio do qual funciona o 
processo. 
Recomendam os autores, que as observações feitas para os processos, devem ser aplicadas 
para o trabalho, isto é, devem ser estabelecidos objetivos para as pessoas que ocupam cargos que 
apeiam os processos; o trabalho deve ser estruturado logicamente e gerenciado. 
O quadro de funcionários apresentava uma média de tempo de trabalho na instituição 
superior a cinco anos. A média só não era mais alta que a desmotivação. Os funcionários 
reclamavam da falta de reconhecimento por parte da diretoria~ da elevada energia gasta na 
solução de conflitos internos e da indefinição quanto ao que se esperava de cada um e o que 
receberiam em troca. 
3.3 A Metodologia utilizada no programa da qualidade 
A metodologia adotada na concepção do Programa da Qualidade implementado, baseava-
se em dois princípios fundamentais, identificados a partir da análise do diagnóstico: a 
padronização dos procedimentos para os principais produtos e serviços, e a capacitação e 
desenvolvimento das pessoas. As ações a serem desenvolvidas para atender o primeiro princípio, 
utilizaria os conceitos, filosofia, técnicas e ferramentas do modelo japonês para controle da 
qualidade. Enquanto que para o segundo princípio, utilizaria conceitos e técnicas de psicologia 
organizacional. 
Essa metodologia permitiu a estruturação de plano de ação que tinha as seguintes 
caracteristicas: 
1 - Padronização dos procedimentos 
O Programa da Qualidade, inicialmente procurou identificar nos vários 
departamentos da entidade suas interfaces, radiografando a cadeia de clientes e 
fornecedores internos e externos, suas responsabilidades e autoridade, os produtos e 
serviços que geravam e os procedimentos que operavam. 
Os procedimentos formam priorizados e para sua análise e padronização foram 
criados "Times da Qualidade", que eram constituídos por representantes do departamento 
responsável pelo produto ou serviço e por representantes de departamentos clientes ou 
fornecedores. O ciclo PDCA, conforme mostra a figura 3.1, e as técnicas de padronização 
de processos utilizadas pelo Gerenciamento Total da Qualidade - modelo japonês, foram 
as referências conceituais. Os times da qualidade foram treinados na sua aplicação. 
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Figura 3.1- Cíclo PDCA 
CICLO PDCJ~ 
AcrJoN 
PLAN 
AÇÃO 
VERIF(CAR 
Do 
O procedimento padronizado, após a conclusão do trabalho no time da qualidade, era 
encaminhado para conhecimento e análise dos gerentes dos demais departamentos 
Havendo necessidade o time da qualidade analisava a modificação sugerida e a 
incorporava ou não 
Cumprida essa etapa o procedimento padronizado era levado à ciênc1a dos vice-
presidentes. Os procedimentos não foram formalmente aprovados por estes, pelo dLretor ou 
pelos gerentes. O fato, aceito num primeiro momento, face às peculiaridades estruturais e 
funcionais da entidade, transformou-se em um erro estratégico, uma vez que muitos dos 
procedimentos padronizados não eram aplicados, pois faltava a chancela de uma 
autoridade reconhecida, que em última instância seria responsável pelo seu cumprimento. 
O erro foi corrigido posteriormente, antes da implantação da NBR [SQ 9002 
Outra questão que, de certa forma, colaborou para a não implantação dos 
procedimentos padronizados, foi a falta de uma visão sistêmica da própria entidade 
Embora para a elaboração dos procedimentos tenha sido considerada as interfaces entre os 
clientes e fornecedores internos e externos, o foco estava voltado unicamente para o 
processo. As responsabilidades e passos que constavam do procedimento, em algumas 
situações, não se efetivavam na pratica, pois não atendiam às necessidades do sistema que 
regia o funcionamento da entidade. 
2 - Capacitação e desenvolvimento das pessoas 
Enquanto de um lado eram feitos esforços no sentido de padronizar os procedimentos, de 
outro foram desenvolvidos e aplicados programas para capacitar e desenvolver as pessoas 
Dentre estes destacam-se: 
Encont•·os da qualidade· 
F oram realizados tres encontros da qualidade, envolvendo o Presidente, Vice-
presidentes, Diretores e todos os funcionários da entidade. Os objetivos desses 
encontros eram a sensibilização e o comprometimento de todos para o sucesso do 
programa da qualidade esses encontros divuJgavam-se as principais conquistas 
do programa e relatavam-se as dificuldades, para que todos pudessem estar 
informados e agir quando solicitados 
O Concurso para escolha do logo do programa da qualidade: 
Foi realizado um concurso entre os funcionários para escolha do logo que seria 
utilizado como marca do programa da qualidade e utilizado em todos os seus 
documentos de divulgação O ganhador foi premiado pela entidade. 
O Cartazes e informativos: 
Foram criados e distribuídos em todos os locais da entidade, cartazes com os 
principais conceitos do programa da qualidade. Foi criado um informativo para 
comunicar as metas atingidas, divulgar conceitos e informações relevantes para o 
programa. O informativo não leve uma vida útil longa, e foi desativado por falta 
de matérias e colaboração para sua edição. 
-1-3 
O Treinamentos comportamentais: 
Foram aplicados aos funcionários da entidade programas de treinamentos 
voltados para administração do tempo, atendimento ao cliente, comunicação, 
condução de reuniões, negociação e formação de líderes para a qualidade. Devido 
aos métodos utilizados, os funcionários adquiriam uma visão teórica sobre o tema 
e vivenciavam situações que simulavam os acontecimentos do dia-a-dia. O 
objetivo dos treinamentos era a mudança comportamentaJ necessária à 
implantação do programa da qualidade, além de permitir uma melhoria das 
relações interfuncionais e o fortalecimento dos operadores dos processos. 
o Treinamentos técnicos: 
Foram aplicados treinamentos para capacitação técnica dos funcionários, 
envolvendo temas de informática, técnicas de redação, cerimonial, entre outros. 
3 Programa 5S (Sensos de Utilização, Ordenação, Limpeza, As-
seio/Higiene/Padronização e Autodisciplina): 
Este programa foi aplicado e teve um total engajamento dos funcionários da 
entidade. Toda a comunicação que envolveu as suas diferentes etapas, foi 
desenvolvida com muita criatividade por uma equipe de funcionários, 
contribuindo para uma maior sensibilização e engajamento dos demais. 
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No decorrer desse processo, a entidade investiu no desenvolvimento tecnológico por meio 
da aquisição de equipamentos e softwares compatíveis com a realização de trabalhos com maior 
qualidade e agilidade. 
Os grandes desafios do programa foram: 1) orientar os trabalhos no sentido de focalizar o 
cliente de uma entidade que, em essência, é uma prestadora de serviços que atende a um 
universo multifacetado de segmentos, e 2) trabalhar com as resistências das pessoas nele 
envolvidas, pois era necessário o desenvolvimento de novas atitudes e comportamentos, para que 
o novo modelo fosse implantado e alcançasse um resultado positivo. Os programas de 
treinamentos comportamentais e a liderança exercida pelo Presidente e os vice-presidentes 
designados foram úteis para que as resistências fossem tratadas e minimizadas. 
A síntese do sucesso do programa de qualidade está em um comentário de um dos vice-
presidentes por ele responsáveis: "O mais importante é ressaltar que o sucesso deste Programa 
só foi possível graças ao integral engajamento de todos os funcionários e colaboradores. Aliás, 
engajamento é a palavra-chave de qualquer Programa de Qualidade. Sem ele não há aquela 
contaminação, aquela motivação que leva as pessoas promoverem mudanças. Hoje, podemos 
afirmar que o Sindicato está "contaminado internamente pela busca contínua da qualidade, em 
razão, basicamente, do alto grau de profissionalismo de todos os funcionários, os quais estão ab-
solutamente convictos de que, nesse esquema, não existem perdedores, só existem vencedores. 
Cresce a organização e crescem, especialmente, as pessoas" (Revista Indústria Imobiliária - D 0 
74- fevereiro 98). 
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3.4 A busca da certificação ISO 9002. 
O que leva uma organização prestadora de serviço a buscar a certificação na ISO 9000? 
Para Reis (1997), há inúmeras razões para implementar-se um sistema da qualidade 
baseado nos requisitos preconizados pelas nonnas NBR ISO 9002: 
D situação de crise; 
D controle dos subcontratados; 
D cumprimento dos requisitos do cliente; 
D disputa pela competitividade; 
D decisão própria da direção da empresa; 
D melhoria da satisfação dos clientes; 
D instrumento de marketing; 
D internacionalização dos mercados; 
D melhoria da produtividade; 
D melhoria do desempenho. 
Para Reis (1997), a certificação na ISO 9000 é a melhor maneira de mostrar aos clientes e 
concorrentes que a empresa está verdadeiramente comprometida com a qualidade na prestação 
de serviços. 
A finalidade da implantação da ISO, para o autor é "estabelecer e documentar um sistema 
da qualidade que dê a garantia ao CLIENTE de que a empresa produz ou presta serviços de 
acordo com os requisitos especificados contratualmente e que ATENDAJ\.1 ÀS SUAS 
NECESSIDADES"'. 
Conclui citando os beneficios que a organização pode alcançar com a implantação da NBR 
ISO 9000 
a) melhoria da qualidade das operações e, desta forma, aumentar a eficiência e o 
controle sobre as operações, diminuir custos e aumentar a produtividade e a competitividade. 
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b) aumento do market share (participação no mercado), que poderá aumentar a 
lucratividade e, consequentemente, o retomo sobre o investimento. 
Os resultados alcançados com a implantação do programa de qualidade total, estimularam 
a diretoria da empresa a decidir-se pela certificação na NBR ISO 9002. Os principais entraves 
foram superados e a diretoria queria dar o exemplo para o setor que a "qualidade começa em 
casa" 
A certificação na NBR ISO 9002 foi definida a partir das diretrizes contidas na norma 
NBR ISO 9000-1 Parte 1: Diretrizes para seleção e uso; e em função das características da 
entidade. A obtenção da certificação na NBR ISO 9002, asseguraria a continuidade do sistema 
de qualidade implantado, além de dar mais visibilidade no mercado à entidade. 
O primeiro passo nesse caminho, foi definir o escopo de certificação: publicações, 
pesquisas, atendimento jurídico, cursos, palestras e seminários e outros serviços de 
representação ou assistência ao associado e sindicalizado. 
Foi elaborado um plano para organizar as ações e definir as responsabilidades para que se 
obtivesse a certificação. 
Em julho de 1998 a entidade foi auditada pela Fundação Carlos Alberto Vanzolini e obteve 
a certificação de seus produtos e serviços pela NBR ISO 9002/94. 
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Capítulo 4 
Desenvolvimento de sistemas da qualidade aderentes à nonna NBR ISO 
9002/1994 em entidade de classe. 
Este capítulo apresenta a aplicação da norma NBR ISO 9000-2/I 994, que dá as diretrizes 
gerais para aplicação das NBR 900 I, NBR 9002 E NBR 9003; da norma NBR ISO 9002/I 994 
para o desenvolvimento e implantação de sistemas da qualidade para uma entidade de classe, e 
da norma NBR 9004-211993, que fornece orientações e diretrizes gerais para a o estabelecimento 
e implementação de um sistema da qualidade para organizações prestadoras de serviços. 
A fonna de apresentação obedecerá ao seguinte critério: 
o os requisitos da NBR ISO 9002/1994, da NBR ISO 9000-2 (I994)e da NBR ISO 
9004-2/1993, na seqüência editada nas normas; 
Q análise de cada requisito, por meio de pesquisa teórica à literatura especializada 
no tema e considerações do autor; 
O as diretrizes para a sua aplicação de maneira genérica, defendida por diversos 
autores e a aplicação prática adaptada a uma entidade de classe com base nas experiências 
vividas pelo autor; 
o a aplicação de cada requisito aos produtos e serviços que fazem parte do escopo 
de certificação exemplificada por meio dos documentos do sistema da qualidade da entidade em 
estudo_ 
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4.1 Responsabilidade da administração 
4.1.1 Análise do requisito 
Este requisito subdivide-se em: 
4.1.1.1 Política da qualidade 
O texto da norma NBR ISO 9002/1994 diz que 
A Administração do fornecedor com responsabilidade executiva deve definir e documentar 
sua política para a qualidade, incluindo objetivos para a qualidade e seu comprometimento com 
a qualidade. A política da qualidade deve ser coerente com as metas organizacionais do 
fornecedor e as expectativas e necessidades de seus clientes. O fornecedor deve assegurar que 
esta política é compreendida, implementada e mantida em todos os níveis da organização. 
A NBR ISO 9002/1994 determina que devam ser definidos e implementados objetivos 
para a concretização da política da qualidade. Os objetivos devem traduzir as ações que serão 
implementadas pela organização para cumprimento da política da qualidade. Devem ser factíveis 
e levar em consideração o estágio de desenvolvimento da organização e suas relações com 
clientes, fornecedores, funcionários e a comunidade em geral. 
Segundo a NBR ISO 9000-2 (1994), a alta administração da empresa ao definir e 
documentar a sua política da qualidade, os objetivos da qualidade e o comprometimento com a 
qualidade, deve levar em consideração os seguintes pontos: 
a) A política da qualidade deve ser expressa numa linguagem de fácil compreensão. 
b) A política da qualidade deve ser relevante para a organização, suas demais 
políticas, os produtos fornecidos e o pessoal da organização_ 
c) Os objetivos devem ser exeqüíveis. 
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Ainda segundo a norma NBR ISO 9000-2 (1994), a alta administração deve demonstrar 
seu compromisso de maneira visível e ativa, e de forma contínua. O comprometimento pode ser 
demonstrado por atividades tais como: 
o 
qualidade; 
o 
assegurar que o pessoal da organização entenda e implemente a política da 
IniCiar, gerenciar e acompanhar a implementação da política da qualidade, 
incluindo a implementação do sistema da qualidade; 
Cl não aceitar desvios da política da qualidade ou desperdício de recursos em 
qualquer parte ou aspecto da organização; 
Cl fornecer treinamento e recursos adequados para apOiar a implementação e o 
desenvolvimento do sistema da qualidade. 
Segundo a NBR ISO 90004-2/1994, a administração deve desenvolver e documentar uma 
política da qualidade relacionada aos seguintes pontos: 
O grau de serviço a ser fornecido; 
o 
qualidade; 
o 
o 
o 
qualidade. 
imagem e a reputação da organização prestadora de serviço, no que se refere à 
objetivos para a qualidade do serviço; 
abordagem a ser adotada na busca do atendimento aos objetivos da qualidade; 
papel do pessoal da empresa responsável pela implementação da política da 
Sobre os objetivos da qualidade a NBR ISO 9004-2/1994, orienta para que seJam 
identificadas metas primárias para o estabelecimento dos objetivos da qualidade. As metas 
primárias devem incluir: 
O a satisfação do cliente, consistente com padrões profissionais e com a ética; 
o a melhoria contínua do serviço; 
o a devida consideração aos requisitos da sociedade e do meio ambiente. 
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A.inda segundo a NBR ISO 9004-2/1994, a administração deve traduzir as metas primárias 
em um conjunto de objetivos e atividades da qualidade, tais como: 
.O definição clara das necessidades do cliente, com os indicadores de qualidade 
apropriados; 
O ação preventiva e controles, para evitar a insatisfação do cliente; 
O otimização de custos relacionados à qualidade, para o desempenho e o grau de 
serviço requeridos; 
1:1 obtenção de um comprometimento coletivo com a qualidade, dentro da 
org.a.ni7..ação prestadora de serviço; 
O análise critica contínua dos requisitos do serviÇO e das realizações, a fim de 
identificar oportunidades para a melhoria da qualidade do serviço; 
O prevenção pela organização prestadora do serviço de efeitos prejudiciais à 
sociedade e ao meio ambiente. 
A política da qualidade é um dos elementos fundamentais para o sistema da qualidade. E 
por meio dela que a Alta Administração expressa sua intenção e dá as diretrizes para tratamento 
da qualidade dentro da organização. 
Não é uma tarefa fácil escrever a política da qualidade, pois tem que ser inspiradora sem 
ser utópica, tem que ser envolvente e levar ao compromisso de todos os indivíduos da 
organização para com a qualidade. 
Deve conter frases claras e objetivas, deve apresentar elementos que, facilmente, 
evidenciem seu cumprimento e, deve ser divulgada, conhecida e entendida por todos os 
funcionários da organização. 
Para ganhar vida, a política da qualidade dever ser traduzida e respaldada em objetivos. 
Os objetivos, por sua vez, são detalhados em ações necessárias à implementação da política da 
qualidade, nas responsabilidades e autoridade daqueles que, na organização, serão os 
responsáveis por alcançá-los e acompanhá-los; e os recursos que lhes devem ser alocados. 
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O sucesso do sistema qualidade está diretamente atrelado à política da qualidade, à 
definição dos objetivos e ao comprometimento da alta administração. Se a política da qualidade 
não refletir a realidade da empresa, se os objetivos forem inexeqüíveis e a alta administração não 
estiver comprometida, os funcionários poderão ficar desmotivados e todos os esforços e recursos 
investidos na concepção e implantação do sistema da qualidade servirão apenas para produzir 
um farta documentação que não terá qualquer utilidade. 
Os autores analisados apresentaram um entendimento uniforme quanto à importância e 
aplicação desse requisito. 
Segundo Lamprecht (1994), a política da qualidade deve representar um subconjunto da 
política da empresa. Portanto, cabe à Alta Administração a tarefa de escrevê-la, uma vez que é 
ela quem define o plano estratégico e as demais políticas da organização e, dá sinais de seu 
comprometimento para com o sistema da qualidade. 
Segundo Arnold (1994), a política da qualidade precisa ser definida, documentada, 
compreendida por todos, implementada em todos os níveis e mantida. Os objetivos da qualidade, 
para a empresa, são utilizados para definir e apoiar a política. A exemplo da política, os 
objetivos devem ser: definidos, documentados, compreendidos por todos, implementados em 
todos os níveis e mantidos. 
Segundo Puri (1994), a NBR ISO 9000 exige que a alta administração defina e estabeleça 
sua política da Qualidade e respectivos objetivos, e se comprometa com eles. Deve-se comunicar 
de modo eficaz a política e os objetivos por toda a organização, devendo eles ser compreendidos 
de modo claro, implementados e mantidos em todos os niveis da organização. A força 
propulsora por trás de tudo isso, entretanto, é o presidente. Ele tem a autoridade e a 
responsabilidade máxima pela Qualidade na organização. 
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Para Kanholm (1995), a administração e todo o pessoal devem conhecer a Política da 
Qualidade e serem capazes de explicar como podem contribuir para o atendimento desses 
objetivos. É uma boa idéia o posicionamento da política em diversos locais dentro da empresa 
que possibilite a todos os funcionários a familiarização com ela. As explanações sobre a Política 
da Qualidade devem ser incluídas no treinamento sobre a ISO 9000. 
4.1.1.2 Organização 
As condições que devem ser atendidas pela organização no que se refere à definição da 
responsabilidade e autoridade, dos recursos para o sistema da qualidade, do representante da 
administração e da análise crítica pela administração, estão assim descritas nas normas: 
4.1.1.2.1 Responsabilidade e autoridade 
A NBR ISO 900211994 diz que: 
A responsabilidade, a autoridade e a inter-relação do pessoal que administra, desempenha 
e verifica atividades que influem na qualidade devem ser definidas e documentadas, 
particularmente as do pessoal que necessita de liberdade e autoridade organizacional para: 
a) Iniciar ação para prevenir ocorrência de quaisquer não-conformidades relativas 
ao produto, ao processo e ao sistema da qualidade; 
b) identificar e registrar quaisquer problemas relativos ao produto, ao processo e ao 
sistema da qualidade; 
c) iniciar, recomendar ou providenciar soluções através de canais designados; 
d) verificar a implementação das soluções; 
e) controlar o posterior processamento, entrega ou instalação do produto não-
conforme até que a deficiência ou condição insatisfatória tenha sido corrigida. 
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A NBR ISO 9000-2/1994 orienta para que: 
As pessoas na organização devem ter consciência do escopo, responsabilidade e autoridade 
das suas funções e do seu impacto sobre a qualidade do produto ou serviço. 
Deve ser delegada a estas pessoas autoridade adequada que lhes permita cumpnr a 
responsabilidade que lhes foi atribuída. Elas devem ter uma clara compreensão da autoridade e 
liberdade a elas conferidas, bem como dos canais indicados para tornar as ações necessárias. 
Cada pessoa, na organização, deve estar conscientizada e sentir-se responsável por alcançar os 
objetivos da qualidade e pelo atendimento aos requisitos para a qualidade dos produtos ou 
servtços. 
A NBR ISO 9004-2/1994 orienta para que: 
A responsabilidade e a autoridade gerais e específicas devem ser definidas explicitamente 
para todo o pessoal cujas atividades influenciem a qualidade do serviço. A responsabilidade e a 
autoridade definidas devem ser consistentes com os meios e os métodos necessários para que 
seja atingida a qualidade do serviço. 
4.1.1.2.2 Recursos 
A NBR ISO 9002/1994 estabelece que: 
O fornecedor deve identificar requisitos de recursos e prover recursos adequados, 
incluindo designação de pessoal treinado ( 4 .18) para a gestão, execução do trabalho e atividades 
de verificação, incluindo auditorias internas da qualidade. 
A NBR ISO 9004-2/1993 orienta para que: 
A organização deve fornecer recursos suficientes e apropriados para a implementação do 
sistema da qualidade e para o atendimento dos objetivos da qualidade. 
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O mais importante recurso em qualquer organização é o envolvimento de cada indivíduo, 
especialmente em uma organização prestadora de serviço, em que o comportamento e o 
desempenho das pessoas causam um impacto direto sobre a qualidade do serviço. 
4.1.1.2.3 Representante da Administração 
Segundo a NBR ISO 9002/1994 
A Administração do fornecedor com responsabilidade executiva deve designar um 
membro da própria Administração, o quaL independente de outras responsabilidades, deve ter 
autoridade definida para: 
a) assegurar que um sistema da qualidade está estabelecido, implementado e 
mantido de acordo com a nonna NBR ISO 9002 e, 
b) relatar o desempenho do sistema da qualidade à Administração do fornecedor 
para análise crítica e como uma base para melhoria do sistema da qualidade. 
A NBR 9000-211994 orienta para que: 
O representant.e da administração pode ter outras funções. Neste caso, as responsabilidades 
e autoridades, tanto para o sistema da qualidade como para outras funções, devem estar 
claramente definidas. Potenciais conflitos de interesse devem ser examinados para assegurar que 
a eficácia do sistema da qualidade não seja degradada. 
A NBR ISO 9004-2/I993 orienta para que a alta administração designe um representante 
que se responsabilizará por implantar um sistema da qualidade, auditá-lo, medi-lo e analisá-lo 
critica e continuamente visando promover sua melhoria. 
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4.1.1.3 Análise crítica pela Administração 
A NBR ISO 9002/1994 estabelece que: 
A Administração do fornecedor com responsabilidade executiva deve analisar criticamente 
o sistema da qualidade a intervalos definidos, suficientes para assegurar sua contínua adequação 
e eficácia em atender aos requisitos da NBR ISO 9002, à }Xllítica e aos objetivos da qualidade 
estabelecidos do fornecedor_ Devem ser mantidos registros destas análises críticas. 
Segundo a NBR ISO 9004-2/1994, as análises críticas pela administração, devem consistir 
em avaliações bem estruturadas e abrangentes, englobando todas as fontes de informação 
relevantes, e devem incluir: 
Cl Conclusões da análise de desempenho do serviço, ou seja, informações sobre a 
eficácia e a eficiência geral do processo de prestação de serviço, em termos do atendimento aos 
requisitos do serviço e da satisfação do cliente; 
o Conclusões das auditorias internas sobre a implementação e a eficácia de todos os 
elementos do sistema da qualidade para que sejam atingidos os objetivos estabelecidos para a 
qualidade do serviço; 
o Alterações proporcionadas por novas tecnologias, novos conceitos da qualidade, 
novas estratégias de mercado e novas condições sociais ou ambientais. 
As determinações e orientações dadas pretendem com este requisito que sejam definidas 
clara e formalmente as responsabilidades e autoridades necessárias à implementação e 
manutenção do sistema da qualidade. Isto significa que todos na organização devam ter 
conhecimento das suas responsabilidades e os limites de autoridade para com o sistema da 
qualidade. 
Quanto ao representante da administração cabe à organização escolher dentre seus 
funcionários ou diretores, aquele que melhor possa desenvolver as funções especificadas nas 
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normas. A infra-estrutura necessária ao desenvolvimento das atividades do representante da 
administração deve ser instituída de acordo com o porte da organização_ 
A parte final deste requisito envolve a alta administração da organização, estabelecendo 
que devam ser feitas periodicamente, por ela, análises críticas do sistema da qualidade, 
permitindo uma avaliação sistemática de sua eficácia e eficiência, e o quanto da política e dos 
objetivos da qualidade estão sendo cumpridos. 
Na visão dos autores pesquisados podemos observar uma convergência de opiniões sobre 
esse requisito. 
Segundo Reis ( 1997), as normas exigem que se definam e se documentem, claramente, 
responsabilidade e autoridade dos colaboradores que exercem atividades que influem na 
qualidade final dos produtos/serviços. De forma que a administração possa atingir os objetivos 
da qualidade estabelecidos, ela deve prover uma estrutura dentro do sistema da qualidade que 
permita o controle eficaz, a avaliação e a melhoria contínua da qualidade do serviço em todos os 
estágios do mesmo, ou seja, em todas as etapas do fornecimento do serviço. 
Para o autor o representante da administração deve atuar como um grande facilitador do 
processo de qualidade, podendo ser um diretor ou um gerente. O representante da administração 
além de suas atividades diárias, deve responder pela manutenção do sistema da qualidade e 
servir de elo de ligação entre a alta administração e o próprio sistema, fornecendo-lhe 
informações que lhe permitam acompanhar a situação o evolução do sistema da qualidade, 
analisá-lo e redirecioná-lo, caso necessário. 
Para Reis ( 1997), a alta administração deve efetuar análises criticas regulares do sistema 
da qualidade, de forma a determinar uma contínua adequação e efetividade na implementação da 
política da qualidade e na obtenção dos objetívos da qualidade, devendo esta análise enfatizar a 
necessidade e/ou oportunidade de melhoria do sistema. 
Para Arnold (1994), o requisito de revisão crítica pela administração está incluído a fim de 
estimular o envolvimento da alta administração no sistema da qualidade. Este envolvimento 
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deverá incluir a avaliação e a identificação de programas e recomendar mudança_ O principal 
motivo para esse requisito é evitar que seja preparado um manual de controle da qualidade que 
vá para a prateleira para ser coberto de poeira. Esta abordagem, que é típica, indica que ninguém 
na administração preocupa-se com a qualidade, apenas em adquirir pastas e enchê-las de papel. 
4.1.2 Aplicação do requisito 
4.1.2.1 Política da Qualidade 
A entidade tem como política da qualidade: 
"A diretoria da entidade está comprometida com a qualidade dos seus produtos e serviços, 
assim como a total satisfação dos seus clientes externos e internos. 
A Política da Qualidade da entidade está descrita a seguir: 
• Fornecer aos seus associados e categorias representadas, com a máxima presteza, 
confiabilidade e auto padrão de qualidade, iriformações e subsídios pertinentes ao 
exercício de suas atividades; 
• Defender ativamente os interesses dos associados e categorias representadas sempre 
dentro de padrões éticos e segundo os interesses coletivos; 
• Valorizar e estimular o crescimento gerencial e profissional da entidade, através da 
modernização tecnológica do Sindicato e do aperfeiçoamento contínuo de seus 
funcionários e colaboradores; 
• Promover o espírito de equipe, através do esforço incansável de seus funcionários, 
colaboradores e diretores, no sentido de agilizar os processos internos de trabalho e 
harmonizar os vários departamentos, visando ao alcance dos objetivos do Sindicato. 
A política da qualidade da entidade foi definida pelo Presidente e pelos Vice-Presidentes 
designados para acompanhar a implantação do sistema da qualidade e é parte integrante do 
Manual da Qualidade da entidade. 
Foi realizado um encontro da qualidade com a participação de todos os funcionários, no 
qual o Presidente divulgou oficialmente a política da qualidade da entidade e incentivou a todos 
que a cumpnssem_ 
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Além disso, foram fixados cartazes com o texto da política em todas as áreas da entidade. 
Os gerentes dos departamentos fizeram encontros setoriais, explicando a cada membro de 
sua equipe como o seu trabalho afeta o cumprimento da política da qualidade. 
F oi incorporado ao programa de integração de novos funcionários uma apresentação da 
política e de todo o sistema da qualidade da entidade. 
O procedimento operacional PO DIR. 007 foi criado com a finalidade de estabelecer e 
acompanhar metas e objetivos para a viabilização da política da qualidade. Os objetivos 
definidos foram aprovados pelo Presidente. 
4.1.2.2 Organização 
4.1.2.2.1 Responsabilidade e autoridade 
A estrutura organizacional definida pela entidade para o sistema da qualidade consta do 
Manual da Qualidade conforme figura 4.1. 
Devido ao escopo de certificação definido, existem departamentos da entidade que não 
estão incluídos no sistema da qualidade, embora seus produtos e serviços tenham tido o mesmo 
tratamento sistêmico que os demais. Estes departamentos estão retratados no organograma com 
linhas tracejadas. 
Foram elaboradas fichas de descrição das responsabilidades de cada departamento e as 
descrições de cargos correspondentes. 
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Fignrn. 4.1- OrganQgrama da entidade para Q Sistema da Qnaüdade 
Foi criado um comitê da qualidade composto pelos Vice-Presidentes designados pela 
diretoria, o diretor administrativo e os gerentes dos departamentos. As principais atribuições do 
comitê são: 
• Elaborar o diagnóstico da entidade e definir as prioridades de ação do Programa da 
Qualidade. 
• Definir o sistema de gestão da qualidade a ser implantado com base nas normas NBR 
ISO 9000. 
• Criar Times da Qualidade para a padronização e melhoria dos processos. 
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• Coordenar o processo de implantação do sistema de gestão da qualidade. 
• Criar mecanismos de conscientização e difusão do Programa aos colaboradores. 
• Acompanhar o processo de implantação do sistema de gestão da qualidade e avaliar 
os resultados obtidos. 
O comitê reúne-se regularmente conforme calendário definido pelo Representante da 
Administração_ 
Para o sistema da qualidade, foi elaborada uma matriz de responsabilidades, que assocta 
os requisitos da NBR ISO 9002/1994 com os departamentos da entidade, conforme figura 4.2. 
4.1.2.3 Representante da Administração 
O Diretor Administrativo foi designado pela Diretoria da entidade como representante da 
administração, cujas atribuições constam do Manual da Qualidade: 
Cl assegurar que o sistema da qualidade está estabelecido, implementado e mantido 
de acordo com a norma NBR ISO 9002; 
O relatar o desempenho do sistema da qualidade à diretoria da entidade para análise 
crítica, subsidiando assim a melhoria do mesmo. 
4.1.2.4 Recursos 
Os recursos materiais e financeiros necessários ao cumprimento dos objetivos da qualidade 
definidos, furam traduzidos em orçamento específico para o sistema da qualidade. O orçamento 
para a qualidade foi aprovado pelo Presidente (anexo 02). 
4.1.2.5 Análise Crítica pela Administração 
Para a análise critica do sistema da qualidade pela administração foram criados os 
procedimentos operacionais PO DIR 005 e POD DIR 007, que estabelecem uma periodicidade 
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de, pelo menos, duas vezes ao ano para sua realização. Definem também como seus resultados 
são registrados e os procedimentos para encaminhamento de suas deliberações. 
ITE..\1 DA ISO Comi-tê D'..r. Dept<:A Cow"& Ass. de Presidê .. Admini. dmin.ist DeptoF Even- Imp~n Juridic Eco-no- Com-
;,ogz APLICA "VEL n-cia Quolid .. 
- '"' 
" 
mi• donú 
""' 
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t.l. Responsabilidade da administrayão R p R 
U. Sist. da Qualidade p R 
1.3. Análise critica de contrato R R R R R 
p p 
1.5. Controle de documentos e de dados R p p p p p 
1.6. Aquisição R R R R R p p p 
L7. Controle de Produto Fornecido pelo R R 
~li ente p R R 
R R 
1.8. Identificação e rnstreabilidade p R R R 
R R 
1.9. Controle de processo p R R R R R 
R 
UO. Inspeção e ensaios p p R R 
R 
U2. Situação de inspeção e ensaios p R R R 
R R 
1.13. Controle de produto não-conforme p R p R R R 
R R 
!.14. Ação COITetiva e ação preventiva R R p R R R 
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Figura 4.2- Matriz de Responsabilidades da entidade 
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4.2 Sistema da qualidade 
4.2.1 Análise do requisito 
Segundo a NBR ISO 9002/1994: 
O fornecedor deve estabelecer, documentar e manter um sistema da qualidade como meio 
de assegurar que o produto está em conformidade com os requisitos especificados. O fornecedor 
deve preparar um manual da qualidade abrangendo os requisitos da NBR ISO 9002. O manual 
da qualidade deve incluir ou fazer referência aos procedimentos do sistema da qualidade e 
delinear a estrutura da documentação usada no sistema da qualidade. 
A norma estabelece também, que devam ser preparados e implantados procedimentos 
documentados consistentes com os requisitos e adequados à complexidade do trabalho, dos 
métodos utilizados e das habilidades de treinamento necessários ao pessoal envolvido com a 
execução_ 
A organização deve preparar e documentar um planejamento da qualidade, indicando 
como os requisitos para a qualidade serão atendidos. O planejamento da qualidade deve ser 
consistente com todos os outros requisitos do sistema da qualidade e deve ser documentado em 
um formato adequado ao método de operação adotado. 
A NBR ISO 9000-2/1994 recomenda que: 
A implementação de um sistema da qualidade pelo fornecedor é mais efetiva quando as 
pessoas na organização entendem sua intenção e como ela funciona, em particular na área de sua 
responsabilidade e sua interface com outras partes do sistema. 
O sistema da qualidade é normalmente documentado por meio do manual da qualidade. 
Este manual pode ser um documento apoiado por vários conjuntos de documentos, sendo que 
cada conjunto se torna, progressivamente, mais detalhado. 
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A NBR ISO 9004-2/1993 orienta para que 
A organização deve desenvolver, estabelecer, documentar, implementar e manter um 
sistema da qualidade como meio para o alcance da política e dos objetivos da qualidade. 
Os elementos de um sistema da qualidade devem ser estruturados para estabelecer controle 
e garantia adequados em todos os processos operacionais que afetem a qualidade do serviço. 
O sistema da qualidade deve enfatizar ações preventivas que evitem a ocorrência de 
problemas, sem sacrificar a capacidade de reação e correção de falhas, caso estas ocorram. 
A organização deve estabelecer um ciclo da qualidade do serviço, conforme figura 4.3. 
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A finalidade principal desses requisitos é de fazer com que a empresa conceba, documente 
e, efetivamente, implante um sistema da qualidade. A documentação que caracteriza o sistema 
da qualidade poderá ser constituída pelo Manual da Qualidade e por procedimentos que devem 
retratar as práticas adotadas pela empresa para assegurar a qualidade de seus produtos e serviços. 
O planejamento da qualidade é evidenciado pela implantação da documentação da 
qualidade. 
Os planos da qualidade descrevem as práticas da qualidade, os recursos, as 
responsabilidades e autoridades e a seqüência de atividades específicas relevantes para um 
serviço ou produto em particular. Foram desenvolvidos a partir da elaboração do ciclo da 
qualidade para cada produto ou serviço certificado. 
O sistema da qualidade somente será entendido como tal, se envolver todos os requisitos 
estabelecidos na NBR ISO 9002/1994. 
A aplicação desse requisito dá à empresa uma visão sistêmica da própria NBR ISO 
9002/1994, pois é por meio dele que será definido o tratamento dos demais_ 
Para Arnold (1994), o principal propósito desse requisito é fazer com que o programa da 
qualidade preencha os requisitos da norma NBR ISO 9002/1994_ A alta administração deverá 
dirigir o sistema da qualidade e garantir que todos os aspectos da empresa sejam atendidos. 
Segundo Puri (1994), a norma enfatiza a necessidade de que o sistema seja documentado 
adequadamente através de vários níveis de documentação a saber: Manual da Qualidade, 
Manuais de Procedimentos, Instruções de Trabalho, e todos os formulários, relatórios, livros, 
formas, etc. Deve-se estabelecer um plano da qualidade para identificar as exigências do sistema, 
· os métodos e equipamentos, o pessoal e os recursos, os controles a serem exercidos, além dos 
registros e da documentação exigida para provar a eficácia da implementação, operação e 
manutenção do sistema. 
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Os autores Reis (1997), Viterbo (!996), Umeda (1996) e Stamatis (1996) apresentam a 
mesma hierarquia da documentação do sistema da qualidade. O que é recomendado pelos 
autores tem referência na NBR ISO 10013/1995, que sugere uma estrutura de organização da 
documentação, como mostra a figura 4. 4. 
TIPO NiVEL I , , FINALIDADE 
I 
ESTRATEGICO /Manual da \ O QUE A EMPRESA FAZ. 
I Qualidade 
z / , o , 
~ 
~ TATICO I I Procedimentos do 
ã Sistema da qualidade \ 
COMO A EMPRESA FAZ 
I 
OPERACIONAl I Procedimentos operacionais, 
I instruções de trabalho, e!<: 
\ DETALHAR COMO 
' FAZER \ 
Operacio- I 
nalde , 
comprova I Registros da qualidade. 
ção I formulários, relatórios, etc. 
\ 
\ COMPROVAR O 
\ QUEÉ FEITO 
Figura 4.4- Estrutuna da documentafâo do sistema da qualidade 
Segundo a NBR ISO 9004-2/1993, o Manual da Qualidade deve fornecer uma descrição 
do sistema da qualidade como uma referência permanente. Deve conter: 
o A política da qualidade; 
O os objetivos da qualidade; 
O a estrutura da organização, incluindo as responsabilidades; 
o descrição do sistema da qualidade, incluindo todos os elementos e provisões que 
fazem parte deste; 
O as práticas de qualidade da organização; 
o a estrutura e a distribuição da documentação do sistema da qualidade. 
Segundo Puri (1994), o Manual da Qualidade é o item mais importante da documentação 
do sistema_ É o porta-voz da empresa, ao mesmo tempo silencioso e poderoso. Ele identifica de 
modo claro, para todos, o compromisso da empresa para com a qualidade através da sua 
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visão/missão de gestão dos objetivos e política da qualidade, dos sistemas, procedimentos e de 
suas metodologias . 
. Por essa razão atribui-se ao Manual da Qualidade o nível estratégico na documentação do 
sistema da qualidade. 
Os procedimentos de sistema fazem parte do segundo nível de documentação do sistema 
da qualidade. 
São classificados como táticos pots definem o que a empresa faz para atender aos 
requisitos da norma NBR ISO 9002/1994. A norma recomenda, mas não obriga, que para cada 
um dos seus requisitos seja elaborado um procedimento de sistema. 
Para Reis (1997), os procedimentos do sistema da qualidade definem o modo como as 
atividades devem ser conduzidas, controladas e registradas. 
Segundo Moura & Carillo (1994), os documentos do segundo nível descrevem as 
atividades de cada unidade funcional ou «o que acontece". Isto inclui: 
O Um conhecimento de mais alto nível sobre os processos, operações e subsistemas 
do sistema da qualidade; 
O explicações sobre o funcionamento de seus sistemas, e 
O uma continuação da trilha de documentos em direção aos documentos do terceiro 
nível. 
Os documentos de terceiro nível são chamados de procedimentos operacionais ou de 
instruções de trabalho. São documentos que descrevem o "como" a atividade deve ser realizada, 
com o objetivo de unificar e simplificar de tal maneira que, os procedimentos e os resultados 
estejam sempre registrados, possibilitando verificações e aprimoramentos. 
A implantação de procedimentos operacionais permitirá obter resultado previsível em 
processos repetitivos, garantindo assim, qualidade exigida pelos clientes internos ou externos. 
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A implementação de procedimentos operacionais ou instruções de trabalho, apresenta as 
seguintes vantagens: 
.J:J Processo padronizado garante a estabilidade dos resultados; 
J:J facilita a delegação; 
J:J permite que o operador do processo tenha controle sobre os resultados; 
J:J libera a supervisão para identificar e implantar melhorias; 
J:J propicia o crescimento das pessoas; 
J:J assegura a satisfação dos clientes internos e externos. 
Segundo Kanholm (1995), os procedimentos operacionais típicos devem incluir uma lista 
de distribuição, o objetivo do procedimento, uma definição de sua aplicação, regras específicas e 
instruções para desempenhar as atividades que seja o assunto do procedimento, e uma clara 
designação da responsabilidade e autoridade. Devem ser identificados por um título e um 
código, nível da revisão, e ser oficialmente liberado com uma assinatura autorizada. 
A sua forma de apresentação pode contemplar documentos escritos, desenhos, modelos, 
padrões, instruções, checklists, etc. 
Na base da pirâmide da estrutura da documentação do sistema da qualidade encontramos 
registros da qualidade, formulários, relatórios e outros documentos utilizados. 
Os registros da qualidade, segundo Prazeres (1996), constituem-se em um conjunto de 
documentos ou informações registradas, por qualquer meio, tais como relatórios de auditoria, 
certificados de análise, atas do conselho da qualidade, relatórios de times da qualidade, coleta de 
dados resultantes de inspeção ou análise de discrepâncias, análise crítica de dados, etc. que são 
elaborados, atualizados e conservados com o objetivo de demonstrar que a qualidade requerida é 
obtida e que o sistema da qualidade funciona eficazmente. 
68 
Ainda segundo Prazeres ( 1996), os procedimentos que regem os registros da qualidade 
devem satisfazer as seguintes condições: identificação dos documentos e formulários, coleta, 
classificação, arquivo, acesso, atualização e destruição. 
4.2.2 Aplicação do requisito 
A documentação do sistema da qualidade da entidade é formada pelos seguintes tipos de 
documentos: 
O Nível 1 - Manual da Qualidade; 
Cl Nível 2 -Procedimentos de Sistema (PS); 
O Nível 3 -Procedimentos Operacionais (PO), Manual de Organização e Descrição 
de Cargos (DC), Plano da Qualidade (PQ), registros da qualidade e fOrmulários 
A elaboração, codificação, distribuição, revisão, controle e disposição dos documentos do 
sistema da qualidade, seguem as diretrizes do PS DIR 002 - Controle de Documentos e de 
Dados e estão procedimentadas nos PO - DIR 003 - Numeração, codificação, distribuição e 
controle de documentos da qualidade, e PO DIR 004 -Elaboração e revisão de documentos da 
qualidade. 
O Manual da Qualidade é único, pertence ao primeiro nível de documentos do sistema da 
qualidade. Sua forma de apresentação é simples, a linguagem adotada é clara e concisa. 
Apresenta ao seu final uma Matriz que detalha, para cada um dos três níveis de documentação e 
por requisito da NBR ISO 9002/1994, o tipo e o documento desenvolvido e implantado. 
Foram elaborados 10 PS - Procedimentos de Sistemas (anexo 03) contemplando os 
seguintes requisitos da norma: 
o PS DIR 001 -Análise Crítica de Contrato 
O PS DIR 002 - Controle de Documentos e de Dados 
o PS DIR 003 - Aquisição 
o PS DIR 004- Controle de Processo 
o PS DIR 005 -Inspeção e ensaios e identificação de sua situação 
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l:l PS DIR 006- Tratamento de não-conformidades 
l:l PS DIR 007- Ação Corretiva e Ação Preventiva 
O PS DIR 008- Controle de Registros da Qualidade 
O PS DIR 009- Auditorias Internas da Qualidade 
l:l PS DIR 010- Treinamento 
Não foram elaborados PS- Procedimentos de Sistema para os requisitos: 
l:l Controle de projetos- item não aplicável em função do escopo de certificação; 
l:l Controle de produto fornecido pelo cliente; Identificação e rastreabilidade de 
produto; Controle de equipamentos de inspeção e ensaios; Manuseio, armazenamento, 
embalagem, preservação e entrega; Serviços Associados e Técnicas Estatísticas- as orientações 
para tratamento desses requisitos estão contidas no Manual da Qualidade; 
Foram desenvolvidos e implantados cinqüenta e cinco PO- Procedimentos Operacionais, 
envolvendo todos os produtos e serviços prestados pela entidade. Um PO - Procedimento 
Operacional, a titulo de ilustração encontra-se no anexo 04. 
Para os produtos que fazem parte do escopo de certificação foram desenvolvidos e 
implantados Planos da Qualidade (anexo 05): 
l:l PQ Atendimento do Cliente Externo- Departamento Jurídico; 
l:l PQ Atendimento do Cliente Externo- Departamento de Condomínios; 
l:l PQ Coluna- Assessoria de Imprensa; 
l:l PQ Informativa entidade- Assessoria de Imprensa; 
o PQ Revista Indústria Imobiliária- Assessoria de Imprensa; 
l:l PQ Fax da entidade- Assessoria de Imprensa; 
l:l PQ Eventos- Departamento de Eventos e Comunicação; 
l:l PQ Pesquisa Mercado Imobiliário - Departamento de Economia; 
l:l PQ Home Page- Departamento Administrativo. 
Cada departamento desenvolveu e mantém atualizada uma lista mestra de registros da 
qualidade, que evidenciam a implantação do sistema da qualidade. 
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Os formulários utilizados pelo sistema da qualidade são desenvolvidos pelos 
departamentos; aprovados para uso e têm suas versões controladas pelo Representante da 
Administração. 
As responsabilidades das unidades organizacionais existentes na entidade foram descritas, 
evidenciando-se aquelas que interferem com o sistema da qualidade implantado 
A descrição de cargo dos funcionários foi elaborada e buscou-se destacar principalmente 
os conhecimentos, habilidades e competências necessárias a operar com segurança os 
procedimentos que geram os produtos e serviços. 
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4.3 Análise critica de contrato 
4.3.1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/1994 estabelece que: 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para análise critica 
de contrato e para coordenação destas atividades_ 
Antes da submissão de uma proposta ou da aceitação de um contrato ou pedido, deve ser 
efetuada, pelo fornecedor, uma análise critica para assegurar que: 
I:J Os requisitos estão adequadamente definidos e documentados; 
I:J quaisquer diferenças entre os requisitos do contrato ou do pedido e aqueles contidos na 
proposta estão resolvidos e 
I:J o fornecedor tem capacidade para atender aos requisitos contratuais ou do pedido. 
O fornecedor deve identificar como uma emenda a um contrato é feita e transferida 
corretamente às funções envolvidas dentro da organização do fornecedor. 
Os registros das análises críticas de contrato devem ser mantidos_ 
A NBR ISO 9000-211994 orienta para que as necessidades do comprador devem ser 
perfeitamente entendidas na proposta, para a formulação do contrato, e em todos os estágios 
subsequente não podem ser superestimadas. O entendimento deve estabelecer claramente os 
requisitos do comprador em relação ao produto ou serviço, à entrega e a outros fatores criticas. 
A NBR ISO 9004-2/I 993 orienta que a especificação do servtço deve conter os 
procedimentos, descrevendo claramente os métodos a serem usados no processo de prestação do 
serviço, e deve incluir: 
O As características da prestação do serviço que afetam diretamente o desempenho 
do serviço; 
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O um padrão de aceitabilidade para cada característica da prestação do serviço; 
O requisitos de recursos, detalhando o tipo e a quantidade de equipamento e de 
instalações necessárias para atender à especificação de serviço; 
O quantidade e habilidades do pessoal necessário; 
D dependência de subcontratados quanto a produtos e serviços. 
O objetivo principal desse requisito é assegurar que as especificações colocadas pelo 
cliente, quando da contratação do fornecimento de um produto ou serviço, sejam perfeitamente 
entendidas pelo fornecedor, e de que este tem capacidade para atendê-las. 
O entendimento entre cliente e fornecedor deve ser documentado por meio da emissão de 
um contrato, que Prazeres (1996) define como: acordo escrito de cunho legal entre comprador e 
fornecedor em que a partes estabelecem direitos e obrigações recíprocas com referência a 
fornecimento de material, item, produto ou serviço. 
Para Puri (1994), a análise crítica visa a garantir que a empresa compreenda de forma clara 
as necessidades e as expectativas do cliente e tenha os recursos exigidos para a satisfação dessas 
exigências. Sejam elas simples ou complexas, devem ser claramente definidas, documentadas e 
convencionadas entre o cliente e o fornecedor. 
As comunicações verbais são aceitas pela norma, porém é recomendado que sejam 
registradas. 
As alterações ou emendas ocorridas após a formalização do contrato ou do pedido devem 
ser ajustadas e documentadas entre o contratante e o fornecedor. Deve o fornecedor comunicar 
os .ajustes a todas as unidades envolvidas com o contrato ou pedido. 
A empresa deve desenvolver e implantar um procedimento para orientar, documentar e 
assegurar que a análise critica é feita não só na fase inicial de contratação, como para as emendas 
e alterações que ocorram durante a execução do pedido ou contrato. 
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Segundo Lamprecht (1994), é de se esperar que um contratante seja capaz de cumprir as 
obrigações contratuais. Infelizmente, nem sempre esse é o caso. A dificuldade deste requisito 
tem pouco a ver com seu conteúdo, mas com o fato de que, em muitos casos, contratos na 
indústria de serviços são insatisfatoriamente definidos ou especificados. Tal situação leva 
invariavelmente a algumas interpretações subjetivas prolixas quanto a quem é o cliente pode ser 
obscura. 
4.3.2 Aplicação do requisito 
A aplicação desse requisito na entidade está documentada no Manual da Qualidade, no PS 
DIR 001 ~ Análise Critica de Contrato e nos procedimentos operacionais dos produtos e 
serv1ços. 
A especificação, por parte da entidade, dos produtos ou dos serv1ços é fruto do 
cumprimento de sua missão e objetivos pe~anentes e da percepção de necessidades junto ao 
mercado, e ao quadro de associados em particular. Antes de disponibilizar um produto ou 
serviço aos seus clientes, efetua uma análise crítica, realizada e documentada pelo gerente do 
departamento e pela diretoria, para assegurar sua capacidade de atender o que está sendo 
proposto. Para alguns produtos e serviços não há uma negociação direta entre o cliente e a 
entidade. Nesses casos o cliente aceita ou manifesta sua adesão para aquilo que está sendo 
oferecido. Os produtos envolvidos nessa condição são: Revista Indústria Imobiliária, Fax Secovi, 
Informativo Secovi, Cursos, Palestras e Eventos e Pesquisas sobre o mercado imobiliário. 
Para os produtos e serviços em que há uma interação direta entre o cliente e a entidade, as 
especificações e condições de fornecimento são negociadas e ajustadas entre as partes. A análise 
critica é realizada e registrada pelo gerente do departamento ou pelo responsável pelo 
fornecimento do produto ou serviço, por ele designado. Estão incluídos nessa condição os 
atendimentos realizados pelo Departamento Jurídico ou pelo Departamento de Condomínios. 
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4.4 Controle de projeto 
_A entidade não desenvolve projetos. Sendo assim, este item da norma não se aplica ao 
sistema da qualidade da entidade. 
4.5 Controle de documento e de dados 
4.5.1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/1994 estabelece que: 
O O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para 
controlar todos os documentos e dados que digam respeito aos requisitos desta norma, incluindo, 
na extensão aplicável, documentos de origem externa, tais como normas e desenhos do cliente. 
O Os documentos e dados devem ser analisados criticamente e aprovados quanto à 
sua adequação por pessoal autorizado, antes de sua emissão. Uma lista-mestra ou procedimento 
equivalente de controle de documentos, identificando a situação da revisão atual do documentos, 
deve ser estabelecida e estar prontamente disponível, a fim de evitar o uso de documentos não-
válidos e/ou obsoletos. 
O As alterações em documentos e dados devem ser analisadas criticamente e 
aprovadas pelas mesmas funções/organizações que realizaram a análise crítica e aprovação 
originais, salvo prescrição em contrário. As funções/organizações designadas devem ter acesso 
às informações básicas pertinentes para subsidiar sua análise crítica e aprovação. 
D Onde praticável, a natureza das alterações deve ser identificada no documento ou 
em anexos apropriados. 
A NBR ISO 9000-2/1994 orienta para que: 
O O sistema do fornecedor deve prover um controle preciso e claro dos 
procedimentos e responsabilidades para aprovação, emissão, distribuição e administração de 
documentação, incluindo a remoção de documentos obsoletos~ 
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O devem ser desenvolvidos e implantados procedimentos para controle de 
documentos, especificando: como a documentação, do sistema da qualidade, deve ser 
controlada; os responsáveis pelo controle; o que deve ser controlado; e onde e quando o controle 
deve .ser realizado; 
O devem existir controles para preparação, manuseio, emissão e registro das 
alterações na documentação do sistema da qualidade; 
O o fornecedor deve estabelecer um mecamsmo contínuo para controlar as 
alterações na documentação. Este mecanismo deve: prover o controle, independentemente dos 
meios de documentação; seguir procedimentos de documentação; assegurar a atualização 
acurada dos documentos; cuidar para que sejam usados apenas documentos autorizados na 
implementação de alteração; e evitar confusão, principalmente quando há uma multiplicidade de 
fontes autorizando modificações e liberando documentos; 
O deve ser considerado o efeito que as alterações propostas podem ter sobre outras 
partes do procedimento, sistema, produto e serviços. 
A NBR ISO 9004-211993 orienta para que: 
Devem ser estabelecidos métodos para controle da emissão, distribuição e revisão dos 
documentos. Os métodos devem assegurar que os documentos sejam: aprovados pelo pessoal 
autorizados; liberados e colocados à disposição nas áreas em que as informações são necessárias; 
compreensíveis e aceitáveis pelos usuários; analisados criticamente, caso seja necessária alguma 
revisão; e retirados de circulação ao se tornarem obsoletos. 
Segundo Puri (1994), é exigido pela NBR ISO 900211994, que todos os documentos sejam 
satisfatórios e corretos para seu objetivo e que estejam disponíveis em todos os locais de 
trabalho apropriados. Todos os documentos devem ser adequadamente aprovados antes de ser 
emitidos. O mesmo se aplica a revisões, alterações e modificações feitas nos documentos. O 
autor destaca que se deve garantir que os documentos, cujas edições tomaram-se obsoletas, 
devam ser prontamente retirados e substituídos por novas edições. Uma lista mestra das edições 
em uso deve ser mantida. 
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Segundo Arnold {1994), a empresa deverá controlar toda a documentação relativa à norma 
ISO 9002/1994. Esse controle deverá incluir a identificação, coleta, indexação, arquivamento, 
armazenamento, manutenção e disposição de documentos. O principal propósito desse elemento 
é (1) que todos tenham acesso às análises críticas pertinentes, de toda a documentação, e {2) que 
toda a documentação apropriada seja identificada, coletada, armazenada e indexada de modo que 
possa ser recuperada e utilizada quando necessário. 
Recomenda Arnold (1994), que a empresa estabeleça um procedimento para controlar os 
documentos e dados do sistema da qualidade; que os documentos estejam disponiveis em todos 
os locais em que as operações essenciais são executadas; e que os documentos obsoletos sejam 
prontamente removidos e substituídos de todos os pontos de emissão ou uso. 
Pelo que foi exposto, este requisito tem uma grande importância para o sistema da 
qualidade, afinal a documentação é a base de sua sustentação. 
O dinamismo da atividade econômica acarreta constantes alterações e revisões nos 
processos empresariais. Tais alterações e revisões, quando aplicáveis, devem ser imediatamente 
processadas no sistema e na documentação da qualidade. 
Para facilitar o uso efetivo pelos operadores, os documentos devem encontrar-se em locais 
de fácil acesso, ou seja, em locais apropriados e próximos àquele em que o operador executa 
suas atividades, e em condições adequadas que permitam sua consulta em restrições ou 
constrangimentos. 
Observamos que não existe nas empresas uma cultura que favoreça o registro, utilização e 
controle de documentos padronizados para seus processos. Tal fato faz com que, de um lado, o 
controle de documentos e de dados seja entendido como um requisito menos importante; e de 
outro, a necessidade de se implementar um esforço adicional que mude comportamentos e 
atitudes, de forma que as pessoas passem a utilizar e manter atualizados e controlados os 
documentos do sistema da qualidade. 
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Aplica-se o requisito também a documentos fornecidos por fontes externas, mas utilizados 
no sistema da qualidade. Como exemplo, podemos citar instruções normativas, normas ou 
especificações técnicas, desenhos, e outros. 
4.5.2 Aplicação do requisito 
No sistema da qualidade da entidade o requisito é atendido pelo PS- DIR 002 e pelos PO 
DIR 003 e PO DIR 004 e foi aplicado segundo os seguintes critérios: 
Q Elaboração de documentos: o gerente do departamento identifica a necessidade 
de elaborar um documento que fará parte do sistema da qualidade. Se necessário poderá solicitar 
ao Representante da Administração a formação de um Time da Qualidade, que deverá participar 
da elaboração do documento. A elaboração dos documentos segue o PO DIR 003 e PO DIR 004, 
que definem os cuidados para formatação, numeração, codificação e controle. 
D Aprovação: O documento é aprovado pelo gerente do departamento e pelo 
representante da administração, após o que estará disponível para uso. A aprovação evidencia a 
realização de uma análise crítica do documento e pode ser constatada pelas assinaturas nos 
campos apropriados. 
D Distribuição e controle: O representante da administração mantém atualizada um 
lista mestra de distribuição dos documentos da qualidade. Nas cópias distribuídas é carimbada 
em vermelho uma das expressões "CÓPIA CONTROLADA" ou "CÓPIA NÃO 
CONTROLADA", conforme o caso. Dessa forma, qualquer documento que não apresente o 
carimbo ou que a tenha a expressão apropriada em preto, será identificado como cópia não 
oficial, e portanto, seu uso será indevido. A distribuição dos documentos é de responsabilidade 
do representante da administração, que ao fazê-lo e quando pertinente, recolhe as versões 
obsoletas. 
D Atualizações e revisões: as revisões e atualizações podem ser detectadas e 
sugeridas pelos próprios operados dos processos, e em seguida, submetidas à análise e aprovação 
do gerente do departamento e do representante da administração. As alterações processadas nos 
documentos geram uma nova versão e, nos casos apropriados, apresentam os textos alterados 
sublinhados. 
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O Arquivo: as originais dos documentos da qualidade ficam arquivadas com o 
representante da administração. Os departamentos possuem cópias controladas dos documentos 
que necessitam, em função dos processos pelos quais são responsáveis ou nos quais estão 
envolvidos. Os originais dos documentos obsoletos, recebem um carimbo em vermelho com a 
expressão "SUBSTITUÍDO" e são transferidos para arquivo em pasta específica. Dessa forma, 
fica assegurado o registro histórico dos documentos do sistema da qualidade. 
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4.6 Aquisição 
4.6.1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/1994 determina que: 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para assegurar que 
os produtos adquiridos estão em conformidade com os requisitos especificados_ 
O fornecedor deve avaliar e selecionar subcontratados com base na capacidade destes para 
atender aos requisitos de subcontratação; definir o tipo e a abrangência do controle exercido pelo 
fornecedor sobre os subcontratados e estabelecer e manter registros da qualidade de 
subcontratados aceitáveis. 
Os documentos para aquisição devem conter dados que descrevam claramente o produto 
pedido. Devem ser analisados criticamente pelo fornecedor e aprovados quanto à adequação dos 
requisitos especificados, antes de sua liberação. 
A NBR ISO 9000-2/1994 orienta: 
Para assegurar a conformidade de produtos e serviços comprados de subcontratados com 
os requisitos especificados pelo comprador, bem como com os requisitos regulamentares, a 
aquisição deve ser planejada e efetuada pelo fornecedor sob um controle adequado. Este deve 
incluir: avaliação e seleção dos subcontratados; especificação clara e sem ambigüidade dos 
requisitos do comprador; desempenho de verificação adequada e procedimentos de inspeção. 
A avaliação dos subcontratados poderá usar as seguintes maneiras: uma análise critica de 
desempenho anteriores no fornecimento de produtos similares, processos ou serviços; uma 
avaliação satisfatória com base em uma norma de sistema da qualidade apropriada, realizada por 
um organismo considerado competente para este fim; e uma avaliação do subcontratado pelo 
fornecedor, com base em um norma de sistema da qualidade apropriada. 
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Os dados para aquisição do fornecedor devem definir os requisitos técnicos especificados 
do produto para o subcontratado, a fim de assegurar a qualidade do produto adquirido, processo 
ou serviço. 
Quando especificado no contrato, para garantir que o produto atenda aos requisitos 
especificados, o comprador pode estender as atividades de verificação às instalações do 
subcontratado para este propósito. 
Quando está previsto no contrato, o comprador pode usar os dados do fornecedor e decidir 
para quais produtos ou serviços a serem adquiridos exigirá uma verificação na fonte, bem como 
decidir a natureza e extensão desta verificação. 
A NBR ISO 9004-2/1993 orienta para que: 
A aquisição de produtos e serviços deve receber o mesmo nível de planejamento, controle 
e verificação que as outras atividades internas. Os produtos e serviços adquiridos podem ser 
críticos para a qualidade, custo, eficiência e segurança contra riscos, dos serviços fornecidos por 
uma organização prestadora de serviço. 
Os requisitos de aquisição devem incluir: pedidos de compra, definidos como descrições 
ou especificações; seleção de subcontratantes qualificados; acordo quanto aos requisitos da 
qualidade e da garantia da qualidade; acordo sobre a garantia da qualidade e métodos de 
verificação; meios de solucionar discordância quanto à qualidade; controle de produtos e 
serviços recebidos e registro da qualidade de produtos e serviços recebidos. 
Para Moura & Carillo (1994), a empresa precisa estabelecer um processo de aquisição 
capaz de assegurar que os produtos comprados que venham a fazer parte de seu sistema da 
qualidade atendam as exigências especificadas. O processo de compra inclui avaliação do 
subcontratado, aquisição de dados e verificação junto ao subcontratado. 
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Segundo Puri (1994), o requisito é muito importante porque, em pnme1ro lugar, a 
produção correta depende de se receber o material de boa qualidade. O requisito destaca três 
elementos principais: I) avaliação e seleção de empresas subcontratantes, 2) precisão no 
documento da aquisição e 3) verificação dos produtos adquiridos. 
Conclui esse autor, afirmando que para receber o material adequado, é imperioso que se 
garanta que a ordem de compra descreva completamente e de modo preciso a informação sobre 
o produto pedido. A empresa deve rever inteiramente e aprovar os documentos de pedidos, tendo 
em vista a adequação das exigências especificadas, antes de serem enviados às empresas 
subcontratantes. A empresa deve selecionar subcontratantes com base na sua capacidade de 
satisfazer os níveis de qualidade que se espera delas, e deve manter um relatório das suas 
capacidades e desempenho. Deve ter direito de verificar a adequação de suprimentos comprados, 
ou na fonte quando do recebimento. Além disso, a aceitação do produto adquirido não isenta a 
empresa subcontratante da responsabilidade de fornecer continuamente produto aceitável. 
Segundo Reis ( 1997), a intenção do requisito é que exista um procedimento que garanta à 
empresa, quando compra alguma coisa, que ela consiga obter o que foi pedido. Há dois 
componentes principais nesse requisito do sistema: avaliação do subcontratado e o que deve ser 
incluído em um pedido de compra, isto é, os dados para aquisição. 
Para Reis (1997), este requisito visa instrumentalizar as empresas com uma ferramenta que 
lhes garanta receber do subcontratado aquilo que efetivamente foi comprado. Da mesma forma 
que a empresa tem que garantir as especificações do produto para o cliente, ela tem que receber 
do subcontratado, o produto de acordo com as especificações acordadas, inclusive prazos de 
entrega. 
Recomenda que a empresa elabore um procedimento documentado, descrevendo qual a 
sistemática utilizada para a avaliação/homologação de subcontratados e a forma como o pedido 
de compra é feito, isto é, se ele descreve devidamente as especificações dos materiais/insumos a 
serem adquiridos. 
82 
A qualificação dos subcontratados pode, segundo Arnold (1994), utilizar cinco métodos a 
saber: 
1:1 Avaliação, na fonte, do sistema da qualidade do fornecedor; 
1:1 avaliação de amostras do produto; 
1:1 histórico do fornecedor quanto a produtos similares; 
LJ resultados de ensaios de fornecimentos similares; e 
LJ experiência comprovada de outros usuários. 
Segundo Arnold (1994), os dados exigidos para aquisição, são classificados em trés tipos: 
(!)descrição, (2) especificação, e (3) sistema necessário. Esse entendimento poderá ir além da 
descrição do produto e incluir a identificação dos processos específicos e/ou o equipamento a 
serem usados durante a produção. 
A avaliação do subcontratado deve ser sistematizad~ também, durante o período de 
fornecimento dos produtos e serviços. 
A organização é um grande processo. Contrata junto ao ambiente externo produtos, 
serviços, capita~ tecnologia e pessoas; processa os insumos adquiridos e gera produtos e 
serviços para seus clientes diretos e indiretos, como ilustrado na figura 4.5 
ENTRADAS: 
Materiais 
Equipamentos 
Capital 
P=cas 
Tecnologia 
PROCESSAMENTO 
Figura 4.5 Diagrama básico de um processo. 
SAÍDAS 
PRODUTO OU 
SERVIÇO 
Dependendo do ramo de atividade da empresa, a parcela de aquisição de materiais e 
serviços pode ser relevante não só para o atendimento dos requisitos do cliente, como também 
para a definição do preço do produto ou do serviço, pois, muitas vezes representam parcela 
significativa dos custos operacionais. 
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Para que a empresa possa praticar a qualidade assegurada, atendendo adequadamente e 
com uniformidade as especificações dos seus clientes, um dos fatores de sucesso é poder contar 
com fornecedores de produtos e serviços que venham a agregar valor ao seu processo. 
Tratar o fornecedor como um parceiro, e não com adversidade, pode ser urna estratégia da 
empresa que venha a facilitar a aceitação e colocação dos seus produtos e serviços no mercado; e 
contribuir para aumentar sua competitividade. A tendência atual é de que as empresas tenham 
um número reduzido de fornecedores e que as atendam por um período mais longo. 
A relação de parceira, quando estabelecida, não elimina a qualificação inicial e a avaliação 
permanente dos fornecedores, como práticas fundamentais para sua sustentação e para garantir 
que a qualidade dos produtos e serviços seja alcançada. 
A empresa deve, para cumprir o requisito e atingir seus propósitos na relação com seus 
fornecedores, desenvolver e implantar procedimentos padronizados que regulamentem as etapas 
envolvidas no processo de aquisição: 
a) Qualificar o fornecedor a partir da avaliação do seu sistema da qualidade; 
b) A vali ar amostras, quando possível; 
c) Analisar o histórico do fornecedor junto a outros clientes habitualmente 
atendidos; 
d) Analisar, avaliar e registrar o atendimento das especificações, pelo fornecedor, 
em todos os fornecimentos ou por amostragem, quando possível e viável tecnicamente; e 
e) Informar ao fornecedor o resultado das avaliações e, quando necessário, 
desenvolver e implementar, conjuntamente, planos de melhoria. 
4.6.2 Aplicação do requisito 
A entidade, devido à natureza de suas operações e da atual estrutura funcional, optou por 
desenvolver e implantar um modelo descentralizado para aquisição de produtos e serviços. 
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Nesse modelo os produtos e serviços adquiridos, foram divididos em duas categorias: a 
pnmetra contempla aqueles que influenciam diretamente na qualidade final dos produtos e 
serviços da entidade, e foram denominados como "PRODUTOS E SERVlÇOS 
CONTROLADOS"; a segunda contempla os produtos e serviços que não influenciam 
diretamente na qualidade dos produtos e serviços, e furam denominados "PRODUTOS E 
SERVlÇOS NÃO CONTROLADOS". 
Foi desenvolvido e implantado o procedimento de sistema - PS DIR 003, que dá as 
orientações gerais para atendimento do requisito, e os procedimentos operacionais PO.DAD.OOl, 
PO.DAD.002, PO.D!ROOl, PO.DIR.002 e PODEC.OOS, que estabelecem as responsabilidades, 
as ações e os documentos envolvidos em cada urna das fases do processo de aquisição. 
4.6.2.1 Avaliação de subcontratados 
A qualificação inicial e a avaliação permanente dos subcontratados é feita de forma 
descentralizada, segundo os critérios: 
a) A contratação e avaliação dos fornecedores para insumos específicos (materiais, 
equipamentos e serviços profissionais) utilizados nos processos da Revista Indústria Imobiliária, 
Informativo Secov~ Coluna Secovi e em eventos (cursos, palestras e seminários) e 
descentralizada, cabendo ao departamento responsável pelo produto ou serviço, fazê-las. 
b) A contratação e avaliação dos fornecedores de materiais e serviços de uso comum 
é centralizada, sendo o Departamento Administrativo responsável por sua execução. 
Um sistema computadorizado para gerenciamento de compras foi implantado para 
facilitar o registro e acompanhamento dos fornecedores, disponibilizando informações aos 
departamentos que efetuam aquisições. 
No modelo adotado, pode ocorrer que um mesmo subcontratado forneça diferentes 
produtos e serviços aos diferentes departamentos contratantes. Nessa situação cada departamento 
avalia e registra o desempenho do fornecedor. Qualquer problema havido com o fornecedor é 
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imediatamente registrado no sistema e disponibilizado a todos os usuários. Uma vez por ano, os 
departamentos atendidos por um mesmo fornecedor, fazem uma avaliação conjunta, decidindo 
pela sua permanência, exclusão ou restrição para o fornecimento de algum item especifico. 
Para implantação da NBR ISO 9002/1994, os fornecedores habituais foram avaliados pelo 
seu histórico e, a partir de então, passaram a ser avaliados segundo os procedimentos 
implantados. 
4.6.2.2 Dados para aquisição 
O gerente de cada departamento analisa criticamente e aprova os documentos, contendo 
especificações dos produtos e serviços que devam ser fornecidos. 
Os documentos ma1s utilizados para essa finalidade são o .Mapa Comparativo e a 
Solicitação de Serviços. Quando da implantação do sistema da qualidade, optou-se por não criar 
um documento específico para comunicação, ao fornecedor, 
especificidades dos produtos e serviços a serem adquiridos. 
4.6.3 Verificação de produto adquirido 
no que diz respeito às 
Os procedimentos operacionais já citados definem os critérios para verificação dos 
produtos e serviços contratados. 
Os materiais e equipamentos adquiridos pela entidade, antes de serem incorporados aos 
processos dos produtos e serviços, são verificados de forma a assegurar que as especificações 
encaminhadas aos fornecedores foram adequadamente atendidas. 
Em nenhum dos produtos e serv1ços objeto do escopo de certificação, constatou-se a 
necessidade de se estabelecer, no sistema da qualidade, procedimentos para verificação dos 
produtos e serviços fornecidos nas instalações do subcontratado. 
86 
4. 7 Controle de produto fornecido pelo cliente 
4.7.1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/!994 determina que: 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para o controle de 
verificação, de armazenamento e de manutenção de produto fornecido pelo cliente, destinado à 
incorporação aos fornecimentos ou a atividades relacionadas. Qualquer extravio, dano ou 
inadequação ao uso desses produtos deve ser registrado e relatado ao cliente. 
A verificação, pelo fornecedor, não isenta o cliente da responsabilidade de prover produto 
aceitável. 
A NBR ISO 9000-2/1994 orienta para que: 
O "Produto fornecido pelo comprador" é um produto pertencente ao comprador e 
entregue ao fornecedor para ser usado no atendimento aos requisitos do contrato. O fornecedor, 
após o recebimento do produto, aceita a responsabilidade pela prevenção contra danos e pela sua 
identificação, manutenção, armazenamento, manuseio e uso, enquanto estiver em sua posse. 
O O fornecedor deve, portanto, estabelecer acordos para o seguinte: 
Examinar o produto no recebimento, verificando sua identidade e a quantidade 
recebida, se apresenta algum dano; 
inspeção periódica durante o armazenamento para: detectar quaisquer sinais de 
deterioração, verificar limitações de tempo de armazenamento, garantir a manutenção de 
condições adequadas e determinar o estado do produto; 
atendimento de quaisquer requisitos contratuais de reinspeção; 
identificação e proteção do produto fornecido, para evitar o uso não autorizado, 
ou uma disposição após o uso inadequado. 
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Para Puri (1994), o fornecedor tem a responsabilidade de assegurar que os produtos 
fornecidos pelo cliente sejam adequados para o objetivo e que estejam em boas condições. Se 
não for o caso, é necessário identificar e fazer um relatório do problema para o cliente. 
Para Reis (1997), a norma requer para estes casos e quando aplicável, que o fornecedor 
possua procedimentos documentados que especifiquem como tratar, identificar e cuidar do 
produto fornecido pelo cliente, quer ele seja destinado à incorporação ao produto/serviço final, 
quer seja para a realização de atividades as quais o mesmo será incorporado. 
Segundo Reis (1997), a empresa deve ter um procedimento que identifique um produto 
fornecido pelo cliente e descreva como ele é cuidado. O procedimento pode, simplesmente 
referenciar outros procedimentos usados pela empresa, tais como inspeção de recebimentos, e 
manuseio, armazenamento, embalagem, preservação e entrega. Se os bens fornecidos pelo 
cliente forem danificados, perdidos ou de outra forma ficarem inadequados para o uso, o cliente 
deve ser notificado. 
A finalidade principal desse requisito é, à semelhança do que ocorre no requisito 
'"aquisição", assegurar a qualidade dos produtos fornecidos pelo cliente que serão incorporados 
aos processos da empresa. Esses cuidados favorecem a relação entre fornecedor x cliente. Para 
que eu cliente, possa exigir qualidade dos produtos a mim fornecidos, tenho que, neste caso 
específico, entregar ao meu fornecedor produtos com qualidade. 
4.7.2 Aplicação do requisito 
Para atendimento desse requisito o Manual da Qualidade da entidade define os 
documentos que são fornecidos pelos clientes: 
o Departamento de Economia e Estatística: questionários utilizados para coleta de 
dados das pesquisas; 
O Departamento Jurídico: documentos apresentados pelo cliente para análise e 
parecer do Departamento. 
88 
O Departamento de Condomínios: documentos apresentados pelo cliente para 
análise e parecer do Departamento. 
O Departamento Financeiro I Setor de Cadastro: documentos apresentados pelo 
cliente para sua admissão ou demissão do quadro de associados. 
Foram desenvolvidos e implantados os procedimentos operaciOnais PO.DJU.002, 
PO.ECO.OOI, PODFI.OOI e PO.CON.OOI, que definem a rotina para receber, inspecionar, 
registrar e arquivar os produtos fornecidos pelo cliente. 
O responsável pelo processo acwna o cliente, se constatada alguma irregularidade no 
produto por ele fornecido, no recebimento ou nas fases em que será incorporado ao produto 
final. 
Nos casos em que se aplica esse requisito a entidade fica evidenciada sua importância, com 
exceção do PO.DFI.OOl, pois é a partir de dados fornecidos pelo cliente que serão geradas 
informações que orientaram decisões ou ações individuais ou coletivas, que venham a tomar. 
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4.8 Identificação e rastreabilidade do produto 
4.8.1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/1994 estabelece que: 
Quando apropriado, o fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados 
para identificação de produto por meios adequados, a partir do recebimento e durante todos os 
estágios de produção, entrega e instalação. 
Onde e na abrangência em que a rastreabilidade for um requisito especificado, o 
fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados, de forma que os produtos, 
individualmente ou em lotes, tenham uma identificação única. Esta identificação deve ser 
registrada. 
A NBR ISO 9000-2/1994 orienta para que: 
o O fornecedor pode fazer a identificação, marcando ou etiquetando o produto ou 
sua embalagem; 
o a rastreabilidade do produto (incluindo serviço) envolve a capacidade de 
reconstituir a história, aplicação, ou localização de um item ou atividade, através de uma 
identificação registrada. A rastreabilidade pode acarretar um alto custo e, se for solicitada em um 
contrato, a extensão dos registros da qualidade requeridos deve ser incluída; 
O podem ocorrer situações em que a rastreabilidade exige a identificação do pessoal 
específico envolvido em cada fase da operação ou do processo de entrega do serviço. Uma série 
de pessoas pode desempenhar sucessivas funções de serviço, cada uma das quais deve ser 
rastreável. Os registros de evidência de identificação, através de assinaturas em documentos 
numerados em série. Neste caso, não existe produto tangível em si, mas a evidência de 
identificação de cada pessoa deve ser rastreável. 
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A NBR ISO 9004-2/1993 recomenda que: 
A organização prestadora de servtço deve, quando apropriado, identificar e registrar a 
fonte de qualquer produto ou serviço que constitua parte do serviço prestado, incluindo 
responsabilidade pessoal pela verificação e por outras ações de serviço ao longo do processo de 
prestação de serviço, para assegurar a rastreabilidade em caso de não-conformidade, 
reclamações do cliente e responsabilidade civil pelo fato do serviço. 
Para Kanholm (1995), a identificação deve ser mantida desde o recebimento, durante todas 
as etapas de produção, entrega, incluindo a instalação. Os requisitos de rastreabilidade não são 
compulsórios. Eles são aplicáveis somente quando a rastreabilidade é especificada em um 
contrato ou quando a empresa mantém um sistema de rastreabilidade voluntário. 
Segundo Reis (1997), independentemente do serviço prestado, este elemento parece-nos 
ser aplicável à maioria das empresas, tanto mais que se não tiverem uma sistemática que permita 
rastrear o processo de prestação de serviços, fica impossível a aplicação de ações corretivas que 
visem corrigir os desvios dos mesmos e/ou atender às reclamações dos clientes. Deste modo, a 
empresa fica sem saber em que parte do seu processo ela deverá atuar para conigir o desvio ou 
não-conformidade. 
Embora a NBR ISO 9002/1994 diga que a identificação deva aplicar-se a condições 
apropriadas, e a rastreabilidade quando especificada em contrato, é recomendável que sejam 
implantados procedimentos que garantam sua execução. Para os casos não previstos em contrato 
a aplicação desses procedimentos fica condicionada à relação custo x beneficio, isto é o custo 
para se fazer a identificação e rastreabilidade, deve ser compatível com o beneficio que gerará 
A identificação no recebimento e durante os estágios de produção, permite que os 
operadores reconheçam, com segurança e facilidade, os produtos que devam incorporar em seus 
processos. Com isso reduz-se a ocorrência de uso inadequado de produtos. 
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A rastreabilidade leva em consideração os registros que permitem identificar os materiais, 
equipamentos e pessoas envolvidas no processo de produção do bem ou do serviço. 
_Nas empresas prestadoras de serviço destaca-se o registro das pessoas que executam e que 
supervisionam o serviço. Os procedimentos devem definir claramente as responsabilidades e os 
documentos utilizados para essa finalidade. 
4.8.2 Aplicação do requisito 
O Manual da Qualidade da entidade define as diretrizes e a aplicação do requisito, no que 
se refere a identificação e a rastreabilidade. 
Decidiu-se que os produtos e serviços utilizados nos processos da entidade não necessitam 
de identificação específica. Atribui-se ao gerente do departamento a responsabilidade de, em 
casos especiais, definir um método de identificação. 
Devido à forma com que foram estruturados, os procedimentos PO.ECO.OOl, 
PO.EC0.002, POJMP.OO!, PO.IMP.002, PO.IMP.003 e PO.IMP.004, introduziram mecanismos 
de identificação dos insumos por eles utilizados, bem como, dos operadores de cada uma de suas 
etapas. 
A entidade não tem em nenhum contrato estabelecida a responsabilidade de realização da 
rastreabilidade para seus produtos e serviços. Contudo, por entender que manter registros que 
permitam a rastreabilidade, constituem-se em elementos imprescindíveis para a revisão, 
atualização e revitalização do seu sistema da qualidade, incorporou nos procedimentos 
operactonru.s dos seus principais produtos e serviços, registros que permitam rastrear todo o 
processo. 
Os procedimentos para identificação e rastreabilidade estabelecidos, não mcorrem em 
custos adicionais para a entidade. 
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4.9 Controle de processo 
4.9.1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/1994 detennina que: 
1:1 fornecedor deve identificar e planejar os processos de produção, instalação e 
serviços associados que influem diretamente na qualidade e deve assegurar que estes processos 
sejam executados sob condições controladas. Estas devem incluir: 
a) Procedimentos documentados definindo o método de produção, instalação e 
servtços associados, em que a ausência de tais procedimentos possa afetar adversamente a 
qualidade; 
b) uso de equipamentos adequados de produção, instalação e serviços associados e 
também, um adequado ambiente de trabalho; 
c) conformidade com nonnas/códigos de referência, planos da qualidade e/ou 
procedimentos documentados; 
d) monitorização e controle de parâmetros adequados do processo e caracteristicas 
do produto; 
e) aprovação de processos e equipamentos, como apropriado; 
t) critérios de execução, os quais devem ser estipulados da maneira prática mais clara; 
g) manutenção adequada de equipamentos para assegurar a continuidade da 
capabilidade do processo. 
Onde os resultados de processos não podem ser plenamente verificados através de 
inspeção e ensaio subsequentes do produto e onde, por exemplo, as deficiências de 
processamento podem se tomar aparentes somente depois que o produto estiver em uso, os 
processos devem ser executados por operadores qualificados e/ou devem requerer monitorização 
contínua e controle dos parâmetros de processo para assegurar que os requisitos especificados 
sejam atendidos. 
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Os requisitos para qualquer qualificação de operações de processos, incluindo 
equipamento e pessoal associados, devem ser especificados_ 
A NBR ISO 9000-2/1994 orienta para que: 
O O planejamento do fornecedor para a produção e, quando aplicável, para 
processos de instalação, deve considerar cada uma das condições controladas descritas no item 
pertinente da norma. O controle durante o processo, para evitar a ocorrência de não-
conformidades, é preferível à apenas inspeção do produto ou do serviço acabado. As 
características mais críticas para a qualidade do produto/serviço, devem ser identificadas e 
mantidas sob o mais rigoroso controle de processo. 
O Meios de documentação, tanto escritos como eletrônicos, devem ser reconhecidos 
como procedimentos documentados. 
Q O fornecedor deve dar uma maior atenção aos "processos especiais" . Estes são 
processos nos quais as características da qualidade do produto não podem ser totalmente 
verificadas no produto acabado. Os exemplos incluem circunstâncias, em que: 
- As caracteristicas de interesse não existem até uma etapa posterior no processo; 
- o método de medição não existe, ou é destrutivo; 
- os resultados dentro do processo não podem ser medidos em ensatos ou inspeções 
posteriores. 
O Experiência, capacitações especiaiS e treinamento de pessoas podem ser 
necessários e devem ser demonstrados. 
A NBR ISO 9004-2/1993 orienta para que: 
O A administração deve atribuir responsabilidades específicas a todo pessoal de 
implementação do processo de prestação do serviço, incluindo a avaliação do fornecedor e a do 
cliente. 
Q A prestação de um serviço ao cliente engloba: 
- Adequação às especificações de prestação do serviços prestado; 
- monitoração para verificar se a especificação do serviço está sendo atendida; 
- ajuste do processo, quando ocorrerem desvios_ 
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1:1 O controle da qualidade deve ser parte integrante da operação do processo de 
prestação do serviço, incluindo: 
- Medição e verificação das atividades-chave de processos para evitar tendências 
indesejáveis e insatisfação do cliente; 
- auto-inspeção pelo pessoal de prestação do serviço como parte integrante do processo de 
medições; 
- avaliação final do fornecedor, na intetface com o cliente, para fornecer a perspectiva do 
fornecedor quanto à qualidade do serviço prestada. 
Para Puri (1994), o controle de processos está no cerne da Gestão da Qualidade. Não se 
pode introduzir a qualidade no produto através de inspeção; ela deve ser embuída e infundida no 
produto por um controle contínuo de processo e por um esforço de melhoria Esta cláusula, 
portanto, requer que a organização identifique os passos de processo necessários para a geração 
do produto e estabeleça um plano para implementá-los. 
Segundo Reis (1997), o requisito diz respeito ao controle daquelas operações dentro do 
negócio, que afetam a qualidade do produto. A empresa deve identificar os processos para os 
quais são necessários instruções e então documentá-los. 
Os documentos podem ser procedimentos, instruções, práticas de trabalho ou qualquer 
outro nome aceitáveL 
Para Reis (1997), este requisito pretende garantir ao cliente que o fornecedor, isto é, a 
empresa fornecedora do serviços controla, efetivamente, o seu processo de prestação de serviços 
e, desta forma, pode dar garantia da qualidade dos mesmos. Para isso, a empresa deve 
identificar, claramente, quais os processos que impactam na qualidade dos serviços a serem 
prestados e para os quais são necessárias instruções e/ou procedimentos documentados e 
controlados_ 
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Quanto aos processos especiais, afirma Reis ( 1997), pelas características de alguns tipos de 
serviços, nomeadamente quanto à sua intangibilidade, a empresa deverá decidir se o processo de 
prestação do serviço é especial ou não. Se for, deverá observar a exigência da norma e garantir a 
pré-qualificação dos mesmos quanto à sua capabilidade, especificando os requisitos de 
qualificação de operações de processos, equipamento e pessoal. 
Para Arnold (1994), a aplicação deste requisito é que se fundamenta toda a NBR ISO 
9002/1994, pois, o processo pelo qual um produto é produzido deve ser efetivamente planejado e 
controlado. É uma forma de assegurar um produto consistente, de qualidade aceitável e de forma 
contínua. 
O objetivo da norma, segundo Arnold (1994), é que seJam executadas as seguintes 
atividades: todos os processos utilizados para produzir o produto e que afetam a qualidade 
devem ser identificados; a produção deverá ser planejada; e os processos devem ser mantidos 
dentro de condições controladas. 
O controle de processos torna-se efetivo quando a empresa: 
O Documentar os procedimentos para produção de seus principais produtos ou 
servtços; 
O dispor para os processos produtivos de equipamentos em bom estado e 
conservação e manutenção, e instalações adequadas; 
O seguir normas, códigos e planos da qualidade, como referência para os processos 
produtivos; 
O monitorar, controlar e avaliar sistematicamente as características que afetam a 
qualidade do produto; 
O aprovar criticamente e por pessoal especializado os processos e equipamentos; e 
o qualificar os supervisores e os operadores do processo. 
Essas condições assumem matar importância quando aplicadas a processos especiaiS. 
Como vimos na definição do requisito e na opinião dos autores consultados, os processos de 
prestação de serviço em muitos casos assemelha-se a processos especiais. Portanto, as 
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organizações prestadoras de serviço, devem dedicar-se, com muita determinação, a uma pré-
qualificação do processo; treinar constantemente os operadores; e efetuar contínua e 
sistematicamente o controle e a avaliação das características chave do processo. Nesta última 
situação devem ser desenvolvidos e implantados procedimentos específicos de inspeção e os 
responsáveis por estas atividades serem qualificados e treinados. 
4.9.2 Aplicação do requisito 
A entidade define no Manual da Qualidade as diretrizes para o controle dos processos: 
aqueles que influem na qualidade dos produtos e serviços fornecidos são planejados e 
executados sob condições controladas, asseguradas de acordo com um procedimento de sistema 
e diversos procedimentos operacionais específicos de cada departamento. 
O procedimento de sistema de que fala o Manual da Qualidade é o PS.DIR.004, e os 
procedimentos operacionais são: PODAD.006, PO.DEC.OOI, PODEC.002, PO.DEC.003, 
PO.DEC.004, PO.ECO.OOI, PO.EC0.002, PO.EC0.003, PO.EC0.004, PO.IMP.OOI, 
PO.IMP.002, PO.IMP.003, PO.IMP.004, PO.DJU002, PODJU.004, PODAD.008 e 
PO.CON.OOI. 
Em complementação a essa documentação foram definidos inicialmente, fluxos dos 
processos, que ao longo do desenvolvimento do sistema da qualidade, transfonnaram-se nos 
Planos da Qualidade (anexo 05). 
A utilização desses documentos garantem: 
O A realização das atividades de acordo com procedimentos padronizados; 
O o uso de equipamentos em condições adequadas à produção e um ambiente de 
trabalho apropriado; 
O a monitorização dos processos e avaliação dos processos em seus diferentes 
estágios de desenvolvimento. 
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Por ocasião da implantação dos procedimentos, todos os operadores dos processos foram 
avaliados, de forma a assegurar que possuíam as qualificações necessárias para operá-los. 
Como prática, adotou-se que antes da implantação do processo ou de suas revisões, os 
operadores seriam treinados para que pudessem desenvolver suas tarefas de acordo com o que 
estava definido no procedimento. 
Treinamentos complementares em operação de equipamentos, técnicas de atendimento, 
operação de softwares, etc., foram aplicados para aperfeiçoamento e desenvolvimento das 
capacidades das pessoas responsáveis pelos processos. 
A monitorização dos processos é feita diretamente pelos operadores e supervisionada pelo 
gerente do departamento. 
Pesquisas periódicas junto aos clientes, análises de reclamações e avaliação de eventos, 
completam a sistemática de monitoramento e avaliação dos produtos e serviços. 
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4.10 Inspeção e ensaios 
4.10.1 Análise do requisito 
Segundo a NBR ISO 9002/1994: 
l:l o fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para 
atividades de inspeção e ensaios, com o objetivo de verificar o atendimento aos requisitos 
especificados para o produto. A inspeção e ensaios requeridos, e os registros a serem 
estabelecidos, devem ser detalhados no plano da qualidade ou em procedimentos documentados. 
O o fornecedor deve assegurar que os produtos recebidos não sejam utilizados ou 
processados até que tenham sido inspecionados ou verificados de alguma forma como estando 
em conformidade com os requisitos especificados. 
O o fornecedor deve, durante o processo, inspecionar e ensaiar o produto como 
requerido pelo plano da qualidade e/ou procedimento documentado. 
D O fornecedor deve executar toda inspeção e ensaios finais conforme o plano da 
qualidade e/ou procedimentos documentados, para completar a evidência de conformidade do 
produto acabado com os requisitos especificados. 
Cl o fornecedor deve estabelecer e manter registros que forneçam evidências de que 
o produto foi inspecionado e/ou ensaiado. Estes registros devem demonstrar claramente se o 
produto foi aprovado ou não na inspeções e/ou ensaios, de acordo coro os critérios de aceitação 
definidos. 
O os registros devem identificar a autoridade de inspeção responsável pela liberação 
do produto. 
A NBR ISO 9000-2/1994 orienta para que: 
A inspeção do recebimento seja uma das maneiras para permitir ao fornecedor verificar se 
os subcontratados cumpriram suas obrigações contratuais relativas à qualidade, e se os itens 
adquiridos, que entram nas instalações do fornecedor, atendem aos requisitos especificados da 
qualidade. 
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Os procedimentos do fornecedor devem definir as responsabilidades e autoridades do 
pessoal que pode permitir o uso do(s) produto(s) recebido(s) sem uma demonstração anterior de 
conformidade com os requisitos especificados para a qualidade. Os procedimentos do fornecedor 
devem definir, também, como este(s) produto(s) será(ão) positivamente identificado(s) e 
controlado(s), no caso de se encontrarem não-conformidades numa inspeção subsequente. 
A inspeção e o ensaiO durante o processo se aplicam a todos os tipos de produtos, 
incluindo serviços. Isto permite a identificação antecipada de não-confonnidades e a disposição 
oportuna dos itens não-conformes. 
A identificação antecipada de não-conformidades, antes de chegar ao estágio final de 
inspeção, aumenta a eficiência de toda a operação, por evitar a continuação do processamento de 
itens não-conformes. 
A inspeção final envolve as atividades nas quais se baseia a liberação final do produto 
(incluindo serviço), com relação às caracteristicas especificadas. Os requisitos especificados que 
constituem a base da inspeção final e do ensaio devem incluir todas as caracteristicas de 
liberação apontadas. 
Os registros de inspeção e ensaios do fornecedor devem facilitar a avaliação dos produtos 
que atenderam aos requisitos da qualidade. 
A NBR ISO 9004-211993 recomenda que 
O controle da qualidade deve ser parte integrante da operação do processo de prestação de 
serviço, incluindo: 
- Medição e verificação das atividades-chave de processos para evitar tendências 
indesejáveis e insatisfação do cliente; 
- auto-inspeção pelo pessoal de prestação do serviço como parte integrante do processo de 
medições e 
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- avaliação final do fornecedor, na interface com o cliente, para fornecer a perspectiva do 
fornecedor quanto à qualidade do serviço prestado. 
As organizações de serviço devem instituir avaliações e a medição contínua da satisfação 
do cliente, as quais devem buscar reações positivas ou negativas, e seus efeitos prováveis sobre 
negócios futuros. 
Segundo Puri (1994), inspeção e ensaios constituem parte integrante da matona das 
situações de produção e dizem respeito ao recebimento de mercadorias, produção em processo e 
inspeção final. 
Para Puri (1994), os materiais adquiridos devem ser inspecionados de acordo com o plano 
da qualidade ou com os procedimentos documentados para garantir a conformidade às 
exigências especificadas, antes de serem liberados para processamento. A natureza e a extensão 
da inspeção de recebimento dependeriam, na verdade, da natureza dos controles exercidos na 
fonte e/ou de provas documentais disponíveis quanto à conformidade da qualidade. Nos casos 
em que há urgência de liberar matéria-prima para produção, a empresa deveria fazer uma 
identificação positiva e manter registros do material de modo a recolhê-lo e substituí-lo no caso 
de não-conformidade. 
Para Lamprecht (1994), a exigência básica, para o requisito, é que o fornecedor mantenha 
procedimentos documentados para atividades de inspeção e ensaios, para verificar se as 
exigências especificadas para o produto são cumpridas. As atividades de inspeção são 
desdobradas em três atividades principais: inspeção e ensaios de recebimento, intermediários e 
finais. Naturalmente, devem ser mantidos registros de todas as inspeções. 
Lamprecht (1994) chama a atenção para que as normas enfatizam atividades de inspeção 
baseadas em exigências específicas. Se essas exigências forem inexistentes ou mal definidas, as 
atividades de verificação serão inexistentes ou insatisfatoriamente definidas. 
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Há uma relativa dificuldade para definir e utilizar indicadores que permitam medir as 
características que podem afetar a qualidade do serviço e, portanto, ser passível de avaliação 
pelo cliente. Essas características, segundo a NBR ISO 9004-211993, podem ser quantitativas 
(mensuráveis) ou qualitativas (comparáveis). A norma relaciona algumas dessas características: 
tempos de espera, de entrega e de processamento; facilidades, capacidade, número de pessoas e 
quantidade de material; higiene, segurança, confiabilidade; e responsabilidade, acessibilidade, 
cortesia, conforto, credibilidade e comunicação efetiva. 
Uma vez definidas e acordadas as características que detenninarão a conformidade do 
serviço, necessita-se estabelecer procedimentos para inspecioná-las. 
Esses procedimentos devem considerar: 
O uma continua medição, avaliação e monitorização dos indicadores definidos para 
cada uma das características definidas; 
o uma auto-inspeção realizada pelo pessoal que opera o processo de prestação de 
serviços; 
l:J uma avaliação final pela empresa da qualidade do serviço prestado, de forma a 
aferir se o serviço está ou não conforme; e 
O uma avaliação pelo cliente após a prestação do serviço. 
Os indicadores medidos durante e ao final do processo deverão ser comparados com a 
avaliação final pelo cliente. O resultado desse análise comparativa, sempre que necessário, 
deverá retroalimentar o processo de prestação de serviços. 
Na maioria dos casos, na prestação de serviços, não são utilizados equipamentos para 
inspeção e ensaios. Quando necessário ou especificado em contrato, utilizam-se equipamentos 
para inspeção e ensaios de produtos que são incorporados ao processo de prestação de serviços. 
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4.10.2 Aplicação do requisito 
Os produtos e serviços oferecidos pela entidade, devido à sua natureza e complexidade, 
não _requerem cuidados específicos ou atividades intensas, que envolvam inspeções e, 
principalmente, ensaios. 
O Manual da Qualidade fornece as diretrizes gerais para aplicação deste requisito, 
conjuntamente com o requisito Situação de Inspeção e Ensaios, que será tratado detalhadamente 
no item 5.12. 
Foi elaborado e implantado um procedimento de sistema- PS.DIR005, que estabelece 
ações de inspeção nos três momentos exigidos pela norma: no recebimento, durante o processo e 
ao finaL 
a) Inspeção no recebimento 
Os materiais e equipamentos que podem influenciar na qualidade dos produtos da 
entidade, são inspecionados comparando-se as especificações contidas nos documentos de 
compra, com os materiais e equipamentos entregues pelo fornecedor. Podem ser inspecionados 
por lote ou unitariamente, dependendo das suas especificidades, condições e formas de entrega. 
Os materiais para eventos, individualmente ou em lotes, ao serem inspecionados recebem 
uma identificação do evento para o qual serão encaminhados. Procura-se com este procedimento 
fazer com que os materiais sejam, após inspeção, encaminhados corretamente para os eventos. 
A inspeção de serviços profissionais é feita, quando necessária, antes da autorização para o 
início do serviço avaliando-se as qualificações apresentadas pelo fornecedor, e confrontando-as 
com as exigidas definidas pelo contratante. 
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b) Inspeção durante e ao final do processo 
Os procedimentos operacionais PO.DAD.OOl, PO.DAD.002, PO.DEC.002, PODEC.004, 
PO.DEC.005, PO.DIR002, PO.ECO.OOl, PO.EC0.002, POJMP.OOl, PO.IMP.002, 
PO.IMP.003 e PO.IMP.004, e os planos da qualidade dos respectivos produtos e serviços 
definem, quando necessárias, as atividades de inspeção. 
Nesses documentos estão definidos as funções que têm responsabilidade e autoridade para 
executar as atividades de inspeção. 
Neste caso, são efetuados os registros evidenciando a realização da inspeção e a situação 
de conformidade dos produtos e serviços. 
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4.11 Controle de equipamentos de inspeção e ensaios 
4.11.1 Análise do requisito 
Segundo a NBR ISO 9002/1994: 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para controlar, 
calibrar e manter os equipamentos de inspeção, medição e ensaios (incluindo software de ensaio) 
utilizados pelo fornecedor para demonstrar a conformidade do produto com os requisitos 
especificados. Os equipamentos de inspeção, medição e ensaios devem ser utilizados de tal 
forma, que assegurem que a incerteza das medições seja conhecida e consistente com a 
capacidade de medição requerida. 
Quando software para ensatos ou referências comparativas, tais como materiais e 
equjpamentos para ensaio, são utilizados como meio adequado de inspeção, eles devem ser 
conferidos, para provar que são capazes de verificar a aceitabilidade do produto, antes da 
liberação para uso durante a produção, instalação ou serviços associados, e devem ser 
reconferidos a intervalos preestabelecidos. O fornecedor deve estabelecer a extensão e a 
freqüência de tais verificações e deve manter registrados como evidência do controle. 
4.11.2 Aplicação do requisito 
O principal objetivo do requisito é assegurar a utilização de equipamentos adequados para 
inspeção e ensaios. 
Pelo que já foi dito quanto aos produtos e serviços da entidade, não se identificou a 
necessidade de utilização de equipamentos específicos para a inspeção e ensaios, nas três fases 
previstas: no recebimento, durante e ao final do processo. 
O Manual da Qualidade sequer menciona o requisito. 
105 
4.12 Situação da inspeção e ensaios 
4.12.1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/1994 determina que: 
A situação de inspeção e ensatos do produto deve ser identificada através de metos 
adequados, os quais indiquem a conformidade ou não do produto com relação a inspeção e 
ensaios realizados. A identificação da situação de inspeção e ensaios deve ser mantida como 
definido no plano da qualidade e/ou procedimentos documentados, ao longo da produção, 
instalação e serviços associados do produto, para assegurar que somente produto aprovado pela 
inspeção e ensaios requeridos ou liberado sob concessão autorizada seja expedido, utilizado ou 
instalado. 
A NBR ISO 9000-2/1994 orienta para que: 
O sistema da qualidade do fornecedor e os procedimentos padronizados devem assegurar 
que as instalações e os ensaios requeridos sejam executados. O sistema deve prover uma maneira 
para conhecer a situação do produto (mcluindo serviço). A situação pode ser indicada através de 
uma marca, uma etiqueta ou um sinal, feito por meios fisicos ou eletrônicos. A situação deve 
indicar se um produto não foi inspecionado, se foi inspecionado e aceito, se foi inspecionado e 
rejeitado e está aguardando decisão, ou se foi inspecionado e rejeitado. Uma localização fisica 
separada destas categorias de unidades de produtos é, muitas vezes, o método mais correto para 
garantir a situação e a disposição acurada. Contudo, num ambiente automatizado, a disposição 
acurada pode ser igualmente obtida por outros meios equivalentes, tais como uma base de dados 
de computador. 
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Segundo Puri (1994), o requisito estabelece que se fixe no produto um indicador 
reconhecível identificando as rotinas de inspeção e ensaio pelas quais passou e sua condição de 
conformidade/não-conformidade às exigências especificadas. O indicador pode ser uma marca 
no produto, uma etiqueta ou um adesivo colado nele, e pode mostrar quem autorizou seus status 
de qualidade e sua liberação para entrega. 
Para Reis (1997), este requisito não se aplica para serviços que são consumidos 
imediatamente ou simultaneamente à sua produção, pois como não há nesses casos condição 
para efetuar-se a inspeção finaL não haverá condição de conhecer o estado do serviço entregue 
ao cliente. Eventualmente, a inspeção durante o processo pode detectar serviços não-conformes e 
aí, desde que identificados como tal, o requisito poderá ser aplicado. Caso contrário, o 
fornecedor/prestador de serviços só conhecerá o "status" do serviço prestado e ou entregue ao 
cliente se este reclamar que o mesmo não se encontra dentro das especificações. 
Conclui recomendando que caberá ao fornecedor avaliar o tipo de serviço prestado e 
verificar sua aplicabilidade. 
O objetivo principal deste requisito é garantir que o produto inspecionado e o resultado da 
inspeção sejam facilmente identificados, evitando, assim, o uso, entrega ou instalação de 
produtos não-conformes. 
A situação de inspeção, quando aplicável, deve ser efetuada em cada um dos estágios do 
processo, ou seja, no recebimento de materiais e serviços, durante o processo e ao seu finaL 
4.12.2 Aplicação do requisito 
No caso da entidade, pelo já exposto, este requisito foi tratado no sistema da qualidade e 
na sua documentação, juntamente com o requisito Inspeção e Ensaios. 
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O Manual da Qualidade fornece as diretrizes gerais para tratamento dos requisitos . 
. Foi elaborado e implantado um procedimento de sistema- PS.DIR.005, que estabelece 
ações de inspeção e situação de inspeção nos três momentos exigidos pela norma: no 
recebimento, durante o processo e ao final. 
Os procedimentos operacionais PO.DAD.OOJ, PO.DAD.002, PO.DEC.002, PO.DEC.004, 
PO.DEC.005, PO.DJR002, PO.ECO.OOJ, PO.EC0.002, POJMP.OOJ, POJMP.002, 
PO.IMP.003 e PO.IMP.004, e os planos da qualidade dos respectivos produtos e serviços 
definem, quando necessárias, as atividades de inspeção e como identificar a situação da 
inspeção. 
A forma de identificação da situação da inspeção adotada, para os produtos recebidos, em 
processamento ou acabados, foi a seguinte: 
I:J Etiqueta amarela- indica que o produto está aguardando para ser inspecionado; 
O Etiqueta verde - indica que o produto foi inspecionado e está liberado para uso, 
instalação ou entrega; e 
I:J Etiqueta vermelha- indica que o produto foi inspecionado e está rejeitado. 
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4.13 Controle de produto não-conforme 
4.13.1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/1994 orienta que: 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para assegurar que o 
produto não-conforme com os requisitos especificados tenha prevenida sua utilização ou 
instalação não intencional. Este controle deve prover identificação, documentação, avaliação, 
segregação (quando praticável), disposição de produto não-conforme e notificação às funções 
envolvidas. 
A responsabilidade pela análise crítica e a autoridade pela disposição de produto não-
conforme deve ser definida. 
O produto não-conforme deve ser analisado criticamente de acordo com os procedimentos 
documentados. O produto pode ser: 
a) Retrabalhado para atender aos requisitos especificados; 
b) 
c) 
d) 
aceito com ou sem reparo, mediante concessão; 
reclassificado para aplicações alternativas e 
rejeitado ou sucatado. 
O produto retrabalhado e/ou reparado deve ser reinspecionado conforme o plano da 
qualidade e/ou os procedimentos documentados. 
Quando requerido pelo contrato, o uso ou reparo proposto do produto que não esteja em 
conformidade com os requisitos especificados deve ser relatado ao cliente ou seu representante, 
para fins de concessão. A descrição da não-conformidade que tenha sido aceita, e dos reparos, 
deve ser registrada para indicar a condição reaL 
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A NBR ISO 9000-211994 orienta para que: 
Quando for detectado, por uma inspeção, que algum produto ou serviço intermediário ou 
final não esteja em conformidade com as especificações técnicas, deve-se evitar o seu uso ou 
instalação inadvertidos. Isto se aplica a produtos não conformes que ocorrem na produção do 
próprio fornecedor, bem como aos produtos não-conformes recebidos pelo fornecedor. O 
fornecedor deve estabelecer procedimentos para: 
Cl Determinar quais as unidades de produto estão envolvidas na não-conformidade; 
Cl identificar e assegurar que os produtos não-confonnes possam ser distinguidas 
dos produtos conformes; 
D registrar as não-conformidades; 
o avaliar a natureza da não-conformidade; 
l:l decidir que disposição deve ser dada, e registrar esta disposição; 
O segregar fisicamente os produtos não-conformes, de acordo com a decisão de 
disposição tomada e 
O notificar as outras funções envolvidas que possam ser afetadas pela não-
conformidade, incluindo, no local apropriado, o comprador. 
A NBR ISO 9004-3/1993 recomenda que: 
A identificação e o relato de serviços não-conformes são de responsabilidade de todos na 
organização prestadora de serviço. Todo o esforço deve ser feito para identificar não-
conformidades potenciais de serviço, antes que os clientes sejam afetados. As responsabilidades 
e a autoridade para ações corretivas devem ser definidas no sistema da qualidade. 
Quando uma não-conformidade é detectada, devem ser tomadas ações para registrar, 
analisar e corrigi-la. Freqüentemente, há dois estágios de ações corretivas: ação positiva 
imediata, a fim de satisfazer às necessidades do cliente e avaliação da causa fundamental da não-
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conformidade para determinar qualquer ação corretiva de longo prazo necessária para prevenir a 
repetição do problema. 
Para Puri (1994), a norma orienta para que sejam implantados e mantidos procedimentos e 
controles para evitar que produtos não-conformes seJam utilizados ou instalados 
inadvertidamente. Essencialmente, os produtos identificados como sendo não-conformes devem 
ser isolados, relatando-se a ocorrência ao setor afetado. 
Para o autor, produtos não-conformes podem ser retrabalhados para satisfazer às 
especificações, reclassificados ou sucatados. Deve-se relatar o uso ou reparo proposto do 
produto não-conforme ao cliente, para uma possível concessão, registrando-se a natureza da não-
conformidade. Devem-se reinspecionar produtos reparados e retrabalhados de acordo com 
procedimentos documentados. 
O sistema da qualidade da empresa deve ter nos elementos de sistema, controle de 
processo, inspeção e ensaios, procedimentos para descobrir e corrigir quaisquer não-
conformidades. Os registros devem mostrar o que foi detectado como problema e como o 
mesmo foi conigido. 
Segundo Arnold (1994), o objetivo desse requisito é que a empresa desenvolva um 
programa para prontamente identificar, segregar, investigar, documentar e dispor de maneira 
apropriada o produto não-conforme. A finalidade desse requisito é impedir que o produto não-
conforme inadvertidamente chegue ao cliente. 
Para Arnold (1994), o sistema da qualidade deve atender aos seguintes requisitos: 
a) o produto não-conforme deve ser identificado; 
b) devem ser documentados o tipo e a extensão da não-conformidade; 
c) o produto não-conforme deve ser avaliado; 
d) o produto não-conforme deve ser segregado (quando válido); 
e) deve ser realizada a disposição do produto não-conforme; 
f) deve ser feita a notificação das funções apropriadas; 
lll 
g) devem ser definidas as responsabilidades pela análise crítica e a disposição do 
produto não-conforme e 
h) O produto retrabalhado ou reparado deve ser reinspecionado. 
Arnold (1994), afirma, ainda, que esses são os requisitos mínimos para que tudo seJa 
resolvido da melhor forma possível, tendo em vista o produto não-conforme. 
A aplicação adequada desse requisito evitará que a empresa, inadvertidamente, utilize no 
processo produtivo ou entregue ao seu cliente, produtos não-confonnes. Para tanto, a empresa 
deverá desenvolver e implantar planos da qualidade e/ou procedimentos documentados que 
orientem como proceder ao identificar-se produtos não-confonnes. Os documentos devem 
indicar de forma clara, as responsabilidades e a autoridade das pessoas que farão a análise crítica 
dos produtos não-conforme; decidirão sobre sua segregação, disposição, reparo ou retrabalho e 
farão os registros necessários. 
Para Prazeres (1996), segregação é entendida como a ação a ser tomada para tratar de um 
produto não-conforme, com o objetivo de solucionar a não-conformidade. A maneira mais 
simples de fazer a segregação de produto não-conforme é por separação fisica, o que facilita o 
destino do produto e evita equívocos. Deve ser também providenciada a identificação, 
documentação pertinente e notificação às funções envolvidas. 
O atendimento deste requisito é relativamente facilitado na indústria de bens materiais, 
onde a inspeção visual ou por meio de ensaios físicos ou químicos, permitem, com rapidez e 
precisão, afirmar se o produto está dentro das especificações definidas_ Basta, neste caso, ter 
procedimentos documentados, pessoal treinado e, quando necessário, equipamentos para 
ensaios. 
Ficam facilitadas, também, as decisões quanto a segregação e disposição do produto. Os 
procedimentos devem estabelecer os critérios, responsabilidades e autoridade para cada uma 
situações. 
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A aplicação deste requisito na prestação de serviços, pelas características já apresentadas, 
acarreta um esforço adicional de interpretação e adaptação, isto pelo fato de: 
a) a detecção de não-conformidades, para alguns serviços, só ocorre ao final do 
processo; 
b) é impossível segregar ou retrabalhar serviços. 
Dessa forma, detectada uma não-conformidade a empresa prestadora de serviço deve: 
D tomar uma ação imediata para restabelecer o fluxo normal do serviço e atender às 
especificações definidas pelo cliente; 
D identificar e analisar a causa fundamental da não-conformidade, bem como as 
ações corretivas pertinentes; 
Cl agir corretivamente, promovendo as alterações necessárias no processo e na 
respectiva documentação e reciclando os operadores, para evitar que a não-conformidade volte a 
manifestar -se e 
D monitorar a efetividade da ação corretiva tomada. 
4.13.2 Aplicação do requisito 
O sistema da qualidade desenvolvido e implantado na entidade possui procedimentos 
documentados e privilegia a qualificação das pessoas responsáveis pelos produtos e serviços da 
entidade, de forma a prevenir a ocorrência de não-conformidades. 
Contudo, apesar de todos os cuidados e providências tomadas, é possível a ocorrência de 
não-conformidades. Para tratamento de eventuais não-conformidades detectadas, foi definido e 
implantado o procedimento de sistema PS.DIR..006, que define as ações, agentes e respectivas 
responsabilidades e autoridade para identificar, analisar e adotar ações sobre a disposição do 
produto ou serviço fora das especificações. 
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O procedimento contempla: 
IJ 
entidade; 
IJ 
o tratamento das não-confonnidades em produtos e serviços fornecidos a 
o tratamento de não-conformidades detectadas durante e ao final dos processos 
dos produtos e serviços fornecidos pela entidade; 
o a tomada de ações corretivas e 
o a documentação e o registro das não-confonnidades. 
Os procedimentos operacionais e os planos da qualidade desenvolvidos para os produtos e 
serviços fornecidos pela entidade, estabelecem critérios para monitorização dos indicadores das 
características de confonnidade e para identificação e segregação de produtos não-conformes, 
quando aplicáveL 
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4.14 Ação corretiva e ação preventiva 
4.14.1 Análise do requisito 
Segundo a NBR ISO 900211994: 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para implementação 
de ações corretivas e ações preventivas. 
Quaisquer ações corretivas ou ações preventivas tomadas para eliminar as causas das não-
conformidades reais ou potenciais devem ser em grau apropriado à magnitude dos problemas e 
proporcionais aos riscos encontrados. 
O fornecedor deve implementar e registrar quwsquer alterações nos procedimentos 
documentados resultantes de ações corretivas e ações preventivas. 
Os procedimentos para ação corretiva deve incluir: 
a) o efetivo tratamento de reclamações de clientes e de relatórios de não-
conformidades de produto; 
b) investigação da causa das não-conformidades relacionadas ao produto, processo e 
sistema da qualidade e registro dos resultados da investigação; 
c) detenninação da ação corretiva necessária para eliminar a causa de não-
conformidades; 
d) aplicação de controles para assegurar que a ação corretiva está sendo tomada e é 
efetiva. 
Os procedimentos para ação preventiva devem incluir: 
a) o uso de fontes apropriadas de informação para detecção, análise e eliminação 
das causas potenciais de não-conformidades; 
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b) determinação dos passos necessários para lidar com quaisquer problemas que 
requeiram ação preventiva; 
c) iniciação de ação preventiva e aplicação de controle para assegurar que a ação é 
efetiva; 
d) assegurar que informação relevante sobre as ações tomadas é submetida a análise 
crítica pela Administração. 
A NBR ISO 9000-21!994 orienta para que: 
As causas de não-conformidades detectadas (ou potenciais), devem ser prontamente 
identificadas para desenvolver uma ação corretiva, a fim de evitar sua recorrência (ou 
ocorrência)_ Estas causas podem incluir: 
- falhas, mau funcionamento ou não-conformidade de materiais recebidos, processos, 
ferramentas, equipamentos ou instalações nas quais os produtos são produzidos, armazenados ou 
manuseados, incluindo equipamentos e sistemas; 
- procedimentos e documentação inadequados ou inexistentes; 
- não cumprimento dos procedimentos; 
- controle inadequado de processo; 
- planejamento deficiente; 
- condições de trabalho inadequadas; 
- recursos inadequados (humanos ou materiais); 
- variabilidade inerente ao processo. 
As condições que resultam destas causas podem ser reveladas através da análise de: 
registros de inspeção e ensaios; registros de não-conformidade; observações durante a 
monitoração do processo; observações de auditoria; reclamações de campo, de serviço ou do 
comprador; observações do cliente ou autoridade de regulamentação; observações e relatórios do 
pessoal, problemas de subcontrato; resultados de análise critica pela administração; e 
variabilidade inerente ao processo_ 
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O fornecedor deve desenvolver procedimentos para definir a responsabilidade pela adoção 
de ação corretiva, a maneira como esta ação deve ser executada e a verificação da eficácia da 
ação_ corretiva. 
A NBR ISO 9004-2/I 993 orienta para que: 
Quando uma não-conformidade é detectada, devem ser tomadas ações para registrar, 
analisar e corrigi-la. Freqüentemente, há dois estágios de ações corretivas: ação positiva 
imediata, a fim de satisfazer às necessidades do cliente; e avaliação da causa fundamental da 
não-conformidade para determinar qualquer ação corretiva de longo prazo necessária para 
prevenir a repetição do problema. 
Ações corretivas de longo prazo devem ser apropriadas à magnitude e ao efeito do 
problema. Quando implementadas, as ações corretivas devem ser monitoradas para assegurar sua 
efetividade. 
Segundo Puri (1994), é essencial para a implementação eficaz do sistema da qualidade e 
para a melhoria contínua da qualidade o entendimento do que deve ser feito quando as coisas 
dão errado, e como prevenir a recorrência do problema. Este requisito requer que a organização 
investigue e analise a causa de produtos não-conformes e adote medidas para prevenir sua 
reincidência. Devem-se manter registros da investigação e instituir controles para garantir que as 
ações corretivas sejam realizadas e que sejam eficazes_ 
Para Puri (1994), na realidade o requisito vai além, recomendando um papel mais ativo por 
meio da análise de registros da qualidade, relatórios de serviços, reclamações dos clientes e 
informações similares como base para prognosticar produtos potencialmente não-conformes e 
prevenir a recorrência 
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Segundo Kanholm (1995), ações corretivas e preventivas devem ser tomadas em resposta a 
identificar as não-confonnidades potenciais em produtos, equipamentos de produção, processos, 
equipamentos de medição e ensaios e no próprio sistema da qualidade. Todas as atividades que 
possam identificar potencialmente uma não-confonnidade - tais como inspeções, controle de 
processo, atendimento ao cliente, aquisição e auditoria interna - deveriam interfacear e usar o 
sistema para a implementação das ações corretivas e preventivas. 
Para Kanholm (1995), o sistema para investigação de problemas da qualidade e 
implementação de ações corretivas devem incluir os seguintes elementos: 
- identificação e descrição da não-confonnidade; 
- decisão se uma solicitação de ação corretiva está com a resposta apropriada e se a ação 
será solicitada; 
- solicitação fonnal de ação corretiva; 
- proposição de um piano para ação corretiva e um prazo para sua implementação e 
- verificação quanto a ação corretiva, se esta tem sido implementada e se é efetiva. 
A distinção entre ação corretiva e preventiva, para Kanholm (1995) é que a ação corretiva 
cuida das não-conformidades reais e a ação preventiva trata de não-conformidades potenciais. 
A identificação e análise de causas reais de não-conformidades é de fácil aplicação. A 
empresa que tiver um processo documentado, registros adequados das várias etapas dos 
processos, pessoal treinado e bons mecanismos de inspeção, e quando necessário, de ensaios, 
não terá grandes problemas para eliminar as causas reais de não-conformidades. 
A questão mars difícil, não só para entender, como para aplicar envolve as ações 
preventivas. Quando as pessoas são treinadas nos conceitos e requisitos da NBR ISO 9002/1994, 
o item ações preventivas é aquele que causa maior número de dúvidas, exigindo do instrutor uma 
dose adicional de bom humor e boa vontade, para fazê-las superar tal dificuldade e, em alguns 
casos, constrangimentos. 
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Uma observação interessante é feita por Lamprecht (1994), que assume a dificuldade para 
interpretar o item da norma que prevê a análise e a eliminação de potenciais causa de não-
conformidades. Comenta o autor que ao pedir para as pessoas que interpretem esse item, surgem 
uma variedade de opiniões. Uns recomendam a aplicação do FMEA, enquanto outros sugerem 
relatórios do campo. 
Continua Lamprecht (1994), afirmando que a dificuldade concentra-se na interpretação das 
palavras "potenciais causas de não-conformidades" como significando que as causas são 
latentes e, portanto, ainda não ocorreram e poderão até nunca ocorrer. Nesses casos, não sabe o 
autor, como pode alguém analisar causas latentes, a menos que possua uma "bola de cristal". 
Para Lamprecht (1994), a aplicação deste requisito à prestação de serviços será, provavelmente, 
um grande desafio. 
4.14.2 Aplicação do requisito 
O sistema da qualidade implantado na entidade conta com um procedimento de sistema -
PS.DIR.007- que fornece as diretrizes e define as responsabilidades para: decidir sobre a ação 
imediata a tomar, se necessário; decidir sobre a ação corretiva, quando preciso; investigar e 
analisar as causas reais e potenciais das não-conformidades; implementar e avaliar a eficácia da 
ação tomada; e documentar este processo. 
Foi criado um formulário específico para essa finalidade chamado de RACP -Relatório de 
Ação Corretiva e Preventiva. 
O objetivo do R.A.CP - Relatório de Ação Corretiva e Preventiva é atender os seguintes 
aspectos: 
Cl descrever detalhadamente a não-conformidade e identificar se ela é real ou 
potencial; 
Cl identificar as causas da não-conformidade; 
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o indicar a ação imediata tomada, se necessário, e o planejamento para 
investigação, análise e implementação de ações corretivas ou preventivas; 
verificar se as ações tomadas foram eficazes. 
Quando há a necessidade de se investigar mats detalhadamente a(s) causa(s) 
fundamental(ais) que envolvem uma não-conformidade, as equipes da entidade utilizam 
ferramentas adotadas pela Qualidade Total que se aplicam a situações como essa: l\1ASP 
(Método de Análise e Solução de Problemas), Análise de Pareto, Brainstorming, Diagrama de 
Ishilkawa, Diagrama de Árvore, entre outros. 
As reclamações dos clientes, o acompanhamento dos indicadores de performance dos 
processos, as observações dos gerentes e operadores, os relatórios de auditoria e a ata de análise 
crítica pela administração, são fontes para identificação de não-conformidades e ações corretivas 
ou preventivas. Os procedimentos implantados definem como se deve agir em cada urna dessas 
situações. 
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4.15 Manuseio, armazenamento, embalagem, preservação e entrega 
4.15.-1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/!994 define que: 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para manuse10, 
armazenamento, embalagem, preservação e entrega de produto. 
O fornecedor deve providenciar métodos de manuseio do produto que previnam danos ou 
deterioração. 
O fornecedor deve utilizar depósitos ou áreas de armazenamento designados para prevenir 
danos ou deterioração de produto aguardando o uso ou entrega. Métodos apropriados para 
autorização de recepção e expedição nestas áreas devem ser estipuladas. 
O fornecedor deve controlar os processos de embalagem, acondicionamento e marcação na 
extensão necessária, para assegurar a conformidade com os requisitos especificados. 
O fornecedor deve aplicar métodos apropriados para preservação e segregação de produto, 
quanto tal produto estiver sob seu controle. 
O fornecedor deve providenciar a proteção da qualidade do produto após a inspeção e 
ensaios finais. Onde contratualmente especificado, esta proteção deve ser estendida para incluir a 
entrega do produto no destino. 
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A NBR ISO 9000-211994 orienta para que: 
O sistema do fornecedor para o manuseio, armazenamento, embalagem e expedição de 
materiais deve prover um planejamento, controle e documentação adequados. Isto inclui os 
materiais em processo e o produto acabado. 
Para Reis (1997), onde for relevante para as operações da empresa, podem ser necessários 
procedimentos para manuseio, armazenamento, embalagem, preservação e entrega. 
D Manuseio: a empresa deverá definir até que ponto este requisito é aplicável 
integralmente. O manuseio estende-se desde a fase de recebimento, devendo a empresa possuir 
procedimentos documentados "como" manusear os insumos recebidos e necessários ao processo 
de prestação de serviço. 
D Armazenamento: a empresa deve armazenar os produtos, de forma a evitar 
deteriorações. A norma pretende garantir que o fornecedor pode ofertar ao cliente total garantia 
que os produtos armazenados e adquiridos pelo cliente continuam atendendo integralmente aos 
requisitos contratuais. No caso de serviços, uma das características é a incapacidade de 
armazenamento dos mesmos. 
o Embalagem: a interpretação quanto à aplicabilidade deste requisito ao processo 
de prestação de serviço deve ser analisada e verificada, uma vez que depende do serviço 
prestado, poderá ou não ser aplicáveL 
O Preservação: a empresa deve assegurar a preservação do produto ou a proteção 
dos bens do cliente. Inclui-se nessa condição infonnações que o cliente fornece à organização 
prestadora de serviços. 
o Entrega: a aplicação ou não depende do tipo de serviço prestado ao cliente, pois 
na maioria das vezes, a produção e consumo são imediatos. De qualquer fonna, o fornecedor 
deverá verificar e obedecer à legislação que por ventura exista para este item. 
A finalidade deste requisito é garantir que a empresa utilize procedimentos documentados 
para que os produtos recebidos para processamento, os produtos em processamento e os 
produtos finais, sejam manuseados, annazenados, embalados e entregues, de forma a evitar 
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danos ou deterioração; e assegurar o cumprimento das especificações do produto definidas pelo 
cliente. 
4.15.2 Aplicação do requisito 
O sistema da qualidade implantado na entidade definiu nos próprios procedimentos 
operacionais as condições para manuseio, armazenamento, embalagem, preservação e entrega, 
de forma a evitar danos ou deterioração de produtos. 
Os procedimentos operacionais PO.DAD.002, PO.DEC.004, PO.DEC.005 e PO.ECO.OOI, 
estabelecem os métodos e condições apropriadas para manuseio, annazenamento, preservação e 
entrega para produtos recebidos, em processo ou acabados. 
Os produtos recebidos, após serem inspecionados, são manuseados e armazenados 
conformes especificações do fabricante. Esses cuidados são também adotados quando da retirada 
do produto do estoque e sua incorporação ao processo produtivo. Ao final do processo, o 
produto gerado, também é inspecionado e sendo aprovado é manuseado, armazenado e entregue 
de forma a atender as especificações do cliente. 
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4.16 Controle de registros da qualidade 
4.16,1 Análise do requisito 
Segundo a NBR ISO 90021194: 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para identificar, 
coletar, indexar, acessar, arquivar, armazenar, manter e dispor os registros da qualidade. 
Os registros da qualidade devem ser mantidos par demonstrar conformidade com os 
requisitos especificados e a efetiva operação do sistema da qualidade. Registros da qualidade 
pertinentes oriundos de subcontratados devem ser considerados como parte destes dados. 
Todos os registros da qualidade devem ser legíveis e armazenados e mantidos de tal forma 
que SeJam prontamente recuperáveis, em instalações que forneçam condições ambientais 
adequadas para prevenir danos, deterioração e perda. Os tempos de retenção dos registros da 
qualidade devem ser estabelecidos e registrados. Quando acordado em contrato, os registros da 
qualidade devem estar disponíveis para avaliação pelo cliente ou seu representante durante um 
período acordado. 
A NBR ISO 9000-2-1994 orienta para que: 
Os registros da qualidade devem conter evidências que demonstrem, direta ou 
indiretamente, se o produto atende aos requisitos técnicos. 
Os registros da qualidade devem ser preparados guardados em segurança, protegidos 
contra acesso não autorizado, protegidos contra alteração e mantidos pelo fornecedor. Os 
registros da qualidade devem ser de fácil acesso, como e onde forem necessários. Eles podem ser 
arquivados ou copiados em qualquer forma adequada, como por exemplo, cópia em papel ou em 
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me10 eletrônico. Estas cópias de registros da qualidade devem conter todas as informações 
relevantes dos registros originais. 
Pode haver circunstâncias nas quais o comprador é solicitado a guardar e manter os 
registros da qualidade selecionados, atestando a qualidade de produtos por uma parte 
especificada da sua vida útil operacional. O fornecedor deve se preparar para o provimento 
destes documentos ao comprador. 
Segundo Reis (1997}, os registros da qualidade são formulários, boletins, ou até 
"softwareS" apropriados em que a organização registra informações pertinentes ao desempenho 
do sistema da qualidade. Os registros devem conter informação: 
Cl sobre o grau atingido em relação aos objetivos da qualidade; 
Cl sobre a satisfação ou insatisfação do cliente com a qualidade do serviço; 
Cl sobre os resultados do sistema da qualidade de modo a permitir a realização de 
análises críticas e a conseqüente melhoria de desempenho dos setviços; 
D que permitam identificar as tendências da qualidade; 
O para implementar ações corretivas e avaliar sua eficácia; 
Cl sobre o desempenho dos subfomecedores ou subcontratados; 
Para Reis ( 1997), os registros da qualidade devem, ainda: 
l:l ser verificados e avaliados no que respeita à sua validade para o sistema; 
O ser prontamente recuperáveis; 
Cl ser retidos por um período de tempo especificado; 
Cl ser protegidos contra danos, perdas e deterioração durante o seu armazenamento. 
Segundo Reis (1997), dada a importância dos registros para o sistema da qualidade e, 
muitas vezes, a sua confidencialidade, a administração deve estabelecer a política para o seu 
acesso. 
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Como se pode notar, tanto pelo que diz as normas, corno as opiniões e sugestões dos 
autores estudados, a aplicação deste requisito é fundamental para evidenciar o funcionamento do 
sistema da qualidade e o atendimento das especificações definidas pelo cliente. 
Podem ser utilizados como registros da qualidade: 
CJ registros de projeto, desenho e cálculos; 
CJ pedidos de cliente, análises críticas de contratos; 
o análises críticas da administração, registros de auditoria; 
O relatório de não-conformidade, registros de ações corretivas e preventivas; 
CJ lista de subfomecedores aprovados, avaliação de subfomecedores, histórico de 
desempenho de subfomecedor; 
o procedimentos para controle de processos; 
o registros de inspeção e ensaios; 
O registros de treinamento; 
O registros de estoques e notas de fornecimentos; 
O fichas de verificação de serviços; 
O relatórios de produção; 
O fichas de manutenção de equipamentos; 
O gráficos e tabelas utilizados para controle estatístico do processo. 
Para que a empresa possa atendê-lo, deverá desenvolver e implantar procedimentos 
padronizados que, a partir da definição de quais serão os registros da qualidade adotados, 
estabelecerá os critérios de como serão identificados, coletados, indexados, acessados, mantidos, 
arquivados e eliminados. 
A construção de uma lista-mestra de registros da qualidade poderá auxiliar no atendimento 
deste requisito. A figura 4.6 dá um exemplo de uma lista mestra de registros da qualidade. 
126 
CONTROLE DE REGISTROS DA QUALIDADE UNIDADE 
LISTA-MESTRA 
~OME CÓDIGO RESPON INDEX.-\- ACESSO TIPO DE TEMPO DISPO 
DO SÁVEL ÇÃO ARQUIV RETENÇ SI-ÇÁO 
REGIST PELA o ÃO 
RO COLETA 
. Ftgura 4.6 E:~:emplo de lista mestra de registros da qualidade 
Os campos "nome do registro" e "código" tratam da identificação do registro; o campo 
"responsável pela coleta" define as pessoas que devem coletá-los; o campo "indexação" orienta 
como deve ser classificado o registro; o campo "acesso" define quem, dentro da organização 
pode acessá-lo; o campo "tipo de arquivo" estabelece os meios fisicos nos quais serão 
arquivados os registros, podendo, inclusive, referir-se a meios eletrônicos; o campo ''tempo de 
retenção" determina por quanto tempo o registro ficará disponível; e o campo "disposição" 
orienta quanto ao destino a ser dado ao registro. 
4.16.2 Aplicação do requisito 
O Manual da Qualidade da entidade dá linhas gerais para o atendimento deste requisito. 
Um procedimento de sistema PS.DIR.OOS define as responsabilidades e critérios para sua 
aplicação. 
O gerente de departamento é o responsável pela definição dos registros da qualidade que 
serão utilizados para os seus processos. Ao definir o registro cabe ao gerente estabelecer os 
critérios e responsabilidades para sua identificação, coleta, acesso, arquivamento e disposição. 
E dele também, a responsabilidade pela emissão, atualização e aprovação de uma lista-
mestra de registros da qualidade. 
A entidade não tem contratado junto aos seus clientes a disponibilização de registros da 
qualidade. Se algum cliente solicitar a apresentação de um registro da qualidade, caberá ao 
Representante da Administração autorizar ou não sua divulgação. 
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4.17 Auditorias internas da qualidade 
4.17 . .1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/1994 determina que: 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para planejamento e 
implementação de auditorias internas da qualidade, para verificar se as atividades da qualidade e 
respectivos resultados estão em confonnidade com as disposições planejadas e para determinar a 
eficácia do sistema da qualidade. 
As auditorias internas da qualidade devem ser progrrumldas com base na situação atual e 
importância da atividade a ser auditada, e devem ser executadas por pessoal independente 
daquele que tem responsabilidade direta pela atividade que está sendo auditada. 
Os resultados das auditorias devem ser registrados e levados ao conhecimento do pessoal 
que tenha responsabilidade na área auditada. O pessoal da Administração responsável pela área 
deve tomar, em tempo hábil, ações corretivas referentes às deficiências encontradas durante a 
auditoria. 
Atividades de acompanhamento de auditoria devem verificar a implementação e a eficácia 
das ações corretivas tomadas. 
A NBR ISO 9000-2/1994 orienta para que: 
As auditorias internas da qualidade devem ser executadas pelo fornecedor, de modo a 
determinar se os diversos elementos do sistema da qualidade da organização são efetivos e 
adequados para atingir os objetivos da qualidade estabelecidos. O plano de auditoria interna deve 
incluir a freqüência das auditorias periódicas. 
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O fornecedor deve selecionar e designar auditores competentes para a atividade a ser 
auditada. 
As auditorias internas periódicas devem ser realizadas para: 
O detenninar a adequação e confonnidade dos elementos do sistema da qualidade 
com os requisitos para sua documentação e implementação; 
O determinar a eficácia do sistema da qualidade implementado, em alcançar os 
objetivos da qualidade especificados; 
J:J atender os requisitos regulamentares; 
O prover uma oportunidade para melhorar o sistema da qualidade do fornecedor; 
J:J facilitar as auditorias externas da qualidade; 
Além das auditorias internas periódicas, pode ser realizada uma auditoria interna baseada 
em qualquer das seguintes razões: 
D para avaliar inicialmente o sistema da qualidade, quando se deseja estabelecer 
uma seleção contratual; 
O dentro da estrutura de uma relação contratual, para verificar se o sistema da 
qualidade continua a atender os requisitos especificados e está sendo implementado; 
O quando mudanças significativas tenham sido efetuadas em áreas funcionais, por 
exemplo, reorganizações e revisões de procedimentos; 
O quando a segurança, o desempenho ou a dependabilidade dos produtos estão 
correndo riscos, ou são suspeitos de estarem correndo riscos, devido a não-confonnidades; 
O quando é necessário verificar se as ações corretivas exigidas foram tomadas, e se 
foram eficazes; 
O quando o sistema da qualidade é avaliado, confrontando-o com uma norma de 
sistema da qualidade. 
Devem ser estabelecidas datas limite para responder às observações da auditoria. 
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Segundo a NBR ISO 9004-2/1993 recomenda que: 
As auditorias internas da qualidade devem ser realizadas perioct·icamente para verificar a 
implementação e a eficácia do sistema da qualidade, bem como a obediência à especificação do 
serviço, à especificação da prestação do serviço e à especificação de controle da qualidade_ 
As auditorias internas da qualidade devem ser planejadas, realizadas e registradas, de 
acordo com procedimentos documentados, por pessoal competente que seja independente das 
atividades específicas ou áreas auditadas. 
As conclusões da auditoria devem ser documentadas e submetidas à administração 
supenor. O administrador responsável pela atividade auditada deve assegurar que as ações 
corretivas necessárias e apropriadas sejam tomadas com base nas conclusões da auditoria. 
A implementação e a eficácia das ações corretivas resultantes de auditorias anteriores 
devem ser avaliadas_ 
As auditorias do sistema da qualidade, além das normas já citadas, são complementada 
por uma série especial de normas auxiliares, a saber: 
1J NBR ISO 10011-111993 
Estabelece princípios básicos, critérios e práticas de uma auditoria e fornece diretrizes para 
instituir, planejar, executar e documentar as auditorias de sistemas da qualidade. 
Fornece as diretrizes para verificar a existência e implementação de elementos de um 
sistema da qualidade e a capacidade deste atingir os objetivos da qualidade definidos. Sua 
natureza é bastante genérica para permitir que seja aplicada ou adaptada a diferentes tipos de 
organizações_ Cada organização deve desenvolver seus próprios procedimentos específicas para 
a implementação destas diretrizes. 
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O NBR ISO 10011-2/1993 
F omece orientações sobre os critérios para qualificação de auditores. 
Aplica-se à seleção de auditores para execução de auditorias de sistemas da qualidade 
como é estabelecido na NBR ISO 10011-111993. 
o NBRISO 10011-3/1993 
Fornece diretrizes básicas para gerenciar os programas de auditoria de sistemas da 
qualidade_ 
É aplicável para o estabelecimento e manutenção de uma função de gestão do programa de 
auditoria na execução de auditorias de sistemas da qualidade, seguindo as recomendações dadas 
na NBR ISO 10011-111993. 
Segundo Reis ( 1997), a auditoria da qualidade é uma ferramenta poderosa que a 
administração de qualquer negócio pode usar para medir a eficácia do sistema da qualidade. 
Uma auditoria da qualidade é uma verificação do que deve acontecer se, de fato, está 
acontecendo. 
Para Reis (1997), os aspectos-chave de uma auditoria podem ser melhor visuahzados na 
figura 4.7: 
OBJETO 
REGULA-
)ilENTAÇ.:\..6 
SISTEMA 
ENTIDADE 
O QtiE A EMPRESA FAZ? 
COMO ElA ESTÁ 
ADEQUADA AOS 
REQUISITOS' 
ADEQUAÇÃO DAS 
PRÁTICAS AOS 
DOCUMENTOS 
ESCRITOS 
Figura c:f.7 -Aspectos chave de uma auditoria interna In Reis (1997). 
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Orienta para que as não-conformidades e inconsistências, identificadas na auditoria 
interna, sejam tratadas segundo os procedimentos definidos para ações corretivas e preventivas. 
Para Reis (1997), as auditorias devem ser planejadas de forma a possibilitar que cada 
elemento do sistema da qualidade sejam auditado ao menos uma vez no ciclo de auditoria. Um 
relatório de cada auditoria de ser feito, listando as descobertas e que ações devem ser tomadas, 
se houver. Se a auditoria anterior recomendou ou exigiu ação a ser tomada, a auditoria atual deve 
verificar o quanto efetiva foi a mudança. 
As nonnas citadas e as recomendações dos autores estudados apontam para que a empresa 
deva desenvolver e implantar procedimentos documentados para a realização das auditorias 
internas. Tais procedimentos devem prever: 
o as responsabilidades pela elaboração do plano de auditoria, definição das equipes 
auditoras, realização das auditorias internas e acompanhamento das ações corretivas, quando for 
o caso; 
O os documentos que serão utilizados na auditoria: lista de verificação e relatórios 
de auditoria; 
O a metodologia a ser adotada na condução da auditoria: visitas as áreas auditadas, 
reuniões com o responsável pela área auditada, com o representante da administração e com a 
alta administração para apresentação dos resultados da auditoria. 
A empresa deve também, identificar em seus quadros as pessoas que melhor possam 
atender o perfil sugerido para um auditor interno: 
A NBR ISO 10011-2/1993, sugere como pedi.l para um auditor os seguintes atributos: 
mentalidade aberta e madura; capacidade de julgar com confiança; capacidade analítica e 
tenacidade; habilidade para perceber situações de maneira realista; capacidade para compreender 
operações complexas sob uma perspectiva mais ampla, bem como o papel das unidades 
individuais dentro da empresa como um todo. 
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Os auditores escolhidos devem ser em número suficiente que permitam o cumprimento do 
plano de auditoria, lembrando que eles não poderão auditar sua própria área de trabalho. Esses 
auditores deverão passar por um programa específico de formação de auditores. 
4.17.2 Aplicação do requisito 
O sistema da qualidade da entidade prevê a realização de auditoria interna, no mínimo 
uma vez por ano, conforme plano de auditoria elaborado pelo Representante da Administração. 
Para tanto foi desenvolvido e implantado um procedimento de sistema PS.DIR..009, que define 
responsabilidades, metodologia e documentos a serem utilizados. 
Por decisão da Diretoria da entidade as auditorias nos departamentos são realizadas por 
empresa contratada especializada, que possui independência e qualificação para tal atividade e 
que a partir do plano aprovado, elabora a lista de verificação para as áreas e requisitos a serem 
auditados. 
Os resultados das auditorias são apresentados, em formulário padronizado, aos Gerentes de 
Departamento e ao Representante da Administração. O Representante da Administração leva ao 
conhecimento da Diretoria esses resultados, por ocasião das reuniões de análise crítica pela 
administração. 
As ações corretivas e preventivas decorrentes dos resultados da auditoria, são tratadas 
conforme procedimentos padronizados já comentados. 
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4.18 Treinamento 
4.18.1 Aplicação do requisito 
A NBR ISO 900211994 diz que: 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para identificar as 
necessidades de treinamento e providenciá-lo para todo o pessoal que executa atividades que 
influem na qualidade. O pessoal que executa tarefas especificamente designadas deve ser 
qualificado com base na instrução, treinamento e/ou experiência apropriados conforme 
requerido. Registros apropriados do treinamento devem ser mantidos. 
A NBR ISO 9000-211993 orienta para que 
O treinamento de pessoal, nas organizações, é essencial para atingir os objetivos da 
qualidade. Isto inclui treinamento específico necessário para desempenhar as tarefas atribuídas1 e 
treinamento geral, tanto para criar incentivos, como para aumentar a conscientização para a 
qualidade. O pessoal deve ser treinado no uso e nas razões básicas dos procedimentos e 
documentos na abordagem da gestão da qualidade do fornecedor. 
Para atingir e manter a proficiência, alguns passos podem, periodicamente, ser tomados 
pelo fornecedor, como segue: 
- avaliação da educação geral, a experiência e a proficiência do pessoal para as atividades 
a serem desempenhadas; 
- identificação das necessidades individuais de treinamento em relação àquelas requeridas 
para um desempenho satisfatório; 
- planejamento, organização e execução de treinamento apropriados, internamente ou 
através de um organismo externo; 
- registro do treinamento e do alcance de objetivos, de tal forma que os registros possam 
ser atualizados e as lacunas no treinamento possam ser prontamente identificadas e preenchidas. 
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A NBR ISO 9004-211994 diz que 
A educação promove a conscientização da necessidade de mudança e fornece os meios 
através dos quais as mudanças e o desenvolvimento podem ser alcançados. 
Os elementos importantes para o desenvolvimento do pessoal incluem: 
- treinamento de executivos em gestão da qualidade, incluindo custos relacionados com a 
qualidade e avaliação da eficácia do sistema da qualidade; 
- treinamento do pessoal, não se restringindo apenas àqueles envolvidos com a garantia da 
qualidade; 
- educação do pessoal da organização prestadora de serviço quanto à política da qualidade, 
objetivos e conceitos de satisfação do cliente; 
- programa de conscientização para a qualidade, que pode incluir instruções e cursos para 
novos funcionários, bem como programas periódicos de atualização para o pessoal com 
experiência no serviço; 
- procedimentos para especificar e verificar se o pessoal recebeu treinamento adequado; 
- treinamento em controle de processos, coleta e análise de dados, identificação e análise 
de problemas, ações corretivas e melhoria, trabalho em equipe e métodos de comunicação; 
- a necessidade de avaliar cuidadosamente os requisitos de pessoal quanto a qualificações 
formais e fornecer assistência apropriada e encorajamento, quando necessário; 
- avaliação de desempenho do pessoal, a fim de detectar suas necessidades de 
desenvolvimento e seu potenciaL 
Segundo Puri (1994), a qualidade dos produtos e serviÇOS é altamente dependente da 
capacidade do pessoal para execução de suas tarefas. O requisito requer que a organização 
identifique as necessidades de treinamento e educação e estabeleça programas de treinamento 
para manter, atualizar e ampliar os conhecimentos e as habilidades dos funcionários. Como 
qualquer outro aspecto do sistema, devem-se manter registros adequados do treinamento para 
fins de auditoria e análise. 
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Para Arnold (1994), o atendimento deste requisito a empresa deve· 
o identificar a necessidade de treinamento; 
O oferecer treinamento para suprir as necessidades identificadas; e 
. CJ qualificar as pessoas que desempenham tarefas específicas, considerando a 
instrução, treinamento e/ou experiência. 
Um dos métodos sugeridos por Arnold (1994), é a elaboração de uma descrição detalhada 
do cargo, na qual são especificados requisitos como instrução, treinamento e experiência 
necessárias para o bom desempenho das atribuições a ele conferida. 
Segundo Kanholm (1995), as situações que podem gerar necessidades de treinamento são: 
O pessoal recém-contratado que não tenha educação, perfil ou experiência 
suficiente; 
1:1 pessoal que não tenha desempenho satisfatório; 
l:l introdução de novos métodos, tecnologias e sistemas gerenciais; e 
o desejo de aprimorar o conhecimento, motivação, produtividade ou qualidade. 
Pelo exposto, pode-se concluir que a qualificação e o treinamento das pessoas é uma 
atividade fundamental para o sucesso do sistema da qualidade. Por melhor que seja a estrutura 
do sistema da qualidade, por mais comprometedora que seja a política da qualidade, por mais 
desafiadores que sejam os objetivos da qualidade, por mais claros e simples que sejam os 
procedimentos operacionais, nada adiantará se as pessoas não forem conscientizadas da sua 
importância para o sistema, não forem qualificadas e treinadas para sua operação. Pessoas com 
qualidade garantem um sistema de qualidade. 
As empresas devem desenvolver e incentivar seus gerentes para que possam, 
constantemente, estar atentos às necessidades de treinamento para suas equipes. A análise dos 
parâmetros fixados para os processos, dos relatórios de não-conformidade, dos relatórios de 
auditorias, da ata da análise crítica da administração e um acompanhamento sistemático do 
trabalho desenvolvido pela equipe, de seu desempenho e de sua motivação, podem ser fontes 
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ncas para a identificação dessas necessidades. Completam as fontes para levantamento de 
necessidades de treinamento, as admissões, promoções ou transferências ocorridas. 
A empresa deve, também, criar canais eficientes de comunicação com seus funcionários, 
não só para desenvolver e aplicar programas de sensibilização e conscientização para a 
qualidade, como para ouvir destes suas necessidades. 
Um procedimento documentado poderá ser útil para orientar a elaboração, formalização e 
execução de um planejamento de treinamento, além de definir responsabilidades e mecanismos 
de acompanhamento e registro das atividades desenvolvidas. A aplicação desse procedimento 
possibilitará que nenhum funcionário passe a operar um determinado processo, sem que antes 
tenha sido qualificado e treinado para tal. 
As empresas prestadoras de serviços devem, mais que as de manufatura, investir na 
qualificação e no treinamento dos seus funcionários. Na maioria das vezes, o funcionário que 
está prestando o serviço, representa, naquele momento, a empresa perante o cliente, e o 
atendimento das especificações contratadas, dependem de corno foi qualificado e treinado. 
A qualificação e o treinamento deve, também, envolver aos demais funcionários que 
participam da prestação do serviço. Inclui-se nessa condição os supervisores e gerentes. 
4.18.2 Aplicação do requisito 
Por tratar-se de entidade prestadora de serviço a qualificação e o treinamento mereceram 
uma maior atenção. O atendimento do requisito foi facilitado, pois já fazia parte da cultura da 
entidade o contínuo investimento em desenvolvimento, capacitação e aperfeiçoamento dos seus 
funcionários. 
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O Manual da Qualidade fornece as diretrizes para o atendimento do requisito treinamento: 
D a seleção de um novo funcionário é feita a partir da descrição do cargo e do posto de 
trabalho, destacando-se as habilidades e conhecimentos que deve possuir para operar 
os processos sob sua responsabilidade; 
O o funcionário, recém contratado, passa por um programa de integração no qual lhe são 
apresentados os componentes principais do sistema da qualidade e antes de assumir 
suas funções é treinado nos processos pelos quais será responsável ou terá que 
interagir; 
O os funcionários promovidos ou transferidos são treinados nos novos processos que 
deverão gerenciar ou operar; 
o um processo melhorado ou padronizado só será colocado em prática após o 
treinamento de seus operadores; 
O quando a causa de uma não-confonnidade ou da baixa performance de um processo for 
identificada como falta ou insuficiência de treinamento, a equipe ou o funcionário 
envolvido é imediatamente treinado ou reciclado. 
O procedimento de sistema PS.DIR.OIO e o procedimento operacional PO.DIR.OIO foram 
desenvolvidos e implantados para estabelecer as responsabilidades quanto ao levantamento de 
necessidades de treinamento, a elaboração e aprovação do planejamento de treinamento, a 
execução do planejamento, o acompanhamento e os registros do que foi realizado. 
Os procedimentos contemplam também situações emergenciaiS que necessitam de 
encaminhamento. 
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4.19 Serviços associados 
4.19.1 Análise do requisito 
A NBR ISO 9002/1994 diz que: 
Quando os serviços associados forem um requisito especificado, o fornecedor deve 
estabelecer e manter procedimentos documentados para execução, verificação e relato de que os 
serviços associados atendem aos requisitos especificados. 
Os serviços associados de que trata a norma, referem-se à assistência técnica e serviços 
pós-venda, que têm por objetivo dar suporte técnico aos clientes. 
4.19.2 Aplicação do requisito 
Devido à natureza e às especificações dos produtos e serviços da entidade contratadas 
junto aos seus clientes, verificou-se que não se aplicam as orientações desse requisito. 
O Manual da Qualidade é taxativo quando diz, "não são fornecidos serviços associados 
aos clientes da entidade, portanto este requisito não é aplicável ao seu sistema da qualidade". 
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4.20 Técnicas estatísticas 
4.20.1 Análise do requisito 
A NBR ISO 900211994 diz que: 
O fornecedor deve identificar a necessidade de técnicas estatísticas requeridas para 
estabelecimento, controle e verificação da capabilidade do processo e das características do 
produto. 
O fornecedor deve estabelecer e manter procedimentos documentados para implementar e 
controlar a aplicação das técnicas estatísticas, quando necessárias. 
A NBR ISO 9000-2/1004 orienta para que: 
A utilização de métodos estatísticos pode ser de grande auxílio para o fornecedor numa 
série de circunstâncias, inclusive na coleta, análise, e aplicação de dados. Eles auxiliam na 
decisão de quais dados devem ser obtidos e em como fazer o melhor uso dos dados para ganhar 
uma melhor compreensão dos requisitos e expectativas do cliente. Os métodos estatísticos são 
úteis no projeto do produto, do serviço e do processo, no controle do processo, na prevenção de 
não-conformidade, na análise de problemas, na determinação de riscos, na identificação da causa 
fundamental, no estabelecimento de limites do produto e do processo, na previsão, verificação e 
medição ou avaliação das caracteristicas da qualidade. 
A documentação resultante da aplicação de métodos estatísticos pode ser um meio efetivo 
para demonstrar conformidade com os requisitos para a qualidade e pode ser usada como uma 
forma de registros da qualidade. 
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A NBR ISO 9004-2/1993 diz que: 
Modernos métodos estatísticos podem auxiliar na maioria dos aspectos da coleta e da 
aplicação de dados para atingir um melhor entendimento das necessidades do cliente, controlar 
processos, estudar a capacidade, fazer previsões ou medir a qualidade, para auxiliar na tomada 
de decisões. 
Segundo Puri (1994), os métodos estatísticos fornecem as ferramentas fundamentais para 
controle e melhoria de processo, bem como para verificar a adequação da capacidade de 
processos e das caracteristicas do produto. As técnicas estatísticas podem incluir métodos como: 
planos de inspeção de amostragem, métodos de gráfico de controle, planejamento de 
experimentos, etc. 
Segundo Reis (1997), a empresa prestadora de serviços deve, em seu sistema da qualidade, 
ter procedimentos documentados que indiquem como a empresa identifica se é necessária a 
utilização e quais são as técnicas estatísticas que devem ser utilizadas para verificar como e se as 
características do serviço estão atendendo às necessidades dos clientes e também, como e se o 
processo de prestação de serviço é capaz de gerar o serviço dentro dos padrões estabelecidos. 
A finalidade básica deste requisito é fazer com que a organização identifique, quando 
necessário, e utilize técnicas estatísticas adequadas para verificar a capacidade do processo e o 
cumprimento das características do produto ou do serviço. 
Quando aplicáveis, as técnicas estatísticas subsidiam decisões sobre ações corretivas, 
preventivas e oportunidades de melhoria do sistema da qualidade. 
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4.20.2 Aplicação do requisito 
O sistema da qualidade da entidade, quer por relações contratuais estabelecidas com os 
clientes, quer pela complexidade de seus processos, não identificou a necessidade de utilização 
de técnicas estatísticas para verificação da capacidade dos processos e a aceitação das 
caracteristicas dos produtos e serviços prestados. 
A exceção a essa regra encontra-se no Departamento de Economia que utiliza técnicas 
estatísticas para tabulação dos dados da Pesquisa sobre o Mercado Imobiliário. 
O Manual da Qualidade e o procedimento operacional PO.EC0.001 definem as condições 
para escolha da técnica estatística apropriada e as responsabilidades para sua validação, 
alteração e atualização. 
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4.21 Melhoria do serviço 
4.21.1 Análise do requisito 
Este requisito não faz parte da NBR ISO 9002/1994, porém sua aplicação é recomendada 
pela NBR ISO 9004-211993, para organizações prestadoras de serviços. 
Segundo a NBR ISO 9004-2/!993: 
Deve haver um programa para melhoria contínua da qualidade do serviço e da eficácia e 
eficiência da operação completa do serviço, incluindo um esforço para identificar: 
O características que, se melhorada, mais beneficiaria o cliente e a organização 
prestadora do serviço; 
O quaisquer mudanças das necessidades de mercado que provavelmente irão afetar 
o grau de serviço a ser fornecido; 
o quaisquer desvios da qualidade de servtço especificada, devido a controles 
ineficazes ou insuficientes do sistema da qualidade; 
O oportunidades para redução de custos durante a manutenção e melhoria da 
qualidade do serviço prestado. 
As atividades de melhoria da qualidade de serv1ço devem chamar atenção para a 
necessidade de melhoria a curto e longo prazos e incluir: 
O identificação de dados relevantes a serem coletados; 
O análise de dados, dando prioridade às atividades de maior impacto adverso na 
qualidade do serviço; 
O realimentação dos resultados da análise à administração, com recomendação para 
melhoria imediata do serviço; 
O relatórios periódicos à administração supenor para uma análise critica das 
recomendações de melhoria da qualidade a longo prazo. 
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Os membros de diferentes partes da organização prestadora de serv1ço que estejam 
trabalhando em conjunto, podem ser capazes de oferecer idéias frutíferas que possam ser 
direcionadas para a melhoria da qualidade e para a redução dos custos. A administração deve 
encorajar o pessoal de todos os níveis a contribuir para programas de melhoria da qualidade, 
reconhecendo seu esforço e participação. 
As demais normas utilizadas como referência não fazem menção a este requisito. 
Dos autores estudados, o único que trata este requisito é Reis (1997), limitando-se a 
reproduzir o texto da norma. 
4.21.2 Aplicação do requisito 
A entidade estudada tem uma preocupação constante e crescente, não só com a qualidade 
de seus produtos e serviços, como as possibilidades de melhoria. 
Essa preocupação foi materializada em ações voltadas para os clientes e para seus 
funcionários. 
O acompanhamento das necessidades dos clientes e da aceitabilidade dos produtos e 
serviços da entidade é feito por meio da realização de pesquisas periódicas. Devido à natureza de 
alguns produtos (eventos, cursos, palestras) é possível avaliar a satisfação do cliente e 
informações para necessidades latentes. Uma pesquisa anual de maior amplitude é feita junto aos 
clientes e visa a avaliar o grau de satisfação com os produtos e serviços oferecidos pela entidade; 
o grau de satisfação com a defesa dos interesses e da representatividade da categoria econômica 
exercida pela entidade e identificar a oportunidade para desenvolver novos produtos ou serviços. 
Os resultados dessa pesquisa são analisados pela diretoria e pelos gerentes e, quando necessário, 
medidas corretivas, preventivas ou de melhoria são tomadas. No capítulo 6 serão detalhados e 
comentados os resultados das duas últimas pesquisas realizadas. 
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As reclamações dos clientes são registradas e analisadas pelos responsáveis pelos 
processos envolvidos e são utilizadas para corrigir eventuais desvios e realimentar o sistema da 
qualidade. 
Para envolver os funcionários a entidade desenvolveu os seguintes mecanismos: criação de 
times da qualidade, cujo objetivo e funcionamento foram já relatados; implantação de caixa de 
sugestões; e estímulos para realização de pequenas melhorias. 
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4.22 Outros elementos do sistema da qualidade da entidade que não são objeto de 
certificação NBR ISO 9002. 
Ressalta-se que este item não faz parte do escopo de certificação NBR ISO 9002/1994 e 
não é objeto de auditorias de 3a parte. 
Além de garantir a qualidade do produto ou serviço final, como estabelecido na nonna 
NBR ISO 9002, é assegurada a qualidade em alguns outros processos internos, visando a 
implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade na entidade como um todo. Os 
departamentos da entidade que também padronizaram os seus processos internos são os 
seguintes: 
o Financeiro 
o Biblioteca 
o Gabinete 
o Secretaria das Diretorias 
o Recursos Humanos 
Com exceção da auditoria de 3' parte, esses procedimentos recebem tratamento idêntico 
dispensado aos demais, isto é, sua documentação é aprovada, seus operadores são qualificados e 
treinados; são emitidos relatórios de auditoria interna; são abertos relatórios de ação corretiva, 
quando necessário; e são promovidas melhorias, sempre que possível. 
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Capítulo 5 
As avaliações dos clientes e dos funcionários 
A avaliação dos efeitos da certificação pela NBR ISO 9002 tàram avaliados junto aos 
clientes e junto aos funcionários. 
Os dados estatísticos apresentados, em função das limitações das amostras estudadas, não 
permitem generalizações para as avaliações obtidas junto aos clientes e aos funcionários. Nas 
pesquisas futuras deverão ser realizados esforços no sentido de se obter uma quantidade 
adequada de respostas, que permitam uma análise mais geraL 
5.1 Avaliação pelos clientes 
Em 1997, decorridos dezoito meses do início da implantação do programa de gestão pela 
qualidade total, a entidade promoveu junto aos seus clientes uma pesquisa para avaliar o grau de 
satisfação para com seus produtos e serviços. 
Em outubro de 1998, três meses após a obtenção da certificação na NBR ISO 9002, a 
entidade promoveu uma nova pesquisa de satisfação junto aos seus clientes. 
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Os dados gerais das pesquisas são apresentados na tabela 5 1 
Tabela 5.1 ~Dados Gerais da Pesquisa de Satisfaçào dos Clientes 
DADOS GERAIS 
1997 1998 
TIPO I:E CU ENTE ENVIAD06 RECEBIDOS TAXA IE ENVIAD06 RECEBIDOS TAXA !E 
RETORNO RETORNO 
Associados 740 147 19,86% 698 141 20,20% 
Sindícali2ados 0013 197 2, 19"/o saro 49 0,56% 
Total 9753 344 3,53% 9498 100 2.00°/o 
Os produtos e serviços pesquisados foram: 
PRODUTO OU SERVIÇO 
1 Cursos 
2 Palestras, seminários e eventos 
3 Revista Indústria Imobiliária 
4 Coluna no jornal OESP 
5 Informativo 
6 Home Page 
7 Consulta indicadores econômicos 
8 Pesquisa~ Mercado Imobiliário 
9 Atuação da entidade 
10 Defesa dos interesses do mercado 
11 Fax semanal 
12 Consultas J.urídicas 
13 Pesquisa ~ Preços de Materiais 
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Os valores apurados para os produtos e serviços pesquisados são apresentados na tabela 
5.2. As colunas AV.97 e AV_98 referem-se ao número de pontos resultado da combinação entre 
a freqüência de uso e o grau de satisfação ótimo ou bom, para com o produto ou serviço, 
medidos em uma escala de O a 100; a coluna 97/98 registra a variação comparando-se o 
resultado de 98 sobre 97. Os graus de satisfação regular e ruim não foram considerados nesta 
análise por apresentarem índices irrelevantes. 
Tabela 5.2- Comparativo da avaliaçào 97 e 98 
I PRODUTO OU SERVIÇO AVALIAÇÃO 97 AVALIAÇÃO 98 
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A figura 5.1 ilustra a comparação dos resultados das duas pesquisas 
Figura 5.1- CompaJ:ativo entre os resultados das pesquilias dos pl:"odutos e seniços em 97-e 98. 
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A figura 5.2 ilustra as variações medidas entre o grau de satisfação do produto ou do serviço. 
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Figura 5.2- Comparativo da Avaliação 97 e 98. 
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Os resultados das duas pesquisas indicam que: 
o A avaliação de forma geral dos produtos e servtços é alta conforme pode-se observar na 
tabela 5.3. Em 97, 85% dos produtos ou serviços apresentava grau de satistàção superior a 
70 %, enquanto que em 98, esse número subiu para 92%. 
Tabela 5..3- Distribuição gr,m de satisfnção em 97 e 98. 
pontos ano 97 ano 98 
de 50 a 60 1 8% o o 
de61a70 1 8% 1 8% 
de71a80 4 31% 2 15% 
' de81a90 I 6 46% 8 62% 
de91al00 
I 
1 8% 2 15% 
13 100% 13 100% 
CJ Que os produtos indicados na tabela 5.4 tiveram um crescimento significativo do seu grau de 
aceitação. 
Tabela 5.4-- Ptodutos ou serviços que meihoramrn seu Grau de Satisfação em 98 
Produto ou serviço Grau de Satisfação 
Consultas jurídicas 24% 
Consulta indicadores econômicos 18% 
Revista Indústria Imobiliária 13% 
Pesquisa -Mercado Imobiliário 12% 
Defesa dos interesses do mercado 7% 
Fax semanal 6% 
151 
O Que os produtos indicados na tabela 5.5 apresentaram uma redução do grau de satisfação de 
98 para 97 
Tabela 5.5- Produtos ou seniços que reduziram seu Grau de Satisfação em 98 
Produto ou serviço Grau de Satisfação 
Informativo -2% 
Home Page -6% 
Pesquisa -Preços de -10% 
Materiais 
A análise do dados apresentados indica, de uma forma geral, que os clientes da entidade 
demonstram um aumento de satisfação em relação aos produtos e serviços que utilizam 
regularmente. 
Deve-se ressaltar que os índices de satisfação apurados encontram-se em um patamar alto, 
o que acarreta um esforço muito maior para que sejam melhorados. 
5.2 Avaliação pelos funcionários 
Um fator importante, e de uma certa forma desconsiderado pelas empresas, é a avaliação 
do impacto da implantação da NBR ISO 9002 na percepção dos funcionários. E raro encontrar 
trabalhos que se preocupam em avaliar essa percepção, são mais comuns aqueles que avaliam o 
impacto da implantação da norma nos processos de trabalho e seus respectivos indicadores. 
Foi realizada pelo autor uma pesquisa junto aos funcionários da entidade com o objetivo 
de identificar e avaliar a participação e o impacto causado pelo processo de certificação. 
Foi aplicado um questionário (anexo 06) junto a uma amostra aleatória de 40 dos 70 
funcionários da entidade. Obtiveram-se vinte e nove respostas, o que representa 72% da amostra 
escolhida e 41% do total da população. 
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A primeira série de dados apresentada refere-se à caracterização da amostra estudada. 
5.2.1 Caracterização da população estudada 
Os dados que permitem a caracterização da população são os seguintes: sexo, idade, 
escolaridade, tempo de trabalho na instituição, tempo de trabalho anterior e cargo que ocupam_ 
• Distribuição por sexo 
Tabela 5.6- Distribuição por sexo 
DISTRIBUIÇÃO POR SEXO 
FREQ. FREQ 
FREQ ACUM. % %ACUM. 
FEMIM"' 25 25 86,21 86,21 
~NO 4 2ll 13,79 100,00 
TOTAL o 2ll o 
Observa-se uma predominância de mulheres na amostra estudada. 
• Distribuição por faixa etária 
Tabela 5. 7 - Distribuição por faixa etária 
DISTRIBUIÇÃO POR FAIXA ETÁRIA 
FREQ. 
FREQ. ACUM. % 
De 22 a 25 anos 6 6 20,69 
De 26 a 30 anos 4 10 13,79 
De 31 a 35 anos 8 18 27,59 
De 36 a 40 anos 8 26 27,59 
De 41 a 45 anos 2 28 6,90 
De46 a 50 anos 1 29 3,45 
Total o 29 0,00 
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100 
FREQ. 
%ACUM. 
20,69 
34,48 
62,07 
89,66 
96,55 
100,00 
100,00 
A grande concentração situa-se na faixa que vai de 31 a 40 anos, representando 55,12% da 
amostra. A faixa de 22 a 30 representa 34,48%. Trata-se portanto de uma população 
predominantemente adulta. 
• Distribuição por escolaridade 
Ta bela 5.8 - Distribuição por escolaridade 
DISTRIBUIÇÃO POR ESCOLARIDADE 
FREQ. FREO. 
FREQ. 
2° Grau Completo 8 
Sup. Incompleto 8 
Sup. Completo 13 
Total o 
ACUM. 
8 
16 
29 
29 
% 
27,59 
27,59 
44,83 
0,00 
%ACUM. 
27,59 
55,17 
100,00 
100,00 
A maior concentração de funcionários encontra-se no nível de escolaridade Superior 
Completo, representando 44,83%. Os níveis 2" Grau Completo e Superior Incompleto, 
representam 27,59% cada um. Estes dados denotam que as pessoas da amostra estudada 
possuem um bom nível de escolaridade. 
• Distribuição por Tempo de Trabalho na Entidade 
Tabela 5.9- Tempo de Trabalho na Entidade 
DISTRIBUIÇÃO POR TEMPO DE TRABALHO NA ENTIDADE 
FREQ. FREQ. 
FREQ. ACUM. % %ACUM. 
Até 1 ano 2 2 6,90 6,90 
De2a5anos 14 16 48,28 55,17 
De 6 a 10anos 8 24 27,59 82,76 
De 11 a 15 anos 1 25 3,45 86,21 
De 16 a 20 anos 2 27 6,90 93,10 
Acima de 20 anos 2 29 6,90 100,00 
Total o 29 o 100 
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Os dados indicam que 75,87% da amostra têm tempo de trabalho na entidade que varia de 
2 a 1 O anos. Trata-se de um conjunto de pessoas que conhecem, pela experiência adquirida, os 
produtos e serviços e os principais clientes da entidade. Observa-se que apenas 6,90% da 
amostra não participou integralmente da implantação do programa de gestão pela qualidade total 
e da certificação na NBR ISO 9002. 
• Distribuição por Tempo de Trabalho Anterior 
Tabela 5.10- Tempo de Tlõlbalho . .<\..nterior 
DISTRIBUIÇÃO POR TEMPO DE TRABALHO ANTERIOR 
FREQ. FREQ. 
FREQ. ACUM. % %ACUM. 
Sem exp. Anterior 3 3 10,34 10,34 
Até 1 ano 2 5 6,90 17,24 
De2a5anos 10 15 34,48 51,72 
De6 a 10 anos 5 20 17,24 68,97 
De 11 a 15 anos 8 28 27,59 96,55 
De 16 a 20 anos 1 29 3,45 100,00 
Total o 29 0,00 100,00 
Apenas 10,34% da amostra estudada não havia exercido atividade profissional antes de 
ingressar na entidade. A maioria das pessoas que trabalha na entidade haviam trabalhado 
anteriormente em outras organizações, o que facilita a adaptação aos processos de trabalho. 
• Distribuição por Cargo 
Tabela 5.11 - Distribuifâo por cargo 
DISTRIBl.IÇÃO POR CARGO 
FREQ. FREQ. 
FREO. AC .... % %ACUM. 
Aux.Adm. 4 4 13,79 13,79 
Tec. Adm. 'ZJ Grau 7 11 24,14 37,93 
Tec. Adm. SUp. 7 18 24,14 62,07 
Enc. Setor 5 23 17,24 79,31 
Gerente Depto 6 29 20,69 100,00 
IDTAI.. o 29 0,00 100,00 
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A distribuição por cargo obedeceu aos seguintes grupos: 
• Auxiliar Administrativo: estão enquadrados nesse grupo os cargos CUJa atividade 
predominante é de natureza operacional; 
• Técnico Administrativo de 2" Grau: estão enquadrados nesse grupo os cargos CUJas 
atribuições principais são de natureza administrativa, que para seu exercício adequado, 
requerem a escolaridade mínima 2' Grau Completo; 
• Técnico Administrativo Superior: estão enquadrados nesse grupo os cargos cuJas 
atribuições principais são de natureza técnica-administrativa, que para seu exercício adequado, 
requerem a escolaridade mínima de curso superior; 
• Encarregado de Setor: estão enquadrados nesse grupo os cargos cuJaS atribuições 
principais envolvem liderança de pessoas e de processos. A escolaridade mínima para ocupar 
esse cargo, pode ser i Grau Completo ou Superior Completo, dependendo da natureza da 
atividade principal de responsabilidade do setor; 
• Gerente de Departamento: estão enquadrados nesse grupo os cargos de gerência dos 
departamentos que compõem a estrutura organizacional da entidade. Envolvem liderança de 
pessoas e de processos e a escolaridade mínima é Superior Completo e cursos de pós-graduação 
na principal área de atuação. 
Os dados indicam uma distribuição equilibrada entre os cargos representados na amostra. 
5.2.2 Análise das questões 
Para a análise das respostas às vinte e nove questões que compõem o questionário 
utilizado na pesquisa (anexo 06), foram agrupadas em seis subgrupos, a seguir definidos, que 
objetivaram refletir, de forma adequada, os principais aspectos percebidos e aqueles nos quais os 
funcionários estão envolvidos na implementação da certificação NBR ISO 9002: 
• Liderança: entendida como sendo a capacidade de criar finalidades, coordenar seres 
humanos, atingir metas e compartilhar com todos os beneficios e as conseqüências das 
realizações, por meio de informações transmitidas por toda a organização. As questões referentes 
a esse tema tinham por objetivo avaliar o quanto do comprometimento das lideranças, como 
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fator de sucesso da implantação e manutenção da NBR ISO 9002, foi percebido pelos 
funcio nários. 
• Desenvolvimento de Recursos Humanos· conjunto de atividades que permitem as 
pessoas de uma organização exercerem suas funções com coni.petencia, por meio de 
conhecimentos e habilidades adquiridas e desenvolvidas por treinamento e experiencia 
profissional. A finalidade das questões que envolviam esse tema. era verificar, junto aos 
funcionários, quanto dos treinamentos e mvestimentos feitos em qualificação profissional fot 
entendido como necessidades da implementação da certificação NBR ISO 9002, 
• Garantia da Qualidade: conjunto de ações sistematizadas necessarias e suficientes para 
prover a confiança de que um produto ou sef\iço irá satisfazer as expectativas implícitas e 
explicitas dos clientes O grupo de questões desse item objetivava verificar. junro aos 
funcionários, se o sistema da qualidade implementado. permitia assegurar o cumprimento dos 
requisitos que detinem a qualidade dos produtos e serviços para o cliente. 
• 1\'Ielhoria Contínua· esforço contínuo de melhoria da qualidade de produtos e serviços. 
sustentado no decorrer do tempo, que age sobre os processos, produtos e serviços, em termos 
humanos e tecnológicos, com o objetivo de garantir que o nível de qualidade seja sempre mais 
alto As questões referentes a esse tema visavam identificar se na percepção dos funcionarias, 
eles próprios e suas lideranças procuravam, por meio da utilização do sistema da qualidade 
implantado, melhorar continuamente os produtos e serviços sob sua responsabilidade. 
• Impacto Pessoal: conjunto de atitudes e comportamentos que foram alterados ou 
reforçados em função dos treinamentos recebidos e do comprometimento com a implantação do 
programa de certificação na NBR ISO 9002. As questões que tratavam desse tema objetivavam 
verificar, junto aos funcionários, as mudanças de atitudes e de comportamentos, bem como os 
ganhos pessoais que obtiveram com a implementação da norma. 
• Satisfação do Cliente: atendimento aos requisitos da qualidade esperados ou acordados 
com os clientes. O objetivo das questões sobre esse tema era verificar o quanto os funcionãrios 
percebiam a satisfação dos clientes após a certificação e preocupavam-se em atender suas 
necessidades. 
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As respostas foram dadas em uma escala de l a 5, no qual um significava que o 
entrevistado não concordava com a afirmação, e cinco que concordava integralmente com a 
aftrmação As questões foram tabuladas apurando-se, a partir das respostas assinaladas, o total 
de pontos por questão e, posteriormente, por subgrupo. Em seguida f01 calculada a distância 
entre o ponto obtido pela tabulação das resposta e o ponto de máximo (ideal), isto é, o caminho 
em percentagem, que precisa ser percorrido para que o máximo seja alcançado. 
Os dados assim obtidos foram tratados est atisticamente e seus principais resultados são 
segu1r demonstrados 
• Liderança 
A figura 5.3 apresentam os resultados do subgrupo liderança 
LIDERA NÇA 
D 1st6"CII entr e: o pon to ICU6i e o po nto d.o ~ni\W Hfl o 
Figur-.t 5.3 - L1d\lmnçu 
Os dados tndicam que os dois grupos avaliaram que o envolvimento das lideranças e 
chefias foi. adequado, pois a distância entre o resultado da tabulação dos dados, por subgrupo, e o 
ponto de máximo é de 3 7% 
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• Desenvolvimento de Recursos Humanos 
A figura 54 mostra os dados apurados para esse grupo. 
DESENVOLVIM EN TO DE RECURSOS HU MANOS 
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Os dados nos mostram que os investimentos em treinamento e qualificação foram 
favoravelmente percebidos pelos funcionários. As respostas indicam que para o ponto ideal tàlta 
25%. Enquanto que, para as lideranças ainda há o que se fazer, pois a distância que separa o 
resultado obtido e o ponto de máximo é de 46%. Cabe ressaltar que a entidade, mesmo que sem 
um planejamento adequado, sempre investiu em tremamento e qualificação de seus funcionários 
Talvez o processo para planejamento dos treinamentos não tenha sido et!caz, o que pode Ter 
ocasionado essa diferença de percepção entre os subgrupos. Para a implantação da NBR ISO 
9002 foram e intensificados os programas de aperfeiçoamento dos processos, das tecnologias e 
de gerenciamento 
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• Garantia da Qualidade: 
A figura 5 5 mostra os dados apurados para esse grupo: 
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As informações indicam que o sistema implantado apresenta uma boa condição para a 
garantia da qualidade, segundo a análise dos funcionários e das liderança. pois a distância 
existente para se chegar ao ideal é de 24% e 35% respectivamente 
• Nielhoria Continua 
A figura 5 6 mostra os dados apurados para esse grupo 
MELHORIA CONT INUA 
., ... 
Fi~ra 5.6 - .\lcU\oria Continua 
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Foi percebido pelos funcionários que os mecanismos de acompanhamento e auditorias 
previstos no sistema da qualidade, contribuem para a sua melhotia contínua, face à distància 
entre os pontos ser de 36%. Na percepção das lideranças o sistemá implantado permite um 
elevado grau de melhoria contínua, pois a distãncia que separa os dois ponto é de apenas 7%. 
Com isso é possível manter a vitalidade do sistema e melhorá-lo para que sempre possa atender 
adequadamente as necessidades dos clientes. 
• Impacto Pessoal 
A figma 5. 7 mostra os dados apurados para esse grupo: 
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Figm·a 5. 7 - Impaeto Pessoal 
Pat1icipar de um processo de implementação de um sistema da qualidade que foi 
certificado, mostrou-se muito importante e gratificante, tanto para as lideranças, como para os 
funcionários, uma vez que as distâncias entre os pontos foram de 4% e 21%, respectivamente É 
um número significativo se considerarmos as dificuldades encontradas no início da implantação 
do programa, principalmente no que se referia à sensibilização e mobilização dos funcionários e 
l6l 
lideranças para a qualidade. Entendeu-se, durante certo tempo, que o sistema da qualidade 
atendia somente os interesses da alta administração. Pode-se afirmar, agora, que os funcionários 
e as lideranças se envolveram e se comprometeram com o sistema, reconhecendo o valor de ter 
participado do processo. 
• Satisfação do Cliente 
A figura 5.8 mostra os dados apurados para esse grupo 
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Figum 5.8 - Sntisfação do cUeute 
As respostas indicam que, tanto na percepção dos funcionários, quanto das lideranças, os 
clientes da entidade estão satisfeitos com os produtos e serviços e sabem qual é a participação de 
cada um para a manutenção e o aumento dessa satisfação, pois a distância entre o ponto atual e o 
maxtmo é de 23% e 24%. 
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Capítulo 6 
Conclusões e sugestões para próximos trabalhos 
A legislação que regulamenta o funcionamento das entidades sindicais e as formas de 
obtenção de receitas vêem, há muito tempo sendo, discutidas no Congresso Nacional, e sendo 
aprovadas, devem causar um impacto profundo nessas instituições, fazendo com que aquelas 
que pretendam sobreviver passem rapidamente de uma organização burocrática e reativa. para 
uma organização ágil, flexível , competitiva e proativa. Acostumadas a atender clientes passivos 
e resignados, terão que lidar com clientes mais exigentes, que cobrarão ações e serviços em troca 
do pagamento de suas contribuições - que passarão a ser voluntárias e não mais obrigatórias - e 
terão que disputá-los com outras instituições. A preocupação crescente com o atendimento dos 
clientes, com a qualidade dos produtos e serviços e com a racionalização de custos operacionais, 
fortalecem o modelo de gestão mais empresarial e sinalizam como possível solução para 
mudanças que devem ocorrer em breve. 
Nesse sentido pode-se afirmar que o SECOVI-SP está à frente das demais, pois vem se 
preparando para ser efetivamente uma organização prestadora de serviço competitiva e moderna. 
A vontade de implantar um programa de qualidade e de obter a certificação da ISO 9000, 
faz parte da mudança de foi1Tla de atuação. 
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A implantação de um sistema da qualidade contribuiu para que a entidade adquirisse as 
competências necessárias para participar, desenvolver-se e assegurar sua sobrevivência nestes 
turbulentos tempos em que estamos vivendo. 
Esta dissertação apresentou o desenvolvimento e a aplicação de um sistema da qualidade 
em uma entidade de classe, utilizando as diretrizes da NBR ISO 9000 Informações 
complementares, tanto no que se refere à análise e revisão bibliográfica, quanto aos dados 
estatísticos considerados, poder do autor e poderão ser fornecidos mediante solicitação 
O autor, como participante do curso de Mestrado em Qualidade do Instituto de 
Matemática, Estatística e Computação Científica da Universidade Estadual de Campinas e como 
consultor de empresas, pode tecer as seguintes conclusões: 
a) é perfeitamente adequada e viável a implantação e utilização de um sistema de 
qualidade com base nas diretrizes da norma NBR ISO 9000 a uma entidade de classe; 
b) a implantação de um sistema da qualidade contribuiu para a reduzir as diferenças 
entre a qualidade percebida pelo cliente e a qualidade obtida pelo fornecedor; 
c) a implantação de um sistema da qualidade possibilitou a criação de um canal 
permanente de comunicação com os clientes e a avaliação sistemática do atendimento de suas 
necessidades; 
d) as principais recomendações de Deming (1990), Juran (1993) e Crosby (1994), 
foram seguidas e implementadas para que se obtivesse sucesso Tais recomendações são: 
D envolvimento da alta administração: a alta administração da entidade esteve 
sempre à frente do programa de qualidade. Participou ativamente da definição da política, dos 
objetivos e das atividades de sensibilização dos funcionários. Disponibilizou recursos para 
treinamentos, aquisição de novos equipamentos e contratação de consultorias especializadas. 
Acompanhou todas as etapas da implantação do programa até a certificação na NBR ISO 9002. 
D envolvimento dos líderes de processos: os gerentes dos departamentos e 
encarregados de setores, denominados neste trabalho como lideranças, muito contribuíram para a 
obtenção da certificação. Liderar os times da qualidade, treinar os funcionários nos processos, 
analisar as causas e decidir sobre ações corretivas. melhorar o entrosamento entre os vários 
setores, passaram a ser atividades cotidianas das lideranças. 
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O participação e comprometimento dos funcionários: os funcionários tiveram 
uma panicipação fundamental para o sucesso do programa e da certificação na NBR ISO 9002 
As resistências iniciais foram se dissipando com o tempo e o engajamento ficou cada vez mais 
forte. Inspirados pelas lideranças e conscientes de que a certificação da entidade seria para eles 
oportunidade de crescimento e desenvolvimento pessoal e profissional, como ficou comprovado 
pelo resultado da pesquisa, os funcionários comprometeram-se a aplicar as diretrizes definidas 
pelo sistema da qualidade. 
O melhoria contínua: a melhoria contínua do sistema da qualidade tornou-se uma 
preocupação constante das lideranças e dos funcionários. As alterações decorrentes da detecção 
de não-conformidades ou de possibilidades de melhoria, são analisadas e implementadas 
garantindo a vitalidade do sistema. 
O mudança da organização: a implantação de um sistema da qualidade levou 
necessariamente a uma mudança de processos, atitudes e comportamentos. Foco no atendimento 
das necessidades dos clientes, padronização dos processos, registros dos resultados, busca da 
melhoria contínua, trabalho em equipe, visão global, são hoje os principais valores presentes no 
dia-a-d ia da entidade 
e) o fato da diretoria ter incluído a implantação do programa da qualidade e a 
certificação na NBR ISO 9002 como componente da estratégia maior da entidade, contribuiu 
decisivamente para o seu sucesso 
t)o investimento em treinamento foi um dos fatores que garantiram à certificação. Em um 
entidade prestadora de serviços as pessoas assumem uma papel decisivo na interação cliente x 
fornecedor. Portanto, devem ser qualificadas e treinadas para que possam reforçar às 
caractensticas positivas dos serviços, além de estarem preparadas para atenderem 
adequadamente as necessidades dos clientes. 
g) As principais questões identificadas no diagnóstico inicial da entidade, conforme 
indicado no capitulo 4, foram superadas com a implantação do um sistema da qualidade. 
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Os resultados das pesqu1sas apresentados no capítulo 5 evidenciam a satisfação dos 
clientes e mostram que a certificação pela NBR ISO 9002, pela entidade estudada, contribuiu 
para assegurar e, para alguns produtos e serviços, melhorar o padrão de qualidade. 
O autor recomenda que seJam tomadas medidas para assegurar a sustentabilidade do 
sistema da qualidade implantado. São elas: 
1. que sejam feitas gestões junto aos associados e sindicalizados para que um 
número significativo deles responda a pesquisa de nível de satisfação, a partir de 1999, e que o 
formato da pesquisa seja revisto, de forma a permitir uma análise mais detalhada; 
2. que os produtos Informativo, Home Page e a Pesquisa de Preços de Materiais, 
tenham analisadas as causas da redução do nivel de satisfação de 97 para 98, e a partir dai sejam 
tomadas medidas corretivas; 
3. que as diferenças entre as respostas dos lideres e dos funcionários, para cada um 
dos grupos considerados na tabulação, sejam analisadas, esclarecidas e, se necessário, ações 
corretivas devam ser tomadas. Para tanto, uma nova pesquisa poderá ser realizada contando com 
um maior número de participantes. 
As informações apresentadas evidenciam a aplicabilidade da implantação de um sistema 
da qualidade com base na norma NBR ISO 9002 para uma entidade sindical patronal, trazendo-
lhe um maior reconhecimento e competitividade. 
A partir dos elementos apresentados neste trabalho novos temas para estudo e análise 
podem ser identificados O autor sugere como complemento ou aprofundamento do que foi 
estudado, os seguintes temas. 
oa percepção pelos clientes das mudanças na organização após a certificação na NBR ISO 
9002. A medição do njvel de satisfação com relação aos produtos e serviços foi e será efetuada 
regularmente; mas seria interessante aprofundar a percepção que o cliente teve de todo o 
processo de mudança. 
oavaliação dos impactos da implantação da NBR ISO 9002 nos funcionários A literatura 
existente coloca como fator de sucesso para a implantação de sistemas da qualidade o 
comprometimento e o envolvimento dos funcionários. O que facilita a motivação dos 
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funcionários, como se sentiram ao longo do processo de implantação do sistema da qualidade, 
que comportamentos e atitudes mudaram, o comprometimento e o envolvimento foi fruto da 
convicção pessoal de cada ou da conjuntura social e econômica que vive o país, são questões 
que merecem um tratamento mais profundo. 
o O aumento da competitividade das entidades de classe. A implantação de um sistema da 
qualidade torna a entidade mais competitiva? Estará ele pronto a enfrentar em condições 
favoráveis. as mudanças da legislação e do mercado? Estas são questões complementares que 
também poderão ser estudadas. 
oA mudança da cultura da organização para a implantação de sistema da qualidade. 
Poderão ser estudados os fatores que identificam a cultura de uma entidade de classe, aqueles 
que necessitam ser alterados e os que não necessitam, para o sucesso da implantação de um 
sistema da qualidade. 
oPor se tratar de entidade cuja direção é alterada a cada dois anos, quais são os impactos 
dessa mudança de diretoria para o sistema da qualidade. Sua manutenção é ou não ameaçada? 
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Anexo 01 
Questionário para diagnóstico da entidade 
CTE DIAGNÓSTICO DA GESTÃO PELA QUALIDADE TOTAL Ccnuo dt· 
Tecnologia de 
Fdificaçõcs 
• 
1 - TOTAL SATISFAÇÃO DOS CLIENTES 
Os chentes deYem se adaptar a 
nossos procedimentos e rotina. sem 
atrapalhar o trabalho. Nossa 
empresa não costuma ouvir os 
cllentes. isso não é importante para 
o seu sucesso. 
1 2 3 4 5 
Os clientes são a razão de existir de 
nossa empresa. Buscamos sempre 
atender plenamente suas necesstdades e 
até superá-las. Para tanto utilizamos 
instrumentos sistemáticos para avaliar 
o seu grau de satisfação 
2- GERÊNCIA PARTICIPATIVA 
A maneira de ag.tr das chefias não 
estimula o trabalho em equipe. Solução 
de problemas. tomada de decisões e 
planejamento do trabalho são tarefas 
exclusivas das chefias. 
1 2 3 5 
Trabalhamos em clima de cooperação e 
de incentivo à participação. Os 
problemas são discutidos em equipe e 
as decisões tomadas em conJunto. As 
chefias atuam como apoiadoras e 
facibtadoras de suas eqUlpes. 
3- DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
Recursos humanos não valorizados 
pela empresa. Não há preocupação 
com a satisfação de suas necessidades. 
nem oportunidade para a manifestação 
de 1dé1as e opiniões. 
1 2 3 4 5 
Em nossa empresa as pessoas são 
considerada seu maior património. 
Programas de incentivo. motivação e 
treinamento são amplamente utilizados. 
Senumos orgulho da nossa empresa e 
sausfaçào com o nosso trabalho. 
4- CONSTÂNCIA DE PROPÓSITOS 
Nossa empresa é como um "barco à 
denva··. que muda de rumo ao sabor 
dos' emos. Falta de obJetivos claros e 
metas bem definidas resultam em 
d1spersão de esforços c 
desconunuidade das ações. 
1 2 3 5 
Principias c diretrizes da nossa empresa 
são definidos e atualizados com base 
em processo permanente de 
planejamento estratégico. Todos os 
empregados compartilham desta 
mesma visão e orientam suas ações em 
direção aos rumos traçados para a 
empresa. 
5- APERFEICOAMENTO CONTÍNUO 
Nossa empresa é acomodada. pouco 
exigente e contra movações. São 
comuns comentários como ""está bom 
assim"'. - pode dei.xar passar". "sempre 
fomos asSim e deu certo~ . 
1 2 3 4 5 
Aperfeiçoamos continuamente nossos 
processos. produtos e serviços, 
acompanhando as mudanças das 
necessidades e Yalores de nossos 
clientes Nosso objeú.-o é superar as 
expectatiYas do cliente 
CTE 
Ccnuud<· 
Tec:noloj!;ia de 
F.daficaçÕC$ 
DIAGNÓSTICO DA GESTÃO PELA QUALIDADE TOTAL 
• 
6- GERÊNCIA DE PROCESSOS 
Em nossa empresa cada setor atua 
isolado dos demais e as relações são 
baseadas em ruerarqula e controle. A 
preocupação é atender e satisfazer o 
nosso chefe. Há muitos conflitos na 
empresa. 
Em nossa empresa o poder de decisão 
é totalmente centralizado. Falta de 
autonomia principalmente do pessoal 
que mantém contato com clientes e 
fornecedores. afeta a quahdade do 
atendimento e a imagem da empresa. 
1 2 3 
7- DELEGAÇÃO 
1 2 3 4 
5 
5 
Nossa empresa é vista como um 
processo em que cada um de nós busca 
atender às necessidades daqueles que 
recebem nossos serviços/produtos. 
formando assim várias cadeias de 
clientes e fornecedores. a partir dos cli-
entes C.'\1emos. Utilizamos métodos e 
instrumentos para gerenciar cada 
processo 
Nossa empresa é ágil e flexh·ei. Nosso 
poder de decisão é sempre delegado 
para o responsável pela ação. Para 
assumir com competência essa 
responsabilidade os funcionários são 
informados sobre os princípios que 
orientam sua atuação. 
8- DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
Informações sobre a empresa não são 
disseminadas internamente. gerando 
boatos e distorções de fatos. Cada um 
conhece apenas o seu trabalho. igno-
rando o quanto ele é importante para 
os objetivos da empresa como um todo. 
1 2 3 4 5 
9 -GARANTIA DA QUALIDADE 
Nossos processos não estão pa-
dronizados nem documentados. Não 
temos orientações claras e precisas 
sobre como fazer as coisas. 
ocasionando desperdicios e 
retraball1os. 
1 2 3 5 
O negócio. missão. objetiYos e planos 
da empresa são amplamente divulgados 
e conltecidos por todos. Empregados 
participam da sua formulação e se 
sentem comprometidos com eles. 
Todos os processos são fonnalizados e 
documentados. Em conseqüência disso. 
nós (c nossos clientes) temos totaJ 
confiança quanto à qualidade de nossos 
produtos e serviços. 
10- NÃO ACEITAÇÃO DE ERROS 
Os erros são descobertos depois que os 
produtos e sen iços foram executados e 
na maioria das vezes, o que é grave. 
pelos nossos clientes. 
1 2 3 4 5 
Em nossa empresa ninguém se 
conforma com erros. Sabemos o que é 
certo e adotamos medidas para evitar 
erros e retrabalhos. 
Anexo 02 
Orçamento para a qualidade 
MATRIZ DE INDICADORES DO SISTEMA PERIODO FOLHA N° 
DA QUALIDADE 
98/99 
SECOVI-SP 
9/3 
U ~.d.~f0(~f\NA111 .Ato, 
ITEM DA POLITICA INDICADOR FORMA DE MEDIR RESPONSAVEL 
ESPECIFICAÇAO META 
Fornecer aos seus assoctados lndice de satisfação dos 
e categorias representadas, associados com a Mini mo de 80% de satisfação Avaliação do grau de salisfação do associado na Departamento de Economia 
com a máxima presteza, Pesquisa do Mercado pesquisa anual de produtos e servtços do Secovt, 
confiablftdade e alto padrão de lmoblllario dtvulgado em novembro de cada ano 
qualidade, tnformações e 
subsídios pertinentes ao 
indtce de sattsfação dos exercícto de suas alivldades 
associados com o 
atendimento à consultas Avaliação do grau de satisfação do assoctado na 
ao Jurídtco Mlntmo de 70% de satisfação pesqutsa anual de prodlttos e serviços do Secovf, 
divulgado em novembro de cada ano Departamento Jurídico. 
Número de eventos 
realizados 
60 Eventos/ano distribuídos em Avaliação em Janetro do numero de eventos realizados 
Admllocação 4 no ano antenor especiltcados por area 
Compra e venda 4 Departamento de Eventos e 
Loteamento 4 Comumcações 
Incorporação 4 
ELABORADO E REVISADO POR: APROVADO PELO REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇAO APROVADO PELO PRESIDENTE: 
I I _/ __ 1_ I I 
------- ------
FORM.100/1 -Matriz de Indicadores do Sistema da Qualidade 
MATRIZ DE INDICADORES DO SISTEMA DA PER IODO FOLHA N° 
QUALIDADE 
. . .. . · · .. 98/99 
10/3 
ITEM DA INDICADOR FOf~MA DE MEDIR RESPONSAVI:L 
POLÍTICA 
ESPECIFICAÇAO META 
Fornecer aos seus Número de 200 formandos/ano Número de participantes que concluem Departamento de Eventos 
associados e categorias formandos nos os cursos promovidos, apurado em 
representadas, com a diversos cu rsos janeiro, referente ao ano anterior 
máxima presteza, 
confiabilidade e alto 
padrão de qualidade, 
informações e subsídios 
pertinentes ao exercício lndice de satisfação Mínimo de 70% de bom e ótimo 
de suas atividades dos associados que para os itens organização Análise, em janeiro, do percentual das Departamento de Eventos 
participam de geral, divulgação e adequação respostas bom e ótimo, das tabulações 
eventos às necessidades. dos questionários distribuídos nos 
eventos, referente ao ano anterior. 
Defender ativamente os 
interesses dos Presença na mídia 60 mil centímetros/coluna por Apuração da centimetragem nos Assessoria de Imprensa 
associados e categorias impressa ano. principais jornais e revistas, em janeiro, 
representadas sempre referente ao ano anterior. 
dentro de padrões 
éticos e segundo os 
interesses coletivos 
340 entrevistas por ano. Avaliação, em janeiro, do número de 
Canalização de entrevistas canalizadas no ano interior Assessoria de Imprensa 
entrevistas 
Avaliação , em jane1ro, do número de 
25 artigos por anos artigos assinados no ano interior 
Artigos assinados Assessoria de Imprensa 
Total de palestras realizadas pela 
Presidência, apurado em janeiro de cada 
15 palestras por ano ano referente ao ano anterior. 
Palestras da 
Presidência 
••• ""'. ~· .. ~.:;. I .... ""''""""'...,'-J"-C:~ uu ~·~I I:.MA DA ...... ,,...,..,......, I "'"-I ''"' 1'1 
QUALIDADE 
98/99 
11/3 
ITEM DA INDICADOR FORMA DE MEDIR RESPONSAVEL 
POLÍTICA 
ESPECIFICAÇAO META 
Valorizar e estimular o 1600 horas de treinamento 
crescimento gerencial e Horas de externo , de agosto a dezembro Total de horas dedicadas a treinamento 
profissional da entidade, treinamento de 98. interno ou externo, apuradas em janeiro, Departamento Financeiro -
através da externos e internos 2000 horas de treinamento referentes ao exercício anterior. Setor de Pessoal 
modernização interno, de agosto a dezembro 
tecnológica do Sindicato 
e do aperfeiçoamento 
contínuo de seus Recursos R$ 21.000,00 (vinte e um mil Apuração, em janeiro, do total de 
funcionários e financeiros para reais), de agosto a dezembro investimentos realizados na compra de Departamento Financeiro 
colaboradores; investímento em equipamentos e de softwares. no 
compra de período de agosto a dezembro 
Promover o espirito de equipamentos e 
equipe, através do softwares 
esforço incansável de 
seus funcionários, R$ 9.000,00 (nove mil reais), 
colaboradores e Recursos de agosto a dezembro. Apuração, em janeiro, do total de gastos 
diretores. no sentido de financeiros realizados com consultorias e auditoras, Departamento Financeiro 
agilizar os processos destinados a no período de agosto a dezembro. 
internos de trabalho e consultoria e 
harmonizar os vários auditorias, para o 
departamentos, visando Sistema da 
o alcance dos objetivos Qualidade 
do Sindicato. 
-
R$ 10.000,00 (Dez mil reais), Apuração, em janeiro, do total de gastos 
Recursos de agosto a dezembro. realizados com aquisição de móveis e Departamento Financeiro 
financeiros para equipamentos, no periodo de agosto a 
aquisição de móveis dezembro. 
e equipamentos 
Anexo 03 
Procedimento de Sistema 
RE:5?0 1'i.3AVEL 
SISTEMA DA QUALIDADE DIRETORIA 
ADMINISTRATIVA 
SECOVI-SP PS- PROCEDIMENTO DE SISTEMA "0 SINDICATO DA HA81TP.QÁ.0" 
P5.CC::33C ::-~~·r ::: ::c.~~Ao "/3:RSAG :c ~;-t_; ::" I ANÁLISE CRÍTICA DE CONTRATO PS. DIR /001 002 1 /2 
-. 
OB3t::-:-:vo 
Estabelecer o procedimento para análise crítica de contrato e para coordenação dessa atividade, 
atendendo ao requisito "4.3" da norma da NBR ISO 9002. 
~ ?S:OC2.33G -. 
INÍCIO ' RESPONSÁVEL REFERÊNCIA ETAPA 
1 I 
I Interesse do cliente em assoctar-se ao I SECOVI ou em participar de algum 
evento promovido. 
I I I 
2. I l I Dept° Financetro PO.DFI 001 
I O cliente recebe informações escritas I DEC I PO.OEC.001 sobre os serviços oferecidos pelo 
Diretoria I SECOVI ou sobre o evento que pretende I I 
I participar. Antes de serem impressas, I I éssas informações escritas passam por 
uma análise crítica, visando verificar a 
aderência das informações com as 
possibilidades de atendimento. 
I 
3. Existem diversas solicitações dos Oept
0 Jurídico PO.DJU.002 
assoctados de forma avulsa. No Dept0 de Economia PO.EC0.003 
momento desse atendimento realizado O•?.P..f.l.<:I.E! .. Q<?.n._gg_mí!lie>~. PQ .. 9QN,QQ1 
pelos departamentos é feita uma análise 
crítica. verificando a possibil idade de 
I atender os requisitos especificados pelo I 
cliente. I I 
4 I I Oept° Financeiro PO.DFI 001 As alterações de solicitações ou nos 
I serviços promovidos pelo SECOVJ são I 
DEC PO DEC.001 
I analisadas criticamente e transferidas 
imediatamente às funções envolvidas e 
I I aos clientes (quando aplicável). 
I 
5 1 Respectivos Oept0 s. 
I 
PS.OIR 008 i Arquivo dos registros da análise crítica. 
,, 
' 
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ETAPA 1 O processo micra-se a partir do rnteresse do cliente em associar-se ao SECOVI ou de 
part1c1par de algum evento promovido por ele O cliente faz então o contato com o 
Departamento financetro ou OEC 
ETAPA 2 A fim de divulgar os serv1ços prestados pelo SECOVI ou algum evento em específico, são 
fornecidas Informações escntas ao Interessado Ta1s Informações antes de serem 
divulgadas são analisadas criticamente, v1sando certificar-se de que a ent1dade é capaz 
de cumprir tudo aquilo que está descnto no matenal impresso A análise da 
documentação referente aos serviços prestados pelo SECOVI é realizada pela Diretoria 
Admm1strat1va , conforme PO DFI 001 Para o caso de eventos, o Gerente do DEC faz tal 
analise, conforme PO DEC 001 
ETAPA 3 As d1versas sohc1tacões realizadas oelos assocrados decorrentes de necessidades 
esQec1ficas são atend1das Qelo deotartamento relacionado com o assunto tratado No 
momento do atendimento, esse deQartamento realiza uma análise crítica venficando se 
e QOssivel atender às necessidades do cliente Os Qroced1mentos OQerac1ona1s de cada 
deoartamento {PO DJU.002 PO.ECO 003, PO CON 001 l contemplam essas atividades. 
ETAPA 4 As alterações de sohcrtações do cliente ou nos serv1ços promovidos pelo SECOVI 
postenores à sua drvulgação são analisadas cntrcamente e transmrtldas 1med1atamente 
às funções envolvrdas através de memorando rnterno e ao cliente externo (quando 
aplicável) através de FAX ou telefone 
ETAPA 5. Os reg1stros das análises críticas são manttdos conforme estabelecido na lista mestra 
de reg1stros de cada departamento 
I :-- FJ~":;.R: JS ·~r:::L!~".OO~ 
Não ha 
DEPARTAMENTO RES PONSÁv"EL REPRESENTANTE ADMINISTR~TIVO 
-
so;;.A::JO/ ~;:· :..i'.:C :.t ': 
NOME. I C.U~GO 
~?RO ~ ro:;.: 
I I I I 
NoME- E ASSINATURA OA GER€NCIA OATA UIERTE JOSE TADEU TEMPLE CATA 
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Anexo 04 
Procedimento Operacional 
RES.?ONSAV~L 
I ~~~~ 
SECOVIID 
SISTEMA DA QUALIDADE ASSESSORIA DE 
IMPRENSA 
O SlfiiDICATO DA HABI.mÇÀO PO - PROCEDIMENTO OPERACIONAL 
!?~OC~SSO 
REVISTA INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA PO . IMP /004 
Pmduzir, mensalmente, a Revista Indústria Imobiliária 
Registros de Reuniões 
Sugestões de Pauta 
Lettura de Periódicos 
J.: PRESIDENTE E MEMBROS DO CONSELHO EDITORIAL 
005 
3. :. l Mensalmente, realizar reunião de pauta para análise de propostas da Assessoria 
1 /3 
de Imprensa e apresentação de novos temas a serem desenvolvidos na edição do 
próximo mês. Caso não haJa reunião por motivos de força maior, o presidente do 
Conselho, ou pessoa por ele designada, aprova a sugestão de pauta por fax, 
portador ou e-mail. Após a aprovação, a pauta será enviada para ciência dos demats 
membros. Além disso. aprovar as matérias redigidas. Cabe, ainda ao presidente 
do Conselho, ou pessoa por ele designada, a aprovação das capas de cada edição. 
l.2 PRESIDÊNCIA, DIRETORES E DEPARTAMENTOS DO SINDICATO 
3.-. 1 Encaminhar propostas de assuntos a serem divulgados na publicação e, conforme 
o caso. aprovar matérias 
3. 3 ÁREA COMERCIAL 
J . 3 . l Angariar anúncios e estabelecer critérios para reportagens vinculadas aos mesmos. 
3. ~ ASSESSORIA DE IMPRENSA 
Pautar, redigir, aprovar e editar a publicação 
Disponibilizar os arquivos contendo as chamadas da Revista lndústna fmobiliána da 
edição atual e anterior, no sistema DOC/COMUM/HOMEPAGE/RII com o 
nome Rll+mês+anol.doc (Ex.: RII0295.doc), até o 15" dia útil de cada mês. 
~. 1 Identificar temas passíveis de desenvolvimento editorial 
~ . 2 Receber dos Conselheiros, Presidência, Diretores e Deptos. sugestões de temas a 
serem desenvolvidos 
" . J Agendar reuntão do Cons. Editorial para avaliação do conjunto de sugestões e aprovação 
da pauta. Mediante Impossibilidade de realização da reuntão, enviar sugestão de pauta 
por fax, portador ou e-mail, para análise e aprovação pelo presidente do Cons. Editorial 
ou pessoa por ele designada. Após a aprovação, a pauta será enviada para ciênc1a dos 
demais membros 
REVISTA INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA PO. IMP /004 005 
4 • 4 01stnbU1r a pauta aprovada entre os proftss1ona1s da Assessona de Imprensa e 
contratados (repórteres) 
~ . 5 Apurar fontes para entrev1stas elou reportagens 
~ . 5 D1stnbu1r endereçosJielefones das fontes identificadas entre os resoonsave1s pela 
redação da rev1sta 
4 ·- Preparar pauta específica para cobertura fotográfica 
4 • ') Agendar e/ou mtermediar encontros para reportagens 
• . • Deftmr com a área comerc•al matérias vinculadas a anunc1os realiZar reportagens e fotos 
com as fontes 1nd1cadas 
J. l J Redigir o conjunto de matênas 
1 . :: Editar matérias 
~ • • Solicitar art1gos assinados, ed1tá-los se houver necessidade e reaprova-los com os 
res,oecllvos autoras 
4 • : 3 Solic1tar matenal ilustrativo (fotos, desenhos graficos e outros) 
4. :~ Receber e editar informações das D1retonas de Área e Departamentos do S•ndicato 
diretamente vinculados à Rev1sta (Dep De Eventos e Com de Econom1a Gab1nete 
Secreta na das Dtretonas Jundico e Dep De SeMços Adm•mstrat1vos) 
• . b Encaminhar textos para aprovação dos Conselheiros Pres1dênc1a efou Dtretores 
diretamente envolvidos no tema em questao 
1. 1" Receber e processar aprovações. Cada anotação deve ser efetuada utilizando-se 
caneta de cor diferente O responsável pela anotação deve assmar e datar 
•. 1 Ed1tar matenal fotografiCo (seleção de 1magens e redaçAo de legendas) 
~ . 1'3 Encaminhar textos fina1s e fotos para d1agramacrão pela gráfica 
~ . l .l Realizar secretaria gráfica (revisão). Cada revisão deve ser efetuada utilizando-se caneta 
caneta de cor diferente O responsável pela rev1são deve ass1nar e datar 
4. ~o Liberar material para composição no mês de capa da ed1ção 
! . • 1 Identificar e arquivar aprovações, formulá nos e informações utilizadas para elaboração 
da Rev1sta, de forma a permitir sua rastreab1ildade quando necessário Manter em 
arquivo pelo prazo especificado na Lista Mestra de Controle de Registros da Qualidade 
; • Z2 Arquivar copia do suma no da revista v1stado pelo Gerente do Departamento e/ou 
substituto 1med~ato, evidenctando sua aprovação final Env•ar ao fornecedor "Autonzação 
de Serv1ço" (Form.082) liberando serv1ço de Impressão. o qual sera igualmente 
arquivado 
I.;J Informar ao Drretor Adm1n1stratrvo e ao Presidente do Conselho Ed1tonal a data da 
liberação da Revista para 1m pressão 
~. -" D•soontb1hzar os argurvos contendo as chamadas da Revrsta lndustna lmob1hana da 
edtc;ão atual e antenor. no s1stema DOC/COMUM/HOMEPAGE/RII com o 
nome Rll+mês+anol.doc (Ex .. RII0295 doe). até o 15° d1a útil de cada mês 
4 • - s Arqutvar exemplares para cons~.;lta e documentação da Assessona de Imprensa 
; • - Manter 1nfra-cstrutura apta a atualização de pautas de acordo com a conJuntura (ações 
do s1nd1cato, aspectos econômicos. poht1cas ou soc1a1s) Aprovar modifiCações com o 
presidente do Conselho Ed1tonal. pessoalmente por telefone ou fax, assinalando, 
vistando e datando a alteração de cada edtção 
2 /3 
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REVISTA INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA PO. IMP /004 
~ . ::- EnVKir exemplares paras fontes que participaram de cada edição . 
.:3s . As condtções de manuseto, embalagem e dístributção da Revista, são de 
responsabilidade de empresa contratada. 
5.: FORM 86 - Planilha de Pauta de Fotos 
5.: FORM.87 - Planilha de Fluxo de Matênas 
5. 3 FORM.82- Autonzação de Servtço 
005 3 /3 
REPRESENTANTE ADMINIST~~TIVO 
MAGALY AY.\LLA CESA~ 
NOME I CAAOO 
\1AGA~Y JI.VAdA CESt..'? 
HõiiEE ASSIAA'I\JAA OA GEAENOA DATA 
30/06/99 30/0ô/99 
c.A::!'TE JOSE TADEL ' E~',LE O.-TA 
Anexo 05 
Plano da Qualidade 
PRODUTO 
PESQUISA DO MERCADO IMOBIILIÁRIO 
ETAPJ.:FLUXO DÓ ü.ES:CRtÇÃq'úAS iL.:.-,::r .. :J·.< <· ;· ........ · 
01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
processo >'f.\TLVID~P8$ ·. · :)· .· t·::: :·<''''' ,,. · · 
Validar a amostra utilizada para pesquisa. 
Encaminhar formulários de coleta de 
dados. 
Conferir os questionários recebidos. 
Corrigir não-conformidades. 
Digitar respostas dos bancos de dados. 
Conferir se n° de respostas é significativo. 
Conferir digitação. 
Corrigir não conformidades. 
Emitir tabelas e gráficos. 
Elaborar texto básico interpretativo do re-
sultado da pesquisa para Asses. Imprensa. 
Receber texto aprovado da diretoria . 
Reproduzir textos, tabelas e gráficos. 
Preparar material para envio às empresas 
participantes. 
Arqu1vo dos questionários, gráficos e 
tabelas 
Venficação de não-conformidades. 
.Abertura de RACP 
GERENTE DO DEPARTAMENTO 
NOME COMPLETO 
FORM.92/2- Plano da Quafidade 
DEPTO. RESPONSAVEL IVERSAO 
ECONOMIA . 
PO.EC0.001 Gerente do Departamento 
PO.EC0.001 Aux. Técnico Economia Estatística li 
PO.EC0.001 Aux. Técnico Economia Estatística 11 
PO.EC0.001 Aux. Técnico Economia Estatística 11 
PO.EC0.001 Aux. Técnico Economia Estatística 11 
PO.EC0.001 Assist. Técnico Estatística I 
PO.EC0.001 Assist. Técnico Estatística I 
PO.EC0.001 Assist. Técnico Estatística I 
PO.EC0.001 Assist Técnico Estatística I 
PO.EC0.001 Assist. Técnico Estatística I 
PO.EC0.001 Aux. Técnico Economia Estatística 11 
PO.EC0.001 Aux. Técnico Economia Estatística 11 
PO.EC0.001 Aux. Técnico Economia Estatística 11 
PO.EC0.001 Assist. Técnico Estatística I 
PS.DIR.OOS Assis t. Técnico Estatística I 
. REPRESEN,TANTE DA ADMINISTRAÇÃO 
NOME COMPLETO 
DA TA ASSINATURA DATA 
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Anexo 06 
Questionário empregados 
QUE5nONÁRIO SOBRE IMPLANTAÇÃO DA NBR ISO 9002 NO SECOVI-SP 
Estou concluindo o curso de mestrado em Qualidade na UNICAMP. 
Como etapa final tenho que apresentar uma dissertação que trate do estudo e aplicação 
dos conceitos e metodologias da qualidade total e ISO 9000. 
Apresentarei um " estudo de caso " sobre o processo de implantação do Programa de 
Qualidade Total e Certificação na NBR ISO 9002 do SECOVI-SP. A Diretoria do SECOVI 
autorizou-me a desenvolver esse trabalho. 
Um dos temas que farão parte da dissertação analisa as percepções dos funcionários que 
v1venciaram o processo de certificação na NBR ISO 9002. 
O questionário que você está recebendo tem por objetivo colher informações para essa 
análise. 
Ele é constituído de duas partes: a primeira contém dados para caracterização das pessoas 
que o estão respondendo; a segunda reúne um conjunto de frases que objetiva identificar 
as suas percepções e impressões a respeito do processo vivido no SECOVI para a 
certificação na NBR ISO 9002. 
Não é necessário identificar-se. As informações obtidas com a resposta do questionário 
serão tratadas com sigilo absoluto e fazem parte integrante da dissertação de mestrado. 
Desde Já agradeço sua colaboração 
José Carlos Marques 
08/01/99 
QUESTIONÁRIO SOBRE IMPLANTAÇÃO DA NBR ISO 9002 NO SECOVI-SP 
1. Caracterização do respondente 
1.1 Sexo 
D Fem1n1no n Masculino 
1.2 -Idade 
D até 18 anos 
D de 18 a 2 1 anos D de 22 a 25 anos 
D de 26 a 30 anos D de 31 a 35 anos 
D de 36 a 40 anos D de 41 a 45 anos 
D de 46 a 50 anos D ac1ma de 50 anos 
1.3 Tempo de trabalho no Secovi- SP 
O até 1 ano O de 2 a 5 anos 
O de 6 a 1 O anos 
D de 16 a 20 anos 
O de 11 a 1 5 anos 
D acima de 20 anos 
1.4 Tempo de trabalho anterior ao Secovi-SP 
D sem experiência anterior 
D até 1 ano D de 2 a 5 anos 
D de 6 a 10 anos D de 11 a 15 anos 
D de 16 a 20 anos D actma de 20 anos 
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QUESTIONÁRIO SOBRE IMPLANTAÇÃO DA NBR ISO 9002 NO SECOVI-SP 
1.5 Escolaridade 
O até segunda séria do 1o. grau 
O Segundo Grau Incompleto 
n Superior Incompleto 
1.6 Cargo ou Função 
D 
D 
o 
O Auxiliar administrativo 
Primeiro grau completo 
Segundo Grau Completo 
Superior Completo 
O Técnico Administrativo - 2o. Grau 
O Técncio Administrativo - Superior 
O Encarregado de Setor 
O Gerente de Departamento 
21/6 
QUESTIONÁRIO SOBRE IMPLANTAÇÃO DA NBR ISO 9002 NO SECOVI-SP 
2. Desenvolvimento e implantação da NBR ISO 9002 
As frases a seguir têm por objetivo identificar as suas percepções sobre o processo de 
desenvolvimento e implantação da NBR ISO 9002 no SECOVI-SP. 
Baseado em suas experiências vividas ao longo desse processo leia as frases e assinale um número 
de acordo com a escala crescente representada a seguir: 
Discordo 
totalmente 
Concordo 
totalmente 
Se você assinalar o número 1, significa que discorda totalmente do conteúdo da frase. Se você 
concordar totalmente com o que diz a frase, assinale o número 5. 
Não há respostas certas ou erradas- o importante é assinalar um número que reflita seu sentimento 
quanto ao processo desenvolvido para certificação do SECOVI-SP na NBR ISO 9002. 
FRASES 
1. A Política da Qualidade do Secovi orienta-me no trabalho diário. 
2. A quantidade de horas de treinamento aumentou durante e após a implantação da ISO. 
3. Antes de entregar os produtos e serviços aos meus clientes internos e externos, realizo uma 
verificação para identificar possíveis não-conformidades. 
4. Os procedimentos padronizados que utilizo no meu trabalho, permitem identificar as etapas e 
causas na análise de não-conformidades. 
5. As auditorias internas da qualidade ajudam-me a manter meus procedimentos atualizados. 
1 1 12 1 3 1 4 1 5 1 
6. As auditorias internas são importantes para manter a vitalidade do sistema da qualidade do 
SECO VI. 
7. As minhas qualificações pessoais (instrução, treinamento e/ou experiência) são apropriadas para 
o trabalho que realizo? 
1 1 1 2 1 3 1 4 1 5 1 
22/6 
QUESTIONÁRIO SOBRE IMPLANTAÇÃO DA NBR ISO 9002 NO SECOVI-SP 
8. As minhas responsabilidades e os limites de autoridade estão claramente definidos nos 
procedimentos que utilizo. 
9. O inter-relacionamento entre as diferentes áreas do SECOVI está mais cooperativo. 
10. Costumo inspecionar, antes de iniciar os meus procedimentos, os equipamentos e materiais que 
utilizarei. 
11. É feita a manutenção adequada dos equipamentos que necessito para realizar o meu trabalho. 
1 1 1 2 13 1 4 1 5 1 
12. Em casos não previstos nos procedimentos, meu gerente sempre orienta-me como devo 
proceder. 
13. Sempre que são constatadas não-conformidades em um produto ou serviço de minha 
responsabilidade, sou informado e orientado. 
I 1 I 2 I 3 I 4 I s I 
14. O meu gerente é o responsável pela qualidade dos produtos e serviços do departamento. 
I 1 I 2 I 3 I 4 I s I 
15. Quando tenho dúvidas sobre como arquivar, recuperar ou eliminar um documento recorro à lista 
mestra de registros do meu departamento. 
16. Sou constantemente treinado nos procedimentos do meu departamento. 
17. Na eventualidade de ocorrer uma não-conformidade e sempre que necessário, sou envolvido na 
identificação da causa e na implementação da ação corretiva. 
18. O fluxo de informações e de trabalho interno no meu departamento, melhoraram com a 
..P.adronização dos processos. 
UN!CAMP 11 1213 141s l 
BIBLlOTECA CENTRAl 23 t6 
SEÇÃO CIRCULANTF 
QUESTIONÁRIO SOBRE IMPLANTAÇÃO DA NBR ISO 9002 NO SECOVI-SP 
19. A Alta Administração do SECOVI (Presidente, Vice-Presidentes e Diretores designados para 
acompanhar o Sistema da Qualidade) estão engajados no Programa da Qualidade. 
20. O meu trabalho diário está suportado por procedimentos padronizados, que são revisados e 
atualizados constantemente. 
I 1 I 2 I 3 I 4 I 5 I 
21. Os equipamentos que disponho para realizar o meu trabalho são adequados e permitem-me 
atingir com tranqüilidade os padrões de qualidade definidos junto ao cliente. 
I 1 I 2 I 3 I 4 I 5 I 
22. A ISO é importante não só para o SECOVI, como para seus funcionários. 
I 
1 
I 
2 
I 
3 
I 
4 
I 
5 
I 
23. Participar do processo de implantação da ISO levou-me a mudar alguns comportamentos. 
I 
1 
I 
2 
I 
3 
I 
4 
I 
5 
I 
24. Os clientes do SECOVI estão mais satisfeitos após a implantação da ISO. 
25. Quando recebo um trabalho sei exatamente o que devo fazer para atender as necessidades dos 
clientes. 
26. Sempre que identifico uma não-conformidade em um produto ou serviço de minha 
responsabilidade, informo meu gerente. 
I 1 I 2 I 3 I 4 I s I 
27. Sinto-me mais competitivo pessoal e profissionalmente, após ter participado da implantação da 
ISO. 
28. Sou informado regularmente dos resultados das auditorias internas da qualidade nos processos 
do departamento. 
29. Após a implantação da N13R ISO 9002. sinto-me mais seguro para atender as necessidades dos clientes do 
SECOVJ. 
I 1 I 2 I 3 I 4 I s I 
' . 
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